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Assistência  Técnica 
sempre  presente  no 
seu  canavial. 


A eficiência  de  Perflan  80  se 
completa  com  a equipe  de 
Assistência  Técnica  Elanco. 

São  engenheiros-agrónomos  e 
técnicos  que  estão  à sua  disposição 
para  auxiliá-lo  no  combate 
às  ervas  daninhas  de  seu  canavial. 
Conte  com  o homem  Elanco. 

Ele  estará  ao  seu  lado  para 
que  o seu  canavial  obtenha  melhor 
resultado  çom  Perflan  80,  tanto 
na  cana-planta  como  na  cana-soca. 
Perflan  80,  o novo  conceito 
no  combate  às  ervas  daninhas 
na  cana-de-açúcar. 


ELANCO 


i 


Perflan 


80 


Elanco:  Fabricante  de 

Perflan,  Coban,  Hygromix,  Treflan  e Tylan 
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EXISTEM  USINBROS  JOâANDO  ÁLCOOL,  PROTEÍNAS  E DINHEIRO 
PELA  JANELA  QUANDO  O MUNDO  TODO  ESTÁ  PRECISANDO  DE  ÁLCOOL 

PROTEÍNAS  E DINHEIRO. 


Segundo  a revista  Química  e 
Derivados,  de  julho  de  74,  grande 
pane  do  melaço  de  cana  produzido 
no  Brasil  ainda  é desperdiçado. 

E a mesma  revista  informa  que. . . 

" Contendo  56°/o  de  açúcares  redu- 
tores totais,  este  subproduto  das 
usinas  é utilizado  pelos  europeus 
para  a produção,  via  fermentação, 
de  um  concentrado  protéico  para  o 
enriquecimento  de  rações  animais 
e,  também,  para  a alimentação 
humana.  O processo  para  a produ- 
ção do  concentrado  protéico  está 
sendo  introduzido  agora  no  Brasil, 
com  a finalidade  de  aproveitar  os 
excedentes  de  melaço,  podendo 
produzir  conjuntamente  o álcool 
anidro  e vinhaça  concentrada  para 
utilização  como  fertilizantes Nós 
somos  a Metalúrgica  Conger,  res- 
ponsável pela  implantação  no  Brasil 
do  processo  a que  a revista  se  refere, 
e gostaríamos  de  lembrar  mais 
alguma  coisa  sobre  o problema. 

Lembrar,  por  exemplo,  que  com 
o projeto  de  misturar  álcool  à gaso- 
lina, a quantidade  de  álcool  dispo- 
nível no  mercado  não  vai  chegar  a 
5%  do  total  necessário  ao  consumo. 
Lembrar  que  os  preços  do  álcool 
no  mercado  internacional  são  me- 
lhores que  nunca. 

— Que  com  a crise  de  alimentos 
que  afeta  o mundo,  a obtenção  de 
proteínas  tornou-se  um  problema 
fundamental  para  a sobrevivência 
dos  povos.  Que  é devido  a falta  de 


matéria  prima,  que  rações  animais 
e fertilizantes  andam  escassos 
e com  preços  astronômicos. 

Como  responsáveis  pela  introdu- 
ção do  processo  Voge/busch  no 
Brasil,  nós  estamos  prontos  para 
instalar  uma  destilaria  de  álcool 
para  você,  utilizando  todo  o know- 
howque  a Voge/busch  desenvolveu 
através  de  muitos  anos  de  atuação 
na  Europa,  na  extração  de  álcool, 
proteínas  e vinhaça  concentrada  do 
melaço  de  cana. 

O processo  Voge/busch  permite 
o aproveitamento  total  da  matéria 
prima,  sem  perdas  nem  evapora- 
ções. E com  condições  de  higiene  e 
obtenção  de  níveis  de  pureza  totais. 
O processo  Voge/busch  é tão  eco- 
nômico que  necessita  aproximada- 
mente da  metade  do  volume  de 
dornas  que  as  destilarias  conven- 
cionais utilizam,  para  obter  o mesmo 
volume  de  produto. 

Faça-nos  uma  consulta. 

Nossos  serviços  vão  desde  o es- 
tudo de  viabilidade  econômica  até 
o fornecimento,  instalação  e assis- 
tência técnica  da  destilaria.  Sem 
esquecer  os  estudos  de  dimen- 
sionamento e projeto  para  obtenção 
de  financiamento. 

Não  é em  todo  lugar  do  mundo 
que  existe  gente  como  você,  com 
tudo  na  mão  para  ganhar  muito 
dinheiro. 

Tire  proveito  disso,  antes  que 
algum  aventureiro  o faça. 


(conter) 


METALÚRGICA 

CONGER  SA 

fí.  Fernando  Lopes,  1767-  Fone:  3-22 1 1 
-Piracicaba 


Av.  Rebouças,  2066  - Fones:  8 1-4945  - 
282-0770  -São  Paulo 


Modelo  brasileiro 
de  integração 
agro-industrial. 

Foi  trabalhando  muito  para  ajudar  o 
Brasil  a ser  o maior  produtor  e exportador 
de  açúcar  de  cana  do  mundo  que  a 
Copersucar  criou  o modelo  brasileiro  de 
integração  agro-industrial. 

Através  dele  a Copersucar  está 
conseguindo  integrar  a agro-indústria 
açucareira,  em  todos  os  sentidos: 

No  horizontal,  comercializando  a 
produção  de  80usinas,  responsáveis  pela 
metade  de  todo  o açúcar  produzido  no 
Brasil  e dois  terços  de  todo  o álcool  deste  país. 

E no  vertical,  atuando  em  todos  os 
campos  do  setor.  Desde  a prestação 
de  assistência  técnica  agrícola  e industrial 
até  a produção  e distribuição  final  de 
açúcar  de  tipos  superiores  e refinados. 

Um  dos  primeiros  resultados  que  o 
modelo  brasileiro  de  integração 
agro-industrial  deu  para  a Copersucar  foi  o 
primeiro  lugar  em  vendas  entre  todas  as 
empresas  privadas  da  América  Latina,  exceto 
as  multinacionais. 

Mas  muitos  outros  resultados  podem  ser 
obtidos  com  ele,  para  levar  ao  setor 
agrícola,  como  recomenda  o Presidente  Geisel, 

"a  capacidade  empresarial  que  já  se 
mostrou  capaz  de  criar  a economia  industrial 
e urbana  que  o país  hoje  apresenta" 

Ç3?  copersucar 

Cooperativa  Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  Sâo  Paulo 


p.  o.  nascimento 


icío  Familiar 


INCRA  - Usina  de  Açúcar 
Abraham  Lincoln,  Altamira,  PA. 
1973 


Solar  Monjope,  do  Barão  de 
Vera  Cruz,  situado  na  antiga 
freguezia  de  Igarassú. 
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O açúcar  representa  o início  do  povoamento 
no  Brasil.  Com  o regime  das  capitanias  houve 
a formação  de  famílias  latifundiárias.  E 
isso  foi  o primeiro  passo  para  a nossa 
industrialização.  Os  filhos  dos  senhores  de 
engenho  começaram  a estudar  na  Europa  e 
trouxeram  as  inovações. 

Desenvolvendo-se  pouco  a pouco,  chegou- 
se  aos  mais  modernos  equipamentos. 


AZanini  S/A,  Equipamentos  Pesados,  tem  o 
maior  respeito  pelos  velhos  equipamentos  e 
técnicas  usadas,  pois  foi  graças  a eles  que 
nós  renovamos  todos  os  métodos  para  a pro- 
dução de  açúcar  com  grande  rentabilidade  e 
pouca  mão  de  obra. 

Afinal,  nós  também  somos  uma  família 
açucareira. 


^ zanini 

zanini  s^l equipamentos  pesados 

Rua  Boa  Vista  280/1.°,  01014  São  Paulo  SP. 
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A EVOLUÇÃO  EM 
COIHEDBRA 
DECANA 
AUTOMOTRIZ. 

A SANTAL  1 1 5 tem  toda  a versatilidade 
da  geração  atual  da  nossa  tecnologia. 
Ela  colhe  eficientemente  a cana 
queimada  e,  inclusive,  cana  verde. 

E qualquer  tipo  de  cana, 
ereta  ou  tombada. 


Ela  corta  a cana  nas  pontas  e nos  pés 
e deixa  tudo  em  pedaços  iguais, 
no  tamanho  desejado. 

Quando  a cana  picada  cai  no  veículo 
de  transporte,  já  passou  por  1 0 etapas 
de  limpeza,  automaticamente,  evitando 
a necessidade  de  lavagem  da  cana 
e a consequente  perda  de  sacarose. 
SANTAL  1 15  dá  maior  rentabilidade  com 
a mais  simples  manutenção. 


É a máquina  que  dá  total  tranquilidade 
também  quanto  à estabilidade  e segurança. 
Seu  pequeno  Raio  de  Giro  permite 
manobrá-la  em  espaços  apertados. 

A Assistência  Técnica  é SANTAL, 
sua  própria  fabricante. 

Examine  e compare  as  características 
técnicas  da  SANTAL  115. 

Isto  é tudo  para  que  suas  colheitas 
apresentem  o melhor  e mais  doce  resultado. 


equipamentos  s.a. 

matriz:  ribeirão  preto  - sp.  av.  dos  bandeirantes,  384  - fonepbx  (0166)  - 34-2255  cp  730 

filial:  piracicaba  - sp.  av.  dr.  morato,  38  - fones  2-853 1 - 3-4342 

escritório  de  são  paulo:  ma  boa  vista,  280  - 1 59  a.  - fones  (011)  36-2598  - 33-4650 


COM  IRRIGAÇÃO 
VAI  JORRAR  MAIS  PROGRESSO 
NA  ECONOMIA  AÇUCAREIRA 
DO  NOVO  ESTADO 
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Em  muitas  regiões  deste  pais,  para  aumentar 
significativamente  a produção  canavieira, 
teriamos  que  modificar  a natureza,  alterar  o 
curso  dos  rios  e até  remover  montanhas.  Outras 
regiões  existem,  contudo,  que  dependem  tão 
somente  de  determinação  e de  audácia  para  a 
utilização  de  seus  fatores  favoráveis. 
A região  norte  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
dispõe  de  água  abundante,  terras  baixas,  mais 
de  mil  quilômetros  de  canais  de  drenagem  e 
irrigação  (convênio  IAA/DNOS)  e ainda  uma 
dádiva:  a irrigação  natural  que  o rio  Paraiba 
do  Sul  realiza  por  gravidade. 
Raciocinemos:  a atual  produção  fluminense  e 
de  cinco  toneladas  de  cana  por  hectare/mês. 


Com  um  eficiente  sistema  de  irrigação, 
chegaremos  a dez  toneladas  por  hectare/mês. 

E se  o mercado  atual  do  Estado  do  Rio  é duas 
vezes  superior  ao  resultado  de  sua  última  safra, 
por  que  não  utilizarmos  essa  água  para  dobrar  a 
produção  nos  próximos  dois  anos? 

E isso  que  faremos,  com  o apoio  do  I.A.A.  e de 
todos  os  órgãos  que  se  integram  num  mesmo 
esforço  de  desenvolvimento. 

Ao  início  de  uma  nova  safra  e no  alvorecer  do 
novo  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a COPERFLU, 
consciente  de  seu  papel  nesse  desafio,  reafirma 
com  otimismo  a disposição  de  fazer  do  seu 
oficio  um  meio  legitimo  de  distribuir  mais 
riqueza  e maior  bem-estar  social. 
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COOPERATIVA  FLUMINENSE 

DOS  PRODUTORES  DE 

AÇÚCAR  E ÁLCOOL  LTDA 


(g  )Pe:rfuj) 


NOVA  CAMPOS 


90%  da  produção  de  álcool  no  Brasil 
tem  a mesma  estória  para  contar. 
Destilarias  projetadas,  construídas 
e instaladas  pela  CODISTIL. 


A safra  72/73  produziu  660  milhões  de  litros  de  álcool,  dos  quais  cer- 
ca de  550  milhões  foram  obtidos  em  destilarias  instaladas  pela 
CODISTIL.  Na  próxima  safra,  essa  participação  indireta  será  por  volta 
dos  854  milhões  de  litros,  aproximando-se  dos  100%  da  produção.  0 
know-how  CODISTIL  permitirá  que  se  projete,  construa  e instale  quan- 
tas destilarias  forem  necessárias  para  atingir  a meta  do  Governo  de 
se  adicionar  álcool  à gasolina,  sem  prejuízo  de  continuidade  na  produ- 
ção de  álcoois  retificado,  retificado  fino  e extrafino,  neutro  e extra- 
neutro,  para  atender  a grande  demanda  do  parque  industrial  químico  e 
de  bebidas  finas.  A tecnologia  CODISTIL  está  presente  também  no 
Paraguai  e Bolívia,  sendo  que  atualmente,  encontram-se  em  fase  final 
de  conclusão,  importantes  projetos  para  novos  clientes  da  América 
Central. 

Mantendo  acordos  internacionais  com  Buettner-Schilde-Hass  da  Ale- 
manha Ocidental,  Tenessee  Valley  Authority  dos  EUA  e com  Fapmo  e 
Pinette-Emidecau  da  França,  a CODISTIL  aplica  também  sua  experiên- 
cia e técnica  em  equipamentos  para  os  setores  específicos  do  Açúcar, 
Fertilizantes,  Químico  e Petroquímico. 


consn. 

I CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS  DEDINI  S.A. 


GD 


Grupo  Dedini 


UMA  EMPRESA  DO  GRUPO  DEDINI  ECONOMIZANDO 
MAIS  DIVISAS  PARA  O BRASIL 

A v.  Dona  Francisca,  215  - Tel.  3-3222 

Telex:  0191109  CDDE  - BR  - 13400  - Piracicaba  - SP 


“o  doce  investimento’’ 


A Agrale  está  lançando  para  os  usineiros  e plan- 
tadores de  cana  de  açúcar,  a única  alternativa 
para  eliminar  completamente  as  ervas  daninhas 
que  crescem  nas  entrelinhas  do  canavial,  e 
aumentar  o fndice  de  açúcar  a ser  extrai'do:  o 
AGRALE  CANAVIEIRO.  O único  trator  bra- 
sileiro que  graças  aos  seus  91  cm  de  bitola,  opera 
nas  entrelinhas  com  a Roçadeira  Canavieira  de 
90  cm  de  largura  e com  a Enxada  Rotativa,  da 
mesma  medida.  Além  de  realizarem  a tarefa  de 
limpeza,  incorporam  a matéria  orgânica  ao  solo, 
que  após  sua  decomposição  constituirá  o arma- 
zém nutritivo  da  cana.  O AGRALE  CANAVIEI- 
RO também  acopla  facilmente  implementos  pa- 
ra adubação  em  cobertura  e pulverização.  Seu 
trabalho  equivale  ao  de  60  homens  munidos  de 
enxadas  e consome  apenas  1,8  litros  de  óleo 
diesel  por  hora.  O trabalho  braçal,  animal  e o 
combate  químico,  representam  elevados  percen- 
tuais de  redução  nos  lucros  da  lavoura  de  cana. 
Opte  pelo  AGRALE  CANAVIEIRO  para  au- 
mentar seus  lucros.  Um  doce  investimento. 


AGRALE  S.A. 

\PIESEI_/  tratores  e motores 
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Entramos  em  tana 


Estamos  presente  na  safra  açucareira. 

Com  laços  de  cabos  de  aço,  especiais  para 
a colheita  da  cana  de  açúcar. 

Os  laços  de  cabos  de  aço  COMCABO  são 
fornecidos  completos  para  pronta  utilização, 
dispensando  adaptações  de  peças  soldadas. 

Entrega  imediata  para  qualquer  parte  do  Brasil. 

Na  manutenção  e reforma  de  usinas, 
também  estamos  presentes. 

Solicite  nosso  catálogo  e conheça  toda 
a linha  de  nossos  produtos. 


COMCABO  COM.  E IMPORTAÇÃO  LTDA. 

VENDAS;  Av.  Mercúrio,  30-S.  Paulo-SP-CEP  03007 
FONES;  228-1404  228-1399  228-1308  227-5106 
LOJA.-  Rua  do  Gasómetro,  71  (estacionamento  próprio) 
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PRODUTIVIDADE 


A partir  da  edição  anterior  — a de  junho  — a repor- 
tagem de  BRASIL  AÇUCAREIRO  deu  início  a uma  série  de 
reportagens-documento  relacionadas  com  o progresso  expe- 
rimentado pela  agroindústria  açucareira  nos  seus  diversos 
setores. 

Conforme  já  afirmamos  anteriormente,  a base  legal  para 
o início  de  uma  política  devenvolvimentista,  racional  e plani- 
ficada foi  instituída  pela  Lei  4870,  de  1.°  de  dezembro  de 
1965,  e assentada  pela  Lei  5654.  de  14-5-71,  corporificando-se 
em  seguida  através  do  Decreto-Lei  n.°  1.186,  de  1971,  que 
concedeu  estímulos  financeiros  às  fusões,  incorporações  e 
relocalizações  de  usinas  e incorporações  de  cotas  de  forne- 
cedores de  cana,  respeitados  nos  remanejamentos  apenas  os 
limites  das  2 grandes  regiões  geo-econômicas  do  País  e uti- 
lizando-se dos  recursos  obtidos  com  a exportação  do  açúcar. 

Inicialmente  no  Norte-Nordeste  e logo  após  na  Região 
Centro-Sul,  nossa  reportagem  constatou  nas  lavouras  e na 
indústria  os  resultados  benéficos  da  atual  política. 

Verificou  ainda  nossa  reportagem  o excelente  desem- 
penho dos  técnicos  do  PROGRAMA  NACIONAL  DE  MELHO- 
RAMENTO DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (PLANALSUCAR),  do  Norte 
ao  Sul  do  País. 

Enfim,  sentimos  de  perto  a conscientização  geral  da 
grande  família  açucareira,  todos  com  um  só  propósito,  com 
um  só  objetivo:  PRODUTIVIDADE. 


O EDITOR 
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ESTRADAS  CANAVI EIRAS 


ELEIÇÕES 

A SOCIEDADE  NACIONAL  DE 
AGRICULTURA  ELEGEU  A SEGUINTE 
CHAPA  PARA  O PERÍODO  DE  1.°  DE 
JULHO  DE  1975  A 30  DE  JUNHO 
DE  1979. 

DIRETORIA 

Presidente:  LUIZ  SIMÕES  LOPES;  1.°  Vi- 
ce-Presidente: CARLOS  HELVIDIO  AMÉ- 
RICO DOS  REIS;  2.°  Vice-Presidente: 
KURT  REPSOLD;  3.°  Vice-Presidente: 
GILBERTO  CONFORTO;  4°  Vice-Presi- 
dente: JOSÉ  RESENDE  PERES;  1.°  Secre- 
tário: CARLOS  INFANTE  VIEIRA;  2.°  Se- 
cretário: OCTAVIO  MELLO  ALVARENGA; 
3.°  Secretário:  JOÃO  BUCHAUL;  1.°  Te- 
soureiro: PAULO  AGOSTINHO  NEIVA;  2.° 
Tesoureiro:  JOAO  DE  SOUZA  CARVALHO; 
3.°  Tesoureiro:  JOÃO  CARLOS  FAVERET 
PORTO. 

DIRETORIA  TÉCNICA 

1)  ACACIO  MIGUEL  SZECHY  2)  ALDO 
ALVES  PEIXOTO  3)  ARTHUR  MENDES 
CASTRO  BARBOSA  4)  CARLOS  ARTHUR 
REPSOLD  5)  FAUSTO  AITA  GAI  6)  FLÁ- 
VIO  DA  COSTA  BRITO  7)  HELIO  RAPOSO 

8)  JOÃO  CARLOS  DE  SOUZA  CARVALHO 

9)  JOSÉ  ANTONIO  CHRISTOVÃO  10) 
LUIZ  GUIMARÃES  JUNIOR  11)  LUIZ  GUI- 
MARÃES NETO  12)  OTTO  LYRA  SCHRA- 
DER  13)  PAULO  AUGUSTO  P.  DE  CAR- 
VALHO 14)  RUBEM  FONTES  MARSILLAC 
15)  RUFINO  DE  ALMEIDA  GUERRA  F.°. 

COMISSÃO  FISCAL: 

EFETIVOS 

1)  AMARO  CAVALCANTI  2)  JOÃO  CAR- 
LOS FERREIRA  CAMPELLO  3)  ARNALDO 
MELO  LEITÃO. 

SUPLENTES 

1)  SYNDORO  CARNEIRO  DE  SOUZA  2) 
JOSÉ  TEIXEIRA  GARCIA  3)  ADALBERTO 
DA  SILVA  CARNEIRO. 


Um  importante  projeto  referente  às 
estradas  alimentadoras,  nas  várias  áreas 
canavieiras  do  Estado  de  Pernambuco, 
começou  a ser  analisado  pelos  setores 
técnicos  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool que,  inicialmente,  aprovou  a iniciati- 
va do  Governo  Moura  Cavalcanti  de  pro- 
jetar a economia  açucareira  de  Pernam- 
buco, com  melhoria  da  infraestrutura  dos 
transportes  nas  diferentes  zonas  de  pro- 
dução. A informação  é do  Secretário  dos 
Transportes,  Sr.  Abelardo  Neves  o qual, 
na  oportunidade  de  recente  estada  em 
Brasília,  manteve  contato  com  dirigentes 
do  I.A.A. 

PLANTADORES  DE  CANA 

A Associação  dos  Plantadores  de  Ca- 
na do  Estado  da  Paraíba  informa-nos  da 
reeleição  da  sua  Diretoria,  compreenden- 
do mandato  que  se  estende  até  maio  de 
1978,  conforme  relação  abaixo: 

A diretoria  reconduzida  está  constituí- 
da por  Manoel  Borges  de  Andrade  (pre- 
sidente), Francisco  Lino  Cavalcanti  de  Mi- 
randa (1.°  vice-presidente),  João  Alves 
Matias  (2.°  vice-presidente),  José  Francis- 
co de  Lima  Mindello  Filho  (1.°  secretário), 
Carlos  Barreto  de  Almeida  (2.°  secretá- 
rio), Rubens  Guerreiro  de  Lucena  (1.°  Te- 
soureiro), João  Alves  de  Paiva  (2.°  tesou- 
reiro), Conselho  Fiscal:  Joaquim  Cândido 
da  Rocha  Filho,  Paulo  Pereira  Viana,  Pe- 
dro Bonifácio  de  Araújo;  Suplentes:  João 
Figueiredo  Coutinho,  José  Fernandes  de 
Brito  e Antônio  Albino  de  Souza. 

ASSEMBLÉIA 

Datado  de  17  de  junho  de  1975,  o 
Exmo.  Sr.  Presidente  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  General  Álvaro  Tavares 
Carmo,  recebeu  o Ofício  n.°  1492/75, 
oriundo  da  ASSEMBLÉIA  LEGISLATIVA 
DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO,  nos  se- 
guintes termos: 
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“ — Senhor  Presidente, 

Tenho  a satisfação  de  comunicar  a V. 
Excia.  que  esta  Assembléia  Legislativa, 
aprovando  o Requerimento  n.°  410,  de 
autoria  do  deputado  ANTÔNIO  CORRÊA 
DE  OLIVEIRA,  deliberou  consignar  em  Ata 
de  seus  trabalhos,  na  reunião  do  dia  4 do 
corrente,  um  voto  de  aplausos  ao  Escri- 
tor Claribalte  Passos,  pelo  lançamento  do 
seu  novo  livro  “UNIVERSO  VERDE”. 

a)  Antonio  Aírton  Benjamin 
1.°  Secretário 


BIBLIOTECONOMIA 

No  período  compreendido  entre  20  e 
25  do  corrente  mês,  realizou-se  em  Bra- 
sília, Distrito  Federal,  sob  o patrocínio  da 
ASSOCIAÇÃO  DOS  BIBLIOTECÁRIOS  DO 


DISTRITO  FEDERAL,  o 8.°  Congresso 
Brasileiro  de  Biblioteconomia  e Documen- 
tação, tendo  como  tema  central  do  con- 
clave, “Responsabilidade  social  das  bi- 
bliotecas no  plano  setorial  da  educação.” 

. VISITANTE 

Em  visita  a Alagoas,  no  período  de  9 
a 13  de  junho,  os  técnicos  açucareiros 
Emile  Hugot  e Francois  Langreney,  pro- 
cedentes da  Ilha  de  Reunião. 

O técnico  francês,  autor  de  um  exce- 
lente livro  técnico  sobre  o açúcar,  esteve 
em  Piracicaba  de  onde  partiu  para  uma 
intensa  programação  no  Estado  Alagoano. 

Segundo  relatório  do  Eng.°  Agr.°  Ar- 
naldo A.  Rodella,  do  PLANALSUCAR,  o vi- 
sitante enfatizou  a importância  do  pro- 
grama de  criação  e distribuição  de  novas 
variedades. 
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NOVA  PRAGA  DA 

Com  a apresentação  do  trabalho  “Ob- 
servações preliminares  sobre  a Hyponeu- 
ma  taltula  Schaus  (Lep.  Noctuidae),  nova 
praga  da  cana-de-açúcar  no  Brasil”,  de 
autoria  da  Bióloga  Egle  Aparecida  M.  de 
Arruda  e do  Eng?  Agr?  Armando  de  Cas- 
tro Mendes,  a Seção  de  ENTOMOLOGIA 
da  Coordenadoria  Sul  do  PLANALSUCAR 
participou  do  2?  Congresso  Brasileiro  de 
Entomologia,  recentemente  realizado  em 
Pelotas  (RS). 


Adulto  da  H.  taltula 
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CANA-DE-AÇÚCAR 

O trabalho  aborda  aspectos  da  biolo- 
gia da  H.  taltula,  lagarta  bastante  seme- 
lhante à Diatraea  saccharalis,  que,  pelas 
altas  infestações  e constantes  prejuízos 
que  vem  trazendo  aos  canaviais  de  San- 
ta Catarina  e,  pelo  seu  surgimento  em 
São  Paulo  e Pernambuco,  começa  a ser 
classificada  como  importante  praga  da 
cana-de-açúcar. 


Lagarta  da  H.  taltula 
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A cena  da  foto  ao  lado  foi  obtida 
em  Campos,  no  Estado  do  Rio.  Os  pro- 
tagonistas: a árvore  e sua  plantadora, 
Dra.  Lêda  F.  Guimarães.  O local  exato: 
Estação  Experimental  de  Cana-deAçú- 
car  da  Coordenadoria  Regional  Leste, 
onde  seus  dirigentes,  em  uma  área  de- 
terminada, não  própria  para  experi- 
mentos canavieiros,  estão  reflorestando 
com  diversas  mudas  de  árvores.  Iden- 
tificação: a plantadora  é responsável 
nacional  pela  saúde  dos  funcionários 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 


FORMAÇAO  DE 
ANALISTAS 


Numa  promoção  da  EECAA/PLANAL- 
SUCAR  foi  instalado  à 3 de  junho,  pelo 
Coordenador  Regional  Nordeste,  Eng9 
Agrônomo  Jarbas  Oiticica,  o II  Curso 
para  a Formação  de  Analista  de  Usina 
de  Açúcar  que  terá  a duração  de  apro- 
ximadamente dois  meses  e visa  a for- 
necer aos  industriais  mão-de-obra  espe- 
cializada. O Curso  que  recebe  o apoio 
do  PIPMO,  terá  sua  parte  teórica  e prá- 
tica desenvolvida  pelos  Químicos  Auri- 
berto  Alves,  Vana  Lúcia  Barata,  Jorge 
Félix  Pereira  e Cariolando  Oliveira  em 
168  horas-aulas,  e a parte  de  estágio 
em  784  horas,  para  45  participantes 
oriundos  de  Usinas  de  Alagoas,  Per- 
nambuco e Bahia. 
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VISITAS 

Proveniente  da  ilha  de  Trinidad,  nas 
Antilhas,  esteve  em  visita  à Estação 
Experimental  de  Alagoas  o Entomolo- 
gista  Wailace  Des  Vgnes,  da  Caroni 
Research  Station,  onde  debateu  com 
os  técnicos  de  Alagoas  a eficácia  do 
controle  biológico  levado  a efeito  pelo 
PLANALSUCAR  de  Alagoas.  Da  esquer- 
da para  a direita:  Entomologista  Saul 
Risco,  Artur  Mendonça  Filho,  Wailace 
Des  Vignes  e Prof.  Francisco  Torres, 
Assessor  de  Relações  Públicas. 


A fim  de  conhecer  a Estação  Experi- 
mental e trocar  idéias  sobre  o programa 
de  controle  biológico  efetuado  pelo  Se- 
tor de  Entomologia  do  PLANALSUCAR, 
em  Alagoas,  o Entomólogo  Jaime  D. 
Gavíria,  Chefe  do  Departamento  de 
Agronomia  do  Ingenio  Riopaila,  em  Ca- 
li,  Colômbia,  está  no  Brasil:  Ele  foi 
recepcionado  no  aeroporto  pelos  ento- 
mologistas  Artur  Mendonça  Filho,  e 
pelo  Prof.  Francisco  Torres,  Assessor 
de  Relações  Públicas.  A seguir,  o Dr. 
Gavíria  fez  uma  exposição  de  seu  ex- 
celente trabalho  sobre  controle  bioló- 
gico para  os  técnicos  do  PLANALSU- 
CAR. 


APLICAÇÕES  DE  FUNGO  EM  SÃO  PAULO 


A Seção  de  ENTOMOLOGIA  da  Coor- 
denadoria-Sul  do  PLANALSUCAR,  no  mês 
de  março,  realizou,  com  sucesso,  pulve- 
rizações do  fungo  entomógeno,  Metarrhi- 
zium  anisopliae  (Metschen.)  Sorokin,  em 
canas  atacadas  pela  cigarrinha  da  raiz, 
Mahanarva  fimbriolata  Stal.,  nas  Usinas 
Amália  (Sta.  Rosa  do  Viterbo)  e Da  Pedra 
(Serrana),  Estado  de  São  Paulo. 


O fungo  foi  produzido  pela  Seção  de 
FITOPAJOLOGIA  e,  20  dias  após  a apli- 
cação, foram  encontrados,  nas  áreas  tra- 
tadas, inúmeros  adultos  da  praga  para- 
sitados pelo  M.  anisopliae. 

Os  bons  resultados  obtidos  levam  os 
entomologistas  e fitopatologistas  da  Coor- 
denadoria-Sul  a prosseguirem  com  a mul- 
tiplicação e disseminação  do  fungo. 


IV 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  CENTRIFUGADO  NO  BRASIL 

l 

EM  PERCENTAGEM  POR  ESTADOS 
SAFRA  DE  1974/75 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  CENTRIFUGADO  NO  BRASIL 


SAFRA  DE  1974/75 


UNIDADE:  SACO  DE  60  Kg 


MILHÕES  DE  SACOS 


•«!»//» 


TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


A matéria  internacional  à nossa  dispo- 
sição este  mês  diz  o seguinte:  A EXPLO- 
SIVA DECOMPOSIÇÃO  DA  MASSA  CO- 
SIDA — O BAGAÇO  NA  FABRICAÇÃO 
DA  MADEIRA  FITOPATÓLOGOS  SE  REU- 
NIRÃO — PULVERIZADOR  DE  HERBICI- 
DA — O AMARELÃO  DA  BETERRABA — 
O DOTAN  NA  LUTA  CONTRA  AS  PRAGAS 
DA  BETERRABA  e AS  FILIPINAS. 


A EXPLOSIVA  DECOMPOSIÇÃO  DA 
MASSA  COSIDA 

D.  H.  Foster,  do  Instituto  de  Pesquisa 
do  Açúcar,  de  Mackey,  em  Queensland, 
falando  sobre  o assunto  acima  titulado, 
observa  que  o calor  natural  do  melaço, 
especialmente  quando  decorrente  de  sua 
armazenagem  determina,  na  prática,  que 
o produto  borbulhe,  com  diminuição  de 
temperatura  e de  espuma.  Para  o autor, 
o fato  se  deve  a chamada  reação  de  Mail- 
lard,  que  consiste  na  condensação  dos 
amino-ácidos,  redutores  de  açúcares.  Tal 
fenômeno  é acompanhado  de  dissemina- 
ção molecular,  polimerização  e decarbo- 
xilação  (formação  de  C02)  de  alguns  dos 
produtos. 

Diz  o autor  que  posteriores  investiga- 
ções sobre  a rápida  composição  do  mela- 
ço foram  confirmado  por  Hazewinkel  & 
Lohr.  Isto  é,  quando  o produto  sofreu,  à 
temperatura  de  134°,  a perda  de  substân- 
cia seca,  e coincidira  o mesmo  acontecer 
em  Java,  eis  que  um  aparelho  a vácuo 
apresentou  falha  de  pressão  em  seu  tan- 
que. 

Considerações  desse  porte  desenvol- 
ve Foster  sobre  certas  alterações  quími- 
cas que  ocorrem  com  a massa-cosida,  de 
ordinário,  decorrentes  da  existência  de 
resíduos  carbonáceos  nos  bombeamen- 


tos  da  aparelhagem  técnica.  Isso  mostra 
após  indicar  experiências  levadas  a efei- 
to à base  de  várias  reações,  evidentemen- 
te apoiado  em  Maillard,  Martin  e Shafiza- 
deh,  etc.  Conclui  ele  dizendo  que,  ante 
àquelas  reações,  quando  ocorre  a exis- 
tência dos  ácidos  aconíticos  é cítricos  no 
açúcar,  implicitamente,  ao  mesmo  tem- 
po, dá-se  a formação  do  dióxido  de  car- 
bono a interferir  na  composição  do  açú- 
car. E acrescenta  que,  quando  a massa 
cosida  vê-se  sob  experimentos  similares 
aqueles  usados  para  o açúcar  puro,  gran- 
des pressões  e temperaturas  podem  subs- 
tituir a própria  sacarose.  Insiste  em  que, 
a isso  se  deve  parcialmente  a decarboxi- 
lação  de  substâncias  não  derivadas  do 
açúcar,  mas  a rápida  reação  catalítica  de 
impurezas,  pois,  da  reação  do  calor  vem 
a decomposição  do  carbono,  que  torna  a 
água  residual  contida  na  bomba,  originan- 
do, destarte,  o dióxido  de  carbono  e hi- 
drogênio provocadores  de  baixa  reação 
térmica.  (Leia-se  The  International  Sugar 
Journal-abril  75-pp.  99/TOO). 


O BAGAÇO  NA  FABRICAÇÃO  DE 
MADEIRA 

As  observações  de  Rolf  Hesch  sobre 
as  propriedades  físicas  do  bagaço  desti- 
nado a fabricação  de  tábua,  dizem  que, 
freqüentsmente  é possível  chegar  a gran- 
des resultados  com  esse  produto  da  ca- 
na, ainda  que  seja  dotado  de  baixo  con- 
teúdo de  resina.  Mas,  não  obstante  as  ci- 
fras de  resina  serem  pequenas  nesse  re- 
srduo  da  cana  tal  fator  pode  influir  pou- 
co na  confecção  de  tábua  de  bagaço. 

Em  relação  à qualidade  do  produto, 
diz  o autor  que  o bagaço,  matéria  fibrosa, 
se  presta  à fácil  industrialização  de  tá- 
buas de  alta  qualidade. 
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Segundo  Rolf,  a madeira  de  boa  cepa 
está  se  tornando  escassa  e cara.  E a de- 
manda pela  matéria-prima,  à base  do  ba- 
gaço, está  aumentando  a ritmos  eleva- 
dos em  toda  parte. 

Acrescenta  que,  a experiência  da  in- 
dústria e estudos  sistemáticos  mostram 
que  o bagaço  constitui  uma  das  melhores 
matérias-primas  para  a produção  de  tá- 
bua. E a respeito  das  suas  propriedades 
de  inchação  e umidade,  o bagaço  pode 
competir  com  as  melhores  variedades  de 
madeira.  (Leia-se  Sugar  y Azucar  — april- 
75-pp.  34/35). 


FITOPATÓLOGOS  SE  REUNIRÃO  EM 
SOCIEDADE  INTERNACIONAL 

Observa  o boletim  “Infoletter”  que  a 
guerra  contra  as  ervas  daninhas  assumiu 
nova  dimensão,  recentemente,  quando 
mais  de  60  fitopatólogos  deverão  se  reu- 
nir nos  Estados  Unidos,  em  simpósio  in- 
ternacional, a fim  de  tratarem  dos  pro- 
blemas agrícolas  decorrentes  da  destrui- 
ção causadas  por  esses  parasitos,  na  pro- 
dução mundial  de  alimentos. 

A referida  reunião  estabelecerá,  em 
princípio,  toda  uma  agenda  ou  ternário 
alusivo  à matéria  pertinente  ao  desenvol- 
vimento da  ciência,  naquele  setor. 

Atividades  a serem  propostas  pela  In- 
ternational Weed  Science  Society  incluem 
a adoção  do  intercâmbio  entre  os  países 
em  termos  fitopatológicos,  manutenção  e 
distribuição  de  indicadores  mundiais  pa- 
ra os  especialistas  em  fitopatologia. 

O Comitê,  a cujo  encargo  se  encon- 
tram os  trabalhos  do  Congresso,  pede  aos 
interessados,  para  maiores  informações, 
se  articulem  com  a Universidade  do  Esta- 
do de  Oregon,  em  Corvallis,  OR  97331- 
USA.  (Leia-se  Infoletter-abril  75  - n.°  22). 


PULVERIZADOR  DE  HERBICIDA 

Um  produtor  internacional  de  herbici- 
da e um  fabricante  inglês  de  equipamen- 
tos agrícolas,  acabam  de  por  em  prática 
projeto  para  aplicação  de  um  herbicida 
que  dispõe  de  estrutura  eletrônica,  com 


baterias  de  1.5  volts,  motor  dotado  de 
disco  de  fiação  de  1.700  rpm.  Possuí  ca- 
pacidade de  atomizar  e dimensionar  o lí- 
quido herbicida,  em  gotículas,  conduzido 
pela  força  centrífuga,  gravidade  e o mo- 
vimento do  ar. 

O aparelho,  de  valor  prático,  manual, 
pesa  8 quilos.  (Infoletter  - n.°  22  1 abril  de 
1975). 


O AMARELÃO  DA  BETERRABA 
(moléstia  e vírus) 

Numa  contribuição  aos  estudos  sobre 
o “amarelão  da  beterraba”,  Pierre  Cor- 
nuet,  observa  que  tal  doença  é constante 
naquele  tubérculo.  Que,  em  1974,  por 
exemplo,  a fitonose  esteve  presente  à sa- 
fra. 

Nota  que  o amarelão  é causado  por 
vírus  diferentes,  cujas  características  e 
epidemologia  não  são  idênticas,  e têm 
origem  na  própria  cultura.  Essa  moléstia, 
portanto,  é doença  do  sistema  circulató- 
rio. Para  o prof.  Cornuet,  convém  se  ter 
presente  suas  características  epidemoló- 
gicas,  a fim  de  se  elaborar  uma  estraté- 
gia de  luta  e combate  ao  mal. 

À luz  do  microscópio  eletrônico,  ve- 
mos a doença  se  apresentar  em  forma 
de  pequenos  filamentos  de  1250  milicrons 
de  comprimento.  Já  o chamado  vírus  per- 
sistente tem  a forma  de  20  milicrons  de 
diâmetro.  Trata-se  de  um  vírus  aproxima- 
do do  vírus  espiralado  da  batata.  Como 
todos  eles,  esse  também  não  se  fraciona 
por  divisão.  Trata-se  de  uma  célula  vege- 
tal que,  recebendo  informação  dada  pela 
primeira  partícula  que  a penetra,  efetua 
a síntese  das  milhares  de  outras  a cons- 
tituírem daí  por  diante. 

O autor  desdobra  a matéria  com  expli- 
cações da  atividade  epidêmica  do  vírus 
às  suas  implicações  pedratórias.  Leia-se 
Hautes  études  betteravières  et  agricoles  - 
(jan.  75  - p.  8). 


O “DOTAN”  NA  LUTA  CONTRA  AS 
PRAGAS  DA  BETERRABA 

Segundo  Chabuis,  a supressão  havida 
do  heptacloro  e aldrin,  utilisados  na  be- 
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terraba,  em  anos  anteriores,  na  França, 
abriu  um  vazio  no  arsenal  de  luta  contra 
09  insetos  daquele  tubérculo. 

Observa  que  o heptacloro  era,  na  ver- 
dade, muito  eficaz  contra  os  coleópteros 
de  superfície,  mas,  no  momento,  sua  abo- 
lição é justificada  por  apresentar  proble- 
mas químicos  que  interferem  na  sua  co- 
mercialização. 

Esse  fato  trouxe  outras  implicações. 
Assim,  foi  proposto  aos  industriais  da  oe- 
terraba  a adoção  de  outros  inseticidas 
clássicos,  como  o parathion.  Ao  lado  dis- 
so, produtos  mais  elaborados  e polivalen- 
tes no  combate  aos  insetos  aéreos  desse 
tubérculo,  foram  também  indicados.  Nes- 
sa categoria  está  incluído  o Dotan  — um 
microgranulado  à base  de  clomerphos 
(novo  organofosforado  impregnado  de  um 
suporte  de  argila  especial).  Esse  produto 
misturado  a microgranuladores,  substitui 
vantatajosamente  o heptacloro  em  razão 
de  suas  qualidades:  ação  por  contato,  va- 
por e ingestão,  eficácia  superior  sobre  os 
besouros,  seletividade  excedente,  ausên- 
cia de  resíduos  nocivos,  toxidade  atenua- 


da, etc.  (Leia-se  H.  études  beterravières 
et  agricoles  - jan.  75  - p.  21). 


AS  FILIPINAS 

As  Filipinas  constituem  hoje  um  país 
importante  da  área  industrial  açucareira 
do  mundo.  Como  se  sabe,  sua  produção 
de  2,25  milhões  de  toneladas  métricas  em 
1973,  já  correspondia  quase  5%  do  total 
da  cana  produzida  em  todos  os  países 
açucareiros.  É,  nesse  caso,  evidente,  o 
motivo  pelo  qual  os  grandes  produtores 
têm  suas  vistas  voltadas  para  as  ativida- 
des açucareiras  das  Filipinas,  inclusive, 
em  relação  as  catástrofes  que  têm  se  ve- 
rificado naquela  região,  como  o ciclo  de 
tufões  em  1974,  que  causou  apreensão  na 
conjuntura  açucareira. 

O açúcar,  portanto,  fator  essencial  da 
economia  do  país,  o é justamente  com  a 
indústria  de  minérios  a constituírem  tra- 
dicional fonte  estrangeira  de  divisas. 
(Leia-se  Sugar  y Azucar  - março  de  75  - 
P-  73). 
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MERCADO  É VIA  DE  MÃO  DUPLA 

OMER  MONTALEGRE 
Chefe  do  Escritório  da  IAA  em  Londres 


LONDRES  — No  dia  31  de  maio  próximo  passado  uma  libra  de  açú- 
car cru  (demerara)  para  pronto  embarque  foi  cotada  em  Nova  Iorque  à 
razão  de  15.25  centavos  de  dólar,  valor  equivalente  a US  336.12  por  to- 
nelada na  condição  FOB  — estivado.  No  último  dia  de  mercado  de  1974 
a mesma  libra  de  açúcar  fora  negociada  a 46.25  centavos,  correspon- 
dente a US  1 019.38  por  tonelada.  Em  apenas  cinco  meses  o preço  do 
açúcar  no  mercado  livre  mundial  ficou  reduzido  a pouco  menos  de  um 
terço.  As  condições  da  oferta  não  se  modificaram  no  período,  sendo  as 
disponibilidades  oferecidas  inferiores  às  verificadas  na  mesma  época  do 
ano  anterior.  O que  determinou  a modificação  na  tendência  dos  preços 
foi,  aparentemente,  o comportamento  do  consumidor.  Teria  funcionado, 
no  caso,  uma  lei  econômica,  a da  inelasticidade  da  demanda  — ou  mes- 
mo de  sua  elasticidade  negativa  — face  à relação  preço-renda.  Ao  lado 
deste,  um  outro  fator  funcionou.  Ao  longo  do  ano  passado,  na  medida 
em  que  os  preços  subiam,  aumentava  a disposição  de  pagar  dos  impor- 
tadores na  expectativa  de  que  a escalada  levasse  a cifras  sempre  mais 
astronômicas.  Houve  então  uma  política  de  super-estocagem,  de  com- 
pras superiores  às  possibilidades  do  consumo  para  entregas  a perder 
de  vista.  Era  também  o micróbio  da  especulação,  atuando  sem  levar  em 
conta  que  o mercado,  como  um  todo,  poderia  manipular  outros  instru- 
mentos de  defesa. 

Recapitulando  sumariamente,  lembramos  que,  em  fins  de  1971,  no 
quadro  de  uma  deficiência  geral  de  matérias-primas,  foram  observados 
os  primeiros  sintomas  de  rigidez  entre  a oferta  e a procura  de  açúcar.  Ao 
longo  de  1972  caracterizava-se  a crise  de  escassez  e eram  acionados  os 
diversos  mecanismos  implícitos  no  Acordo  Internacional  do  Açúcar  de 
1968,  então  vigente,  visando  a conter  ou  mesmo  atenuar  o impacto  do 
movimento  que  se  esboçava  e cuja  amplitude  não  podia  ser  medida  de 
pronto:  liberação  de  estoques  mínimos,  operações  de  suprimento  de  ba- 
se a preços  pre-estabelecidos,  suspensão  do  sistema  de  quotas  de  ex- 
portação e demais  cláusulas  econômicas  do  Acordo,  comercialização  li- 
vre de  estoques  mantidos,  inclusive,  para  defesa  de  mercado  interno. 

Países  como  o Brasil,  que  em  anos  anteriores  haviam  acumulado 
excedentes  acima  das  reservas  regulamentares  puderam,  facilmente, 
colocar  todas  as  suas  disponibilidades  exportáveis.  O mercado  tornara- 
-se  demasiado  absorvente.  Ao  longo  de  1972,  1973  e 1974,  a produção 
mundial  não  cresceu  o suficiente  para  dar  liquidez  às  exigências  de  uma 
demanda  crescente.  Os  estoques  mundiais,  que  em  fins  de  agosto  de  1971 
(final  do  ano  agrícola  internacional)  haviam  chegado  a mais  de  21,0  mi- 
lhões de  toneladas,  baixaram  e,  em  fins  de  agosto  próximo  passado  es- 
tavam em  torno  de  15,0  milhões,  um  nível  considerado  perigoso  para  a 
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regularidade  do  abastecimento,  cobrindo  somente  18.75%  do  consumo 
mundial. 

Nos  grandes  centros  de  comercialização  de  matérias-primas  — No- 
va Iorque,  Paris,  Londres  — devidamente  manipulados  todos  esses  ingre- 
dientes, os  preços  entraram  em  ascensão,  numa  escala  sem  precedentes. 
Subia  o açúcar,  como  haviam  subido  todas  as  demais  matérias-primas.  O 
comércio  internacional  entrava  num  ciclo  altamente  produtivo  para  os 
países  em  vias  de  desenvolvimento  e cuja  receita  cambial  depende,  tra- 
dicionalmente, da  exportação  de  produtos  primários. 

A crise  de  escassez  tinha  causas  conjunturais  evidentes  dado  que 
produtores  importantes  tinham  sofrido  reduções  ponderáveis  em  suas 
colheitas,  de  cana  e de  beterraba,  devidas  a condições  climatéricas  des- 
favoráveis. Mas,  ao  mesmo  tempo,  eram  observados  sintomas  caracte- 
rísticos de  limitações  estruturais.  Países  grandes  produtores  tradicionais 
vinham  sistematicamente  alongando  os  períodos  de  moagem  em  detri- 
mento dos  rendimentos  industriais.  Poucos  eram  os  que  podiam  apre- 
sentar um  ritmo  mais  satisfatório  ou  de  mais  regularidade  no  aumento 
de  suas  safras.  A grande  maioria,  sofrida  dos  largos  períodos  de  preços 
deficientes,  dava  mostras  de  incerteza  ou  insegurança. 

Estudos  realizados  indicavam  a tendência  ascendente  da  demanda 
mundial  de  açúcar  num  certo  relacionamento  de  preço.  O entendimento 
era  de  que  a capacidade  industrial  disponível  estava  saturada.  Os  últi- 
mos acréscimos  importantes,  feitos  à sair  dos  estímulos  da  crise  de 
1962/64,  estariam  efetivamente  absorvidos  pela  demanda.  E,  a partir  de 
então,  o incremento  da  produção  era  lento,  declinante.  Logo  o mercado 
não  suportaria  a pressão  de  reduções  impostas  à oferta  por  fatores  con- 
junturais. Reabria-se,  então,  o problema  das  inversões  maciças  num  se- 
tor que,  tradicionalmente,  tem  sido  pouco  atrativo  para  o capital. 


A PROBLEMÁTICA  DO  PREÇO 

Os  preços  do  açúcar,  como  os  da  maior  parte  das  matérias-primas 
oferecidas  no  mercado  internacional,  são  de  formação  exógena.  Isto  é, 
movimentados  de  fora  para  dentro,  formados  num  mercado  puramente 
comercial,  sem  nenhum  relacionamento  com  as  fontes  de  produção,  não 
refletem  custos,  mas  tão  somente  oportunidades.  Para  o comprador,  o 
preço  justo  a ser  pago  é sempre  aquele  que  corresponde  ao  grau  da 
necessidade  de  assegurar  o suprimento  de  uma  mercadoria  mais  ou  me- 
nos escassa.  Para  o vendedor,  ele  se  identifica  com  a disponibilidade 
ou  facilidade  de  acesso  à fonte  da  mercadoria,  a densidade  e a intensi- 
dade da  competição,  a pressão  e a diversidade  da  oferta.  Ao  operar  na 
condição  FOB-fonte  de  produção,  o comprador  se  reserva  a flexibilidade 
de  formação  do  CIF,  ou  seja  o preço  da  mercadoria  no  destino. 

Um  país  — como  é,  aliás,  o caso  do  Brasil  — pode  não  favorecer 
uma  política  de  preços  altos  que  certamente  estimula  produtores  a cus- 
tos elevados,  mas  se  ele  é vendedor  e está  no  mercado,  não  pode  dispor 
de  sua  produção  a preços  inferiores  aos  que  estejam  sendo  praticados, 
sob  pena  de  se  transformar  num  instrumento  de  especulação.  É lícito, 
igualmente,  que  ele,  num  gesto  de  defesa,  use  os  instrumentos  do  mer- 
cado visando  a situar  os  preços  em  níveis  estáveis  e compatíveis  com 
o seu  interesse. 

Na  escalada  impreendida,  o açúcar  chegou  ao  nível  máximo  em  no- 
vembro do  ano  passado,  quando  foi  negociado  a 63  centavos  de  dólar 
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por  libra-peso,  para  pronto  embarque,  na  condição  FOB-estivado,  valor 
equivalente  a US  1 388.56  por  tonelada. 

Na  medida  em  que  os  preços  ascendentes  começaram  a ser  trans- 
feridos ao  consumidor  final,  algo  começou  a desabar:  fez-se  sentir  a re- 
tração da  demanda.  Nos  países  desenvolvidos,  onde  o maior  contingen- 
te de  açúcar  é consumido  através  da  indústria  de  alimentos  e refrigeran- 
tes, pequenas  e médias  fábricas  fecharam  as  portas,  outras  reduziram  o 
ritmo  da  produção,  redundando  no  licenciamento  e no  desemprego  do 
pessoal.  Grandes  organizações  passaram  a investir  fortemente  no  empre- 
go de  sucedâneos.  O reajustamento  a níveis  bastante  altos  dos  preços 
de  venda  ao  consumidor  final  de  refrigerantes,  barras  de  chocolate,  balas 
e bombons,  tornou-se  insuportável  para  pequenas  e médias  economias 
dependentes,  particularmente  de  crianças  e jovens.  Em  países  em  vias 
de  desenvolvimento,  dependentes  da  importação,  foram  adotadas  medi- 
das visando  a restringir  o consumo  com  o objetivo  de  evitar  dispêndios 
excessivos  em  divisas  conversíveis  também  escassas. 

Poucos  são  os  países,  no  mundo,  em  que  o consumo  de  açúcar  se 
beneficia  do  hábito  do  uso  do  café,  nas  condições  em  que  o conhece- 
mos no  Brasil,  particularmente  no  Leste  e no  Centro-Sul.  Em  nosso  país 
o consumo  direto,  doméstico,  compreendido  o que  fazemos  nos  locais 
de  trabalho  e de  refeição  com  o “cafezinho”,  deve  representar,  ainda, 
aproximadamente  80%  do  total  do  açúcar  consumido.  Nos  países  indus- 
trializados — nos  Estados  Unidos,  na  Comunidade  Econômica  Européia, 
no  Canadá,  no  Japão  e em  outros  do  mesmo  padrão,  o consumo  domés- 
tico deve  representar  não  mais  de  20%  do  total.  Aí  está  uma  razão  bas- 
tante forte  pela  qual  o açúcar  é um  produto  indispensável  e insubstituí- 
vel na  “cesta”  de  compras  da  dona-de-casa  brasileira,  renovada  a cada 
semana. 

O alto  preço  atingido  tornou-se  um  estímulo  a produtores  menos 
eficientes.  Em  muitos  países  onde  a produção  de  açúcar  de  cana  estava 
declinando  ou  estagnada,  se  processando  apenas  em  função  de  faixas 
de  mercado  interno,  começam  a ser  anunciados  importantes  aumentos 
de  safra  e,  inclusive,  novos  investimentos.  Já  para  a safra  de  1975/76  a 
área  cultivada  de  beterraba  foi  grandemente  ampliada.  A Comunidade 
Econômica  Européia,  que  mantém  uma  política  rígida  com  relação  ao 
açúcar,  proporcionou  novas  oportunidades  aos  seus  agricultores,  com 
um  incremento  no  contingente  global  que  poderá  atingir  até  3,0  milhões 
de  toneladas  de  açúcar  nos  próximos  dois  anos.  Trata-se  de  uma  pro- 
dução a custos  elevados,  que  se  beneficia  de  amplos  subsídios  e de  es- 
pessa cobertura  política,  dado  o papel  que  representa  na  composição 
da  renda  rural  e no  equilíbrio  entre  esta  e a renda  industrial  em  toda  a 
Europa. 

É possível  que  se  os  preços  baixam  mais  ainda,  muitos  dos  produ- 
tores que  se  sentiram  animados  vão  reconhecer,  mais  uma  vez,  de  que 
o mercado  é uma  via  de  mão  dupla  ou,  como  diria  o Conselheiro  Antonio 
Prado,  no  final  do  século  dezenove,  frente  ao  café,  “se  dá  camisa,  tam- 
bém tira”.  As  grandes  altas  pressupõem  baixas  violentas.  Quando  os 
preços  caem  e o Estado  não  protege  os  seus  produtores  com  vistas  a 
garantir  a regularidade  do  abastecimento  interno,  a produção  declina  e 
acontecem  desastres.  Os  novos  investimentos  exigem  uma  remuneração 
muito  mais  elevada  que  os  antigos  e terminam  por  comprometer-se  uns 
aos  outros. 

Os  países  exportadores  e importadores  terão  que  encontrar,  em  pra- 
zo relativamente  curto,  o ponto  de  entendimento  comum  para  uma  polí- 
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tica  que  permita  o funcionamento  do  mercado  a preços  estáveis  e remu- 
nerativos,  que  garantam  a economia  do  produtor  e não  comprometam 
a do  consumidor. 


O IMPACTO  NO  CONSUMO 

A esta  altura  são  pouco  otimistas  as  previsões  que  se  fazem  para  o 
consumo  mundial  de  açúcar  em  1975.  As  diversas  estimativas  calcula- 
das por  organismos  especializados  e conhecidos  do  mercado  como  dos 
meios  açucareiros,  têm  sofrido  sucessivas  revisões.  O secretariado  da  Or- 
gamzação  Internacional  do  Açúcar,  cuja  primeira  estimativa  fora  de 
82,2  milhões  de  toneladas,  procedeu  ao  reexame  dos  dados  face  às  cir- 
cunstâncias e apresenta  um  novo  número,  79,5  milhões.  O consumo  mun- 
dial, que  no  período  de  1969  a 1973  crescera  à razão  média  anual  de 
3.52%,  teve  seu  ritmo  desacelerado  em  1974,  quando  baixou  a 80,5  mi- 
lhões (mais  2,3%  que  no  ano  anterior)  e,  para  o ano  em  curso,  se  ca- 
racteriza pela  taxa  negativa  de  1.2%.  Vamos  considerar  alguns  aspec- 
tos do  processo. 

Nos  Estados  Unidos  o declínio  do  consumo  passou  a ser  obser- 
vado a partir  de  fins  de  novembro.  Em  dezembro,  o volume  distribuído 
foi  421  427  toneladas  curtas  inferior  ao  de  igual  mês  de  1973.  De  janei- 
ro a meados  de  maio  último,  foram  distribuídas  para  consumo  2 982  mil 
toneladas,  contra  4 198  mil  de  igual  período  do  ano  anterior.  Uma  redu- 
ção, portanto,  de  1 216  mil  toneladas.  A redução,  mais  intensa  no  mês  de 
janeiro,  quando  atingiu  a 501  158  toneladas,  declinou  nos  meses  subse- 
quentes: 321  860  em  fevereiro,  248  937  em  março,  70  418  em  abril.  Em 
maio,  porém,  voltou  a subir,  devendo  ter  se  situado  em  torno  de  135  000 
toneladas.  Em  todo  o ano  o consumo  deverá  ser  inferior  ao  de  ano  pas- 
sado em  15%,  pondendo  assim  baixar  a 9,0  milhões  ou  pouco  mais. 

Os  Estados  Unidos,  em  começos  de  dezembro,  previam  a hipótese 
de  realizar  importações  do  mercado  livre,  no  ano  em  curso,  de  até  7,0 
milhões  de  toneladas  curtas.  É possível,  porém,  que  não  cheguem  aos 
4,0  milhões.  Além  da  redução  efetiva  observada  no  consumo,  sua  produ- 
ção metropolitana  deve  dar  um  acréscimo  de  1,0  milhãoi  de  toneladas, 
graças  aos  altos  preços  e em  torno  de  1,0  milhão  de  toneladas  serão 
cobertos  pelo  equivalente  em  xarope  de  milho  — fructose.  Nesse  ponto, 
o mercado  recorreu  a outros  elementos  de  defesa. 

Um  dos  aspectos  importantes  da  reversão  é a exploração  do  milho 
como  fonte  de  edulcorantes.  O uso  da  dextrose,  obtida  do  milho,  é bas- 
tante antigo.  Trata-se  de  um  açúcar  não  fermenticível,  empregado  na  ali- 
mentação de  crianças  na  primeira  idade  e de  pessoas  idosas.  Há  uma 
produção  de  dextrose  limitada,  no  Brasil.  Em  1910,  porém,  o consumo  de 
dextrose  nos  Estados  Unidos  era  da  ordem  de  2.9  quilos  “per  capita”, 
contra,  então,  34.2  quilos  de  sacarose  (açúcar)  extraída  da  cana  e da 
beterraba.  O consumo  da  dextrose  subiu  até  um  certo  ponto  e,  depois 
— praticamente  a partir  da  segunda  metade  dos  anos  40,  quando  os  ado- 
çantes de  milho  atingiram  à média  de  7.8  quilos  per  capita  — ele  entrou 
em  declínio,  baixando  até  2,0  quilos  em  1960.  Voltaria  a acusar  pequena 
expansão,  porém,  a partir  de  1964,  chegando  a 2,6  quilos  em  1973.  Mas 
quem  assumiu  importância,  realmente,  foi  a fructose  — High  Fructose 
Com  Syrup  (HFCS)  — e este,  precisamente,  em  função  dos  altos  preços 
da  sacarose  e como  um  seu  sucedâneo. 

Em  1960  o xarope  de  milho  já  tinha  uma  demanda  de  4.3  quilos  per 
capita,  e nos  anos  70  entraria  numa  ascensão  mais  rápida  para  em  1974, 
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segundo  dados  preliminares,  ter  atingido  o nível  de  9,3  por  pessoa.  Isso 
quer  dizer  que,  num  consumo  total  de  adoçantes  de  55.4  quilos  por  pes- 
soa, nos  Estados  Unidos,  quase  16.8%  (2.4  quilos  de  dextrose  e 9.3  qui- 
los de  fructose)  foram  proporcionados  pelo  milho.  Estima-se  que  em 
1975  os  adoçantes  de  milho  sejam  consumidos  naquele  país  à razão  de 
12.7%  quilos  per  capita,  devendo  esta  cifra  elevar-se,  segundo  as  pro- 
jeções realizadas,  a 16.3  quilos  em  1980  e a 17.7  quilos  em  1985.  Isto 
quer  dizer  volume  de  açúcar  — sacarose  — que  passa  a ser  substituído 
por  fructose.  Os  altos  preços  do  açúcar  estimularam  a pesquisa  a encon- 
trar uma  fonte  de  açúcar  de  custos  relativamente  baixos. 

Enquanto,  entre  janeiro  e dezembro  de  1974,  o preço  do  açúcar  qua- 
druplicou, nos  Estados  Unidos,  o do  xarope  de  milho,  embora  acionado 
pela  demanda  extraordinária  que  se  produziu,  aumentou  em  somente 
50%  (valor  seco).  Em  janeiro,  o valor  de  uma  libra  de  fructose  (valor 
seco)  correspondia  a 69%  do  preço  de  uma  libra  de  açúcar  (de  cana  ou 
de  beterraba)  e,  em  dezembro,  a correspondência  baixara  a 25%.  Isto 
quer  dizer  que,  com  o valor  de  uma  libra  de  açúcar-sacarose,  o consu- 
midor poderia  adquirir  quatro  libras  de  fructose-açúcar.  Essas  relações 
podem  ser  vistas  e analisadas  no  quadro  a seguir,  elaborado  com  núme- 
ros do  Departamento  de  Agricultura  dos  Estados  Unidos. 


MESES 


Açúcar  Refi-  Xarope  de  Milho  Relação  de  preço 
nado  Nova  Iorque  entre  xarope  de 

milho  e açúcar 

Preço  para  o 

atacadista  Cotado  Peso  Seco  Cotado  Peso  Seco 


1974  (Centavos  de  US  por  libra)  (Percentagens) 


Janeiro  

15.65 

8.71 

10.85 

56 

69 

Fevereiro  

18.49 

8.71 

10.85 

47 

59 

Março  

20.90 

8.71 

10.85 

42 

52 

Abril  

23.78 

8.71 

10.85 

37 

46 

Maio  

27.61 

8.71 

10.85 

32 

39 

Junho  

31.04 

8.71 

10.85 

28 

35 

Julho  

32.50 

10.80 

13.45 

33 

41 

Agosto  

36.83 

15.47 

19.27 

42 

52 

Setembro  

40.74 

12.05 

15.01 

30 

37 

Outubro  

43.59 

12.23 

15.23 

28 

35 

Novembro  

60.69 

12.23 

15.23 

20 

25 

Dezembro  

60.41 

12.23 

15.23 

20 

25 

Em  recente  pronunciamento  o sr.  John  Mount,  da  Coca-Cola  e líder 
dos  consumidores  industriais  de  açúcar  nos  Estados  Unidos,  conside- 
rava o High  Fructose  Corn  Syrup  (HFCS)  como  um  substituto  razoavel- 
mente para  a sacarose  invertida,  com  a vantagem  de  que  a fructose  con- 
tém um  baixo  índice  de  polissacarídeos  impuros.  Segundo  a mesma 
fonte,  até  fins  de  1980  os  Estados  Unidos  disporão  de  capacidade  para 
produzir  de  2,5  a 3,0  milhões  de  toneladas  de  fructose  (peso  seco)  por 
ano.  Dada  a condição  de  serem  os  Estados  Unidos  um  grande  produtor 
de  milho,  o quadro  é tentador,  inclusive  tendo  em  conta  que,  para  igual 
capacidade  equivalente  em  açúcar,  a instalação  de  uma  unidade  pro- 
dutora de  fructose  demanda  investimentos  bastante  menores,  com  a van- 
tagem de  poder  a indústria  em  apreço  trabalhar  o ano  todo. 

Mas  o declínio  da  demanda  não  se  verifica  somente  nos  Estados 
Unidos.  Os  dados  disponíveis  para  o Canadá  indicam  que,  nesse  país,  o 


consumo  de  açúcar  será  menor,  no  ano  em  curso,  entre  15  e 20%  cal- 
culados sobre  o ano  anterior.  No  Japão,  a redução  é orçada  entre  10  e 
15%.  Na  Comunidade  Econômica  Européia  a expectativa  é de  uma  redu- 
ção de  meio  milhão  de  toneladas.  Em  países  em  vias  de  desenvolvimen- 
to, com  limitados  recursos  em  divisas  conversíveis,  há  políticas  visando 
a desestimular  o consumo  e a manter  a importação  sob  controle.  Além 
de  tudo  isso,  voltando  ao  mundo  desenvolvido,  é oportuno  lembrar  que 
há  aí  uma  inflação  que  em  alguns  países  deve  atingir,  no  ano  em  curso 
à taxa  dos  30%  (Reino  Unido,  por  exemplo),  havendo  milhões  de  desem- 
pregados, circunstâncias  que  motivam  reajustamentos,  inclusive,  na  dieta. 

Ao  aludir  a essas  coisas  não  podemos  olvidar  que  os  sucedâneos 
não-calóricos  voltam  a adquirir  importância.  As  pressões  que  há  poucos 
anos  passados  se  fizeram  sentir  sobre  a comercialização  e o uso  indis- 
criminados das  sacarinas  e ciclamatos,  estão  ameaçadas  de  terem  seus 
efeitos  restringidos.  Os  produtores  desses  sais,  depois  de  novas  inver- 
sões em  pesquisa  com  o objetivo  de  obterem  melhores  e mais  amplas 
comprovações  de  que  os  mesmos  não  têm  poder  carcinogênico,  pro- 
curam estabelecer  condições  para  uma  comercialização  mais  aberta.  Mas 
a posição  mais  importante,  no  momento,  entre  os  adoçantes  não-calóri- 
cos é a do  Aspartame,  já  liberado  nos  Estados  Unidos,  no  Reino  Unido 
e em  outros  países  para  uso  industrial.  Além  dele,  há  outros  produtos 
em  fase  de  testes  probatórios. 


PROJEÇÃO  NO  MERCADO 

O mercado  livre  mundial  de  açúcar  dependeria,  em  1975,  de  dois 
fatores,  as  compras  a serem  feitas  pelos  refinadores  e grandes  consumi- 
dores dos  Estados  Unidos,  tendo  em  vista  que  o Sugar  Act  deixou  de 
existir  a 31  de  dezembro;  e as  compras  a serem  realizadas  pela  Comu- 
nidade Econômica  Européia,  para  cobertura  da  eficiência  de  sua  pro- 
dução de  1974/75.  Os  compradores  norte-americanos  não  vieram  ao 
mercado,  ou  somente  têm  vindo  para  pequenas  operações,  porque  a de- 
manda deminuiu,  a safra  doméstica  deve  aumentar  e o uso  do  xarope  de 
milho  deu  uma  nova  dimensão  ao  seu  mercado  interno.  A Comunidade 
Econômica  Européia,  cujas  necessidades  de  importação  montavam  a 
mais  de  2,0  milhões  de  toneladas,  reduziu-as  á 700,0  mil  a partir  do  mo- 
mento em  que  permitiu  que  a Convenção  de  Lomé,  de  associação  de  49 
países  da  África,  do  Pacífico  e do  Caribe,  pudesse  dar  cobertura  à de- 
manda do  Reino  em  termos  que,  praticamente,  são  a extensão  do  Acordo 
Açucareiro  da  Commonwhealth.  Das  700,0  mil  toneladas  foram  adquiri- 
das 400,0  mil  até  fins  de  maio  e as  300,0  mil  restantes  devem  ser  adqui- 
ridas num  mercado  que  vai  sendo  diluído  pela  perspectiva  de  uma  esta- 
ção realmente  favorável  à próxima  colheita  de  beterraba. 

Não  é sem  sentido,  portanto,  a conclusão  de  recente  levantamento 
das  necessidades  de  suprimentos  a serem  satisfeitos  pelo  mercado  livre 
mundial,  cerca  de  1,6  milhões  inferiores  ao  resultado  de  exercício  seme- 
lhante feito  em  dezembro  último.  Em  termos  de  açúcar  físico  os  grandes 
consumidores  estão  satisfeitos  mediante  contratos  pluvianuais.  Muitos 
deles,  na  primeira  metade  do  ano,  se  viram  a braços  com  estoques  ex- 
cessivos e passaram  então  a “desovar”  refinados.  Assim  o fizeram.  — 
e o farão  ainda  um  pouco  no  segundo  semestre  — Japão,  Canadá,  Reino 
Unido,  Alemanha  Oriental,  Portugal,  Chile  — competindo  diretamente 
com  exportadores  de  brancos  como  Brasil  e índia. 

O frio  demorou  um  pouco  a sair,  mas  o calor  entrou  firme,  na  Euro- 
pa. É viável  que  a safra  de  beterraba  não  seja  tão  grande  quanto  o esti- 
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mado  preliminarmente,  porém  será  uma  colheita  de  boas  dimensões. 
Dará  para  o consumo,  mas  não  para  repor  as  reservas  que  foram  consu- 
midas. Se  tudo  segue  como  vai,  a URSS  estará  fora  do  mercado  como 
importador  em  1976,  mas  talvez  a China  precise  de  um  pouco  mais  de 
açúcar  — não  tem  chovido  no  Norte,  onde  se  realiza  a produção  de  be- 
terraba, e a safra  poderá  ser  comprometida.  Os  países  do  Caribe,  de  um 
modo  geral,  continuarão  com  sua  produção  limitada  pela  estiagem.  Mau- 
rícios terá  menos  cana,  conseqüência  dos  dois  tufões  que  andaram  por 
lá  no  começo  do  ano.  Os  demais  grandes,  médios  e pequenos  produto- 
res, aparentemente,  vão  ter  mais  açúcar. 

Não  será  de  estranhar  que  o preço  tenha  uma  baixa  mais  acentuada 
entre  agosto  e fins  de  setembro.  Aparentemente,  há  um  jogo  de  gato-e-rato 
no  mercado.  Os  operadores  consideram  um  risco  muito  grande,  neste  mo- 
mento, compras  a descoberto,  pelo  menos  até  que  se  tenha  notícia  do  que 
pretendem  fazer  três  países  que  devem  ter  disponibilidades  maiores  a 
vender  no  segundo  semestre:  Filipinas,  Dominicana  e Brasil.  No  fundo, 
o mercado  super-estima  as  disponibilidades  do  Brasil,  confuso  com  as 
autorizações  de  produção  de  1974/75  e de  1975/76.  Se  nenhum  dos  três 
realizar  vendas  até  fins  de  julho  — entende  o mercado  — as  coisas  po- 
dem mudar  de  rumo,  os  preços  voltar  a subir. 

É precário,  no  momento,  pensar  mais  longe. 
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ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL 
DA  ASSOCIAÇAO  AÇUCAREIRA 
SUL-AFRICANA 

Departamento  de  Agronomia 

FUNÇÕES 

As  principais  funções  do  Departamento  são: 

1 . Variedades 

2.  Herbicidas 

3.  Nutrição 

4.  Trato  do  solo 

5.  Irrigação  e emprego  de  água 

6.  Agronomia  geral 

7.  Planejamento  de  programas 

8.  Aspectos  do  rendimento  potencial 

9.  Maturação 

1 . Variedades:  testar  o desempenho  de  variedades  liberadas  e de  algu- 
mas pre-liberadas  em  diferentes  condições  ambientais. 

1.1  Variedades  e ambiente:  Doze  experimentos  de  variedades  foram 
instalados  em  áreas  abrangendo  ampla  escala  de  condições 
climáticas  e de  solo  na  agroindústria  açucareira.  Na  maioria  des- 
sas áreas  cada  experimento  é duplicado  a fim  de  se  estudar  o 
desempenho  da  variedade  durante  um  ciclo  climático  favorável 
e outro  desfavorável.  Isso  implica,  por  exemplo,  num  plantio  na 
primavera  e outro  no  outono,  seguidos  por  uma  colheita  durante 
um  período  de  alta  sacarose  e outra  num  período  de  baixa  sa- 
carose. Amostras  de  sacarose  são  extraídas  de  tais  experimen- 
tos, em  intervalos,  antes  da  colheita,  a fim  de  se  estudarem  os 
padrões  de  maturidade  das  diferentes  variedades.  As  populações 
de  caules  e as  taxas  de  alongamento  são  monitoradas,  e dados 
analíticos  de  terceira  folha  são  colhidos  para  verificação  de  que 
nossos  atuais  valores  de  umbral  ( threshold  values)  são  aplicá- 
veis às  novas  variedades. 

1.2  Variedades  x água:  Um  experimento  destinado  a verificar  se  al- 
gumas de  nossas  variedades  comerciais  são  mais  ou  menos  to- 
lerantes à tensão  de  umidade  foi  instalado  na  semi-árida  região 
ao  norte  de  Pongola.  Seis  variedades  estão  sendo  cultivadas  sob 
três  diferentes  regimes  de  irrigação,  os  quais  va  iam  desde  “mo- 
lhados” até  “muito  secos”.  Os  resultados  de  três  cultivos  indi- 
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cam  que  as  variedades  empregadas  diferem  muito  ligeiramente 
em  sua  capacidade  de  suportar  a seca  em  termos  de  toneladas 
de  cana/hectare,  mas  diferem  bastante  em  termos  de  % saca- 
rose/cana. 

1 .3  Variedades  x R.S.D.  x água:  Os  desempenhos  de  três  variedades 
cultivadas  de  sementes  sadias  ou  atacadas  de  R.S.D.  (raquitismo 
de  soqueira)  estão  sendo  comparados  sob  três  regimes  de  irri- 
gação bastante  diferentes  entre  si,  também  na  nossa  estação  de 
Pongola.  As  variedades  apresentam  considerável  disparidade  em 
sua  tolerância  ao  R.S.D.,  mas  todas  as  variedades  são  mais  dras- 
ticamente afetadas  pelo  R.S.D.  quando  sob  tensão  de  umidade. 
A diminuição  de  rendimento  devida  ao  R.S.D.  na  lavoura  de  ca- 
na-planta  foi  relativamente  pequena  e tudo  indica  que  a dimi- 
nuição de  rendimento  está  aumentando  com  touceiras  sucessivas. 


2.  Herbicidas:  selecionar  todos  os  herbicidas  que  possam  ser  úteis  à 
agroindústria  açucareira;  testar  os  que  se  mostrarem  promissores, 
com  vistas  à fitotoxidade,  em  algumas  variedades  de  cana,  e deter- 
minar a melhor  maneira  de  utilizar  esses  produtos  químicos  no  campo. 

2.1  Seleção:  Em  média,  dez  novos  produtos  químicos  são  seleciona- 
dos por  ano. 

O Estágio  N.°  1 envolve  seleção  com  vistas  à ação  sobre  ervas 
daninhas  na  ausência  de  cana-de-açúcar,  isto  é,  utilizando-se 
terra  alqueivada.  A primeira  fase  do  Estágio  N.°  1 é executada 
em  marga  arenosa  fina  e a seguir  os  produtos  promissores  são 
testados  alguns  meses  depois  numa  marga  argilosa  mais  pesa- 
da. Apenas  os  herbicidas  que  agem  sobre  capins  e Cyperus  spp. 
são  objeto  de  persistência.  O Estágio  N.°  2 consiste  na  seleção 
de  novos  herbicidas  já  agora  com  vistas  à fitoxidade  na  cana- 
-de-açúcar.  Inicialmente  este  trabalho  é executado  em  pequenos 
tabuleiros  empregando-se  aproximadamente  8 toletes  providos 
de  um  só  broto.  As  variedades  não  afetadas  nos  tabuleiros  são 
consideradas  tolerantes,  e as  que  mostram  diminuição  de  cres- 
cimento — mesmo  pequena  — ou  clorose  são  ulteriormente  tes- 
tadas em  condições  de  campo. 

Durante  os  oito  últimos  anos  a taxa  de  triagem  dos  produtos  quí- 
micos utilizados  nos  testes  tem  sido  da  ordem  de  90%. 

2.2  Registro  de  novos  produtos  químicos:  À parte  as  investigações 
levadas  a cabo  na  Estação  Experimental,  experimentos  seletivos 
adicionais  são  comumente  realizados  pelas  companhias  químicas 
em  fazendas  cooperativas.  Esses  experimentos  são  inspeciona- 
dos pelo  agrônomo  especialista  em  herbicidas  toda  vez  que  é re- 
querido registro  para  um  novo  produto  químico.  O registro  só  é 
concedido  pelo  Departamento  de  Agricultura  após  consulta  ao 
corpo  técnico  da  Estação  Experimental.  Presentemente  apenas 
dez  produtos  químicos  acham-se  registrados  para  utilização  em 
canaviais. 

2.3  A melhor  maneira  de  utilizar  os  produtos  químicos:  Os  efeitos  de 
volumes  aspergidos,  o teor  de  umidade  do  solo,  o estágio  de 
crescimento  das  ervas  daninhas  e a necessidade  de  surfactantes 
(agentes  ativos  de  superfície)  são  alguns  dos  muitos  aspectos 
investigados  durante  alguns  anos  após  a concessão  do  registro. 
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2.4  Métodos  de  aplicação:  Um  padronizador  de  aspersão  foi  cons- 
truído para  testar  o padrão  de  distribuição  de  novos  jatos  que 
surgem,  de  modo  a serem  recomendados  os  melhores  jatos. 
Uma  série  de  testes  foi  recentemente  realizada  pelo  nosso  Depar- 
tamento de  Mecanização  sobre  a estrutura  e o desempenho  de 
aspersões  de  herbicidas  pelo  sistema  de  lança  (boom).  Está  ele 
programando  a realização  de  idênticos  testes  este  inverno  com 
todos  os  aspersores  portáteis  tipo  mochila.  Os  métodos  da  utili- 
zação de  dispositivos  tais  como  “crop  guards”,  “drop-arms”,  bem 
como  aspersões  dirigidas  para  melhorar  a distribuição  da  asper- 
são serão  também  investigados  a curto  prazo. 

2.5  identificação  de  espécies  de  ervas  daninhas:  Amostras  das  espé- 
cies mais  comuns  de  ervas  daninhas  na  agroindústria  açucareira 
foram  reunidas,  e cada  um  de  nossos  chefes  de  subestações 
possui  uma  coleção  da  qual  se  vale  para  identificar  as  ervas  no 
campo. 

2.6  Recomendações:  Tantas  vezes  quanto  necessárias,  um  novo  pan- 
fleto de  recomendações  sobre  herbicidas  é distribuído  entre 
todos  os  plantadores  de  cana. 

2.7  Quadro  do  uso  de  herbicidas  através  dos  anos:  Com  a colabora- 
ção das  empresas  comerciais,  a quantidade  e o valor  dos  herbi- 
cidas vendidos  à agroindústria  açucareira  são  obtidos  anual- 
mente. 

1,0  R970  000 

0,8 

Valor  0,6 

RIO6  0,4 

0,2 

1960  1962  1964  1966  1968  1970  1972 


3.  Nutrição:  investigar  problemas  nutricionais  específicos  à medida  que 

eles  ocorrem  ou  são  identificados  na  agroindústria  açucareira. 

3.1  O solo  ácido  do  interior  de  Natal:  Com  a expansão  da  agro- 
indústria açucareira  nos  solos  ácidos  altamente  lixiviados  do 
interior  de  Natal  (aproximadamente  1 .000  metros  de  altitude,  des- 
tacaram-se os  problemas  de  baixo  pH,  baixa  ca/ Mg,  alto  Al  e 
fixação  de  P.  No  momento  um  trabalho  está  sendo  executado 
com  a finalidade  de  testar  os  méritos  de  aplicação  de  melhora- 
dores  a profundidades  de  aproximadamnte  70  cm,  o efeito  da 
saturação  do  solo  com  fósforo  através  da  aplicação  de  quanti- 
tidades  de  até  6,7  toneladas  se  “supers”  simples  por  hectare,  a 
resposta  a elevados  níveis  de  NPK  e a resposta  ao  zinco. 

3.2  Melhoradores  de  solo:  Várias  fontes  sul-africanas  de  cal  agrícola 
e escória  de  silicato,  juntamente  com  uma  escória  de  silicato 
importada,  foram  recentemente  comparadas.  Em  vários  testes  as 
escórias  de  silicato  mostraram-se  marginalmente  mais  eficazes 
que  a cal  agrícola,  mas  no  momento  motivos  de  ordem  econômica 
favorecem  o emprego  continuado  da  cal  agrícola,  mais  barata. 

3.3  Adubos  orgânicos:  A rápida  expansão  da  avicultura  em  Natal  tem 
proporcionado  grandes  quantidades  de  esterco,  que  se  coloca 
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a serviço  da  agroindústria  açucareira.  Os  resultados  de  nume- 
rosos testes  indicam  que  geralmente  este  material  só  é válido  em 
função  de  seu  teor  de  NPK.  O custo  com  a manipulação  deste 
material  volumoso  contribui  para  diminuir  o seu  valor,  e o preço 
e as  despesas  com  transporte  devem  necessariamente  ser  baixos 
para  justificar  sua  utilização.  O emprego  da  torta  de  filtro  tem 
sido  testado  através  dos  anos  e continua  sendo  motivo  de  contro- 
vérsia relativamente  ao  solo  em  que  ela  se  mostra  mais  eficaz. 
Seu  valor  no  solo  ácido  do  interior  é indiscutível  por  causa, 
segundo  pensamento  geral,  de  seu  teor  amortecido  de  P.  Seu 
valor  é também  considerável  quando  ela  é aplicada  no  sulco 
durante  o plantio  em  solos  pesados  onde  se  torna  difícil  conse- 
guir-se um  bom  amanho,  bem  como  no  plantio  fora  da  estação 
em  áreas  alimentadas  por  chuvas. 

3.4  Nitrogênio:  Os  muitos  experimentos  levados  a efeito  no  passado 
e destinados  a comparar  a eficácia  de  diferentes  portadores  de  N 
indicaram  que  não  houve  real  diferença  entre  os  mesmos,  e nossa 
recomendação,  portanto,  é a de  se  empregar  uréia  na  maioria  das 
áreas,  já  que  a mesma  tem-se  constituído  no  mais  barato  deles. 
Recentemente,  entretanto,  a amónia  anídrica  tornou-se  disponível 
a um  preço  igual  ao  da  uréia.  Nos  dois  últimos  verões,  testes  com 
amónia  anídrica  nas  áreas  irrigadas  do  norte  revelaram  ser  este 
portador  de  N tão  eficaz  quanto  o sulfato  de  amónia  e marginal- 
mente muito  melhor  que  a uréia. 

Os  níveis  ideais  de  N para  diferentes  ciclos  climáticos  e tipos  de 
solo  estão  merecendo  atenção  nas  áreas  setentrionais  irrigadas, 
onde,  segundo  consta,  os  níveis  ótimos  de  N poderiam  ser  defi- 
nidos mais  exatamente  do  que  talvez  seria  o caso  das  áreas 
alimentadas  por  chuvas  na  agroindústria  açucareira. 

3.5  Um  fosfato  básico  de  produção  local  está  sendo  comparado,  nos 
solos  ácidos  do  interior  de  Natal,  com  o superfosfato  e,  tal  como 
em  comparações  anteriores  com  várias  formas  de  fosfato  ro- 
choso, os  “supers”  parecem  ser  os  mais  eficientes.  Métodos 
de  colocação  de  superfosfatos  nas  lavouras  de  touceiras  foram 
recentemente  investigados,  e os  resultados  indicaram  que  nos 
solos  dotados  de  propriedades  de  alta  sorção  de  P os  “supers” 
devem  ser,  de  preferência,  espalhados  manualmente  e dei- 
xados na  superfície,  ao  passo  que  em  solos  providos  de  caracte- 
rísticas de  baixa  sorção  de  P,  os  “supers”  podem  ser  ou  espa- 
lhados, ou  enfaixados  ou  ainda  enterrados,  com  igual  efeito. 

3.6  Elementos  secundários 

Zinco:  Deficiências  tendem  a ocorrer  em  áreas  isoladas  em  ape- 
nas algumas  de  nossas  séries  de  solo.  Aspersões  foliares  empre- 
gando uma  solução  de  1%  de  Zn  podem  ser  utilizadas,  porém 
uma  aspersão  mostra-se  menos  eficaz  do  que  a aplicação  do  equi- 
valente a 50  kg/ ha  de  sulfato  de  zinco  no  solo. 

Ferro:  Apenas  nos  solos  arenosos  supercalcificados  é que  a 
clorose  férrica  se  manifesta  de  maneira  acentuada.  Isso  pode  ser 
corrigido  pelo  sulfato  ferroso  mediante  aplicação  de  aproxima- 
damente 3 kg /ha. 

Enxofre:  Ainda  não  foi  constatada  qualquer  deficiência  de  enxofre, 
embora  um  experimento  destinado  a induzir  uma  deficiência  de 
S esteja  sendo  instalado  para  o estabelecimento  de  um  valor  de 
umbral  de  terceira  folha. 


3.7  Aspersões  foliares  de  NPK:  Vários  produtos  comerciais  contendo 
NPK  de  fontes  marinhas  e outras  foram  recentemente  comparadas 
com  os  tradicionais  fertilizantes  de  NPK  de  aplicação  no  solo. 
A absorção  foliar  dos  nutrientes  foi  relativamente  fraca. 


4.  Trato  do  solo 

4.1  O subsolo  na  cana  de  touceira:  Recentes  investigações  empreen- 
didas em  onze  séries  diferentes  de  solos  revelaram  que  não  havia 
vantagem  na  adoção  da  operação  de  subsolo  no  interleição  após 
a colheita.  Em  vários  casos  os  rendimentos  foram  marginalmente 
reduzidos  por  referida  operação,  presumivelmente  por  causa  de 
danos  às  raízes  na  lavoura. 

4.2  Aradura  profunda  e operação  de  subsolo  no  preparo  da  terra: 
A aradura  profunda  e a operação  de  subsolo  a várias  profundi- 
dades, indo  dos  tradicionais  25  cm  até  100  cm,  foram  testados 
recentemente  em  seis  tipos  diferentes  de  solo.  Em  apenas  três 
das  séries  de  solos  houve  uma  resposta  marginal  à perturbação 
profunda,  que  não  alcançou  um  nível  de  importância  estatística, 
digna  de  nota  em  termos  econômicos. 

4.3  Amanho  mínimo  da  terra:  Com  o advento  do  “glyphosate”,  o 
extremo  oposto  do  amanho  profundo  está  sendo  testado  atual- 
mente. A cana  foi  primeiramente  aspergida  e morta  com  glifosato 
com  uma  solução  de  10  l/ha,  em  seguida  o interleirão  foi  revol- 
vido uma  vez,  sulcado  e plantado.  O crescimento  da  cana 
plantada  desta  maneira  está  sendo  comparado  com  a cana  plan- 
tada na  forma  tradicional  após  a aradura  e a gradeação.  A 
comparação  está  sendo  feita  numa  marga  arenosa  leve  e numa 
argila  margosa.  Até  agora  o sistema  do  amanho  mínimo  parece 
animador. 


5.  Irrigação  e emprego  de  água: 

A subestação  de  Pongola  na  zona  semi-árida  (precipitação  pluviomé- 
trica  de  aproximadamente  500  mm  por  ano)  das  áreas  setentrionais  da 
agroindústria  açucareira  é onde  são  realizados  os  trabalhos  de  irri- 
gação, secagem  e de  lisimetria. 

5.1  Irrigação:  O emprego  de  tubos  perfurados  e hidrômetros  com 
vistas  ao  exato  controle  de  irrigação  tem  permitido  a compa- 
ração de  vários  períodos  cíclicos  de  irrigação  a serem  desen- 
volvidos durante  um  número  de  anos.  Num  solo  da  série  Makatini 
de  marga  argilosa  profunda  com  um  teor  total  de  umidade  dispo- 
nível (T.A.M.)  de  aproximadamente  200  mm,  ficou  demonstrado 
que  a aplicação  de  uma  efetiva  irrigação  de  50  mm,  num  período 
cíclico  mínimo  de  21  dias  produz  as  maiores  tonelagens  de 
sacarose/ ha.  O efeito  de  um  lençol  de  refugos  é mais  proveitoso 
quando  são  adotadas  aplicações  ampliadas  de  água,  e a eficiên- 
cia do  emprego  total  da  água  é igualmente  maior  com  um 
período  cíclico  mais  extenso.  Estas  investigações  prosseguem, 
mas  durante  um  ciclo  climático  diferente  daquele  empregado  na 
primeira  série  de  comparações. 
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5.2  Secagem:  No  mesmo  tipo  de  solo,  diferentes  técnicas  de  seca- 
gem foram  testadas  para  lavouras  ceifadas  no  começo  do  verão. 
Nestes  solos  profundos  o método  mais  fácil  e eficaz  é o de  sus- 
pender a irrigação  por  oito  semanas  antes  da  colheita.  Uma 
secagem  gradual  por  um  período  de  quatro  a cinco  meses  é con- 
siderada menos  prática,  embora  igualmente  eficaz.  Os  vários 
métodos  de  secagem  para  uma  colheita  no  inverno  estão  sendo 
no  momento  investigados. 

5.3  Emprego  consuntivo  de  água:  Três  lisímetros  de  pesagem  direta 
foram  instalados  há  alguns  anos  atrás  na  subestação  de  Pongola. 
Inicialmente  os  lisímetros  foram  empregados  para  estabelecer  uma 
relação  empírica  entre  a taxa  de  evapotranspiração  (Et)  potencial 
da  cana  adequadamente  irrigada  e um  Tacho  Classe  A do  Escritó- 
rio Meteorológico  dos  Estados  Unidos.  Foi  estabelecida  como  pro- 
porção média  a de  1:1.  Houve  uma  tendência  para  a proporção 
declinar  ligeiramente  no  inverno,  e o emprego  consuntivo  após 
o alojamento  foi  da  ordem  de  30%.  Subseqüentemente  a efetiva 
Et  foi  medida  durante  dois  ciclos  hibernais  de  secagem  em  dois 
anos  consecutivos.  Foi  medida  a taxa  de  declínio  de  Et,  o que 
mostrou-se  de  grande  valia  na  manutenção  de  um  lençol  aquá- 
tico de  equilíbrio  durante  períodos  de  tensão.  Foi  calculado  que 
60  a 70%  do  T.A.M.  no  solo  se  tornava  disponível  (tensão  de 
«barra,  0,1 -1,0). 


6.  Práticas  agronômicas  gerais 


6.1  Queima  e corte  de  refugos:  Um  experimento  instalado  há  trinta 
e cinco  anos,  destinado  a comparar  os  efeitos  a longo  prazo  da 
queima  com  aqueles  do  corte  de  refugos  ainda  prossegue  em 
nossos  dias.  O efeito  médio  sobre  o rendimento  da  cana  de  um 
lençol  de  refugos  nas  baixadas  litorâneas  deverá  aumentar  o 
rendimento  em  10  ta  c/ha.  Este  efeito  mostra-se  mais  acentuado 
num  ano  seco  e pode  resultar  negativo  num  ano  chuvoso. 

6.2  Cobertura  com  plástico:  Atualmente  acham-se  em  andamento 
experimentos  destinados  a medir  a resposta  à cobertura  com 
plástico  por  sobre  o leirão  no  plantio.  Com  a crescente  escassez 
de  mão-de-obra  está-se  tornando  necessário  prolongar  a tempo- 
rada de  plantio  até  as  menos  favoráveis  temporadas  de  começo 
da  primavera  e do  outono.  As  conclusões  a que  se  chegou  até 
agora  são  de  que  a película  de  plástico  assegura  excelente  ger- 
minação e que  os  rendimentos  têm  aumentado  mais  com  os 
plantios  na  primavera,  e nos  solos  pesados  molhados  do  que 
nos  solos  arenosos.  A maior  resposta  obtida  até  hoje  é de 
25  ± 3,9  t c/ha. 

6.3  Taxas  de  sementes:  Com  a atual  escassez  de  mão-de-obra,  existe 
o interesse  na  adoção  do  plantio  de  caules  inteiriços  (semente 
jovem)  para  substituir  o emprego  de  toletes-sementes.  Os  resulta- 
dos dos  experimentos  indicam  que  os  caules  inteiriços  duplos  da 
NCo  376  rendem  tão  bem  quanto  os  toletes  plantados  com  uma 
sobreposição  de  50%,  enquanto  que  a variedade  N55/805  re- 
quer caules  inteiriços  triplos  para  igualar  o emprego  de  toletes. 

6.4  Cana  drasticamente  afetada  pela  seca  e pela  geada:  Quando  a 
cana  jovem,  muito  curta  para  ser  cozida,  é severamente  afetada 
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pela  seca  e pela  geada,  a tendência  por  parte  do  agricultor  é a 
de  cortar  as  olhaduras  para  permitir  um  novo  desenvolvimento 
de  touceira.  Experimentos  atuais  indicam  que  a recuperação  e 
as  olhaduras  definitivas  são  superiores  quando  as  olhaduras  res- 
sequidas são  mantidas  e não  cortadas. 

6.5  Areias  pobres:  Os  resultados  de  dezessete  experimentos  ora  em 
andamento  para  determinar  a causa  do  precário  desenvolvimento 
nas  areias  litorâneas  indicam  que  o maior  fator  inibitivo  do  cres- 
cimento são  os  danos  causados  pelos  nematóides.  A resposta 
média  ao  “aldicarb”  aplicado  por  ocasião  do  plantio  à razão  de 
56  kg/ ha  foi  de  35  tc/ha,  e as  respostas  variaram  de  5 a 71  tc/ha. 
A resposta  residual  ao  “aldicarb”  na  primeira  touceira  e a res- 
posta à re-aplicação  estão  sendo  medidas  atualmente. 


7.  Planejamento  de  programas: 

Assistência  está  sendo  dispensada  a algumas  das  empresas  formadas 
por  usineiros  e plantadores  e às  grandes  propriedades  para  que  pla- 
nejem, em  bases  anual  e mensal,  todas  as  operações  de  campo  e os 
recursos  necessários  para  a obtenção  de  rendimentos  máximos.  Este 
serviço  ajuda  a destacar  os  períodos  de  maior  demanda  de  mão-de- 
-obra  com  que  poderão,  então,  cqntar.  Ajuda  a ampliar  a tecnologia 
e é de  grande  valia  em  identificar  os  problemas  que  exigem  inves- 
tigação por  parte  da  Estação  Experimental. 


8.  Aspectos  do  rendimento  potencial: 

Os  máximos  rendimentos  aparentes  da  cana-de-açúcar  e a produção 
total  de  matéria  seca  da  planta  foram  determinados  no  campo  e com- 
parados com  estimativas  teóricas  do  rendimento  potencial,  baseadas 
em  taxas  medidas  de  respiração  e fotossíntese  de  plantas  integrais 
e padrões  conhecidos  de  desenvolvimento  das  partes  foliares  supe- 
riores. Os  redimentos  máximos  obtidos  no  campo  foram  de  70%  do 
máximo  teórico,  e nenhuma  diferença  pôde  ser  constatada  entre  duas 
variedades  dotadas  de  apreciáveis  diferenças  em  sua  morfologia  de 
desenvolvimento.  Durante  um  período  de  um  ano,  as  taxas  de  cresci- 
mento da  lavoura  variaram  de  17  a 20  g/m2/dia,  e a eficiência  da 
conversão  da  radiação  total  em  matéria  seca  da  planta  foi  de  2,1%. 
Como  resultado  deste  trabalho,  considera-se  que  pode  ser  mais  fácil 
aumentar  os  rendimentos  de  açúcar  melhorando-se  o teor  de  saca- 
rose do  caule  do  que  aumentando-se  o peso  da  cana. 


9.  Amddurecedores  químicos: 

A seleção  de  amadurecedores  químicos  potenciais  e os  ulteriores 
testes  dos  produtos  promissores  em  grandes  plantações  de  cana  tive- 
ram início  em  1968.  O trabalho  preliminar  é executado  ou  em  vasos 
ou  em  experimentos  de  campo  em  pequena  escala,  nos  quais  os  pro- 
dutos químicos  são  aplicados  por  meio  de  um  aspersor  pressurizado 
portátil  do  tipo  mochila.  Dois  produtos,  o Ethrel  (Amchem)  e o Polaris 
(Monsanto),  que  deram  idênticos  resultados  promissores,  foram  tam- 
bém testados  em  experimentos  duplicados  em  larga  escala  nas  gran- 
des propriedades.  Em  muitos  experimentos,  o Ethrel  e o Polaris  pro- 


Brasil  Açucareiro 


Julho — 1975 — 21 


porcionaram  grandes  melhorias  na  pureza  do  caldo,  na  porcentagem 
de  pol  e no  peso  estimado  de  açúcar  aproveitável.  Entretanto,  houve 
respostas  fracas  ao  Polaris  em  outros  experimentos,  talvez  por  causa 
de  uma  interação  entre  a taxa  do  produto  aplicado  e as  condições 
da  lavoura  por  ocasião  da  aspersão.  Prossegue  o trabalho  na  avaliação 
da  resposta  de  diferentes  variedades  às  taxas  de  aplicação  de  amadu- 
recedores  e da  resposta  aos  amadureceadores  em  diferentes  ocasiões 
do  ano. 


INDUSTRIA  AÇUCAREIRA 
BOLIVIANA  - Í971-1973 


CLARIBALTE  PASSOS  * 


Órgão  oficial  da  “Comision  Nacional  de  Estúdio  de  la 
Cana  y dei  Azucar”  (C.N.E.C.A.)  da  Bolívia,  a importante 
publicação  técnica  denominada  LA  INDUSTRIA  AZUCARERA 
BOLIVIANA,  reúne  completas  estatísticas  compreendendo  as 
safras  açucareiras  referentes  aos  anos  de  1971  a 1973,  atra- 
vés dessa  edição  encaminhada  ao  Serviço  de  Documentação 
(Divisão  Administrativa)  do  Instjtuto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
por  gentileza  do  Engenheiro  Antonio  León  Ruíz,  Chefe  Regio- 
nal da  CNECA  naquele  país. 

COMISSÃO 

Integram  a Comissão  Nacional  de  Estudo  da  Cana  e do 
Açúcar  — C.N.E.C.A.  — representantes  do  Ministério  da 
Indústria,  Comércio  e Turismo;  Ministério  da  Agricultura;  Ban- 
co Central  da  Bolívia;  Banco  Agrícola  da  Bolívia;  Corporação 
Boliviana  de  Fomento;  Câmara  Nacional  da  Indústria;  os  En- 
genhos Açucareiros  Guabirá,  Bélgica,  San  Aurélio,  Stephen 
Leigh;  a Federação  de  Plantadores  de  Cana  de  Santa  Cruz, 
Bélgica,  San  Aurélio  e Bermejo;  e,  finalmente,  a Federação 
dos  Pequenos  Plantadores  de  Cana  Campesinos,  além  de  nu- 
merosos outros  elementos  ligados  às  atividades  agrícolas  e 
industriais  daquele  país. 

ZONAS  AÇUCAREIRAS 

Em  correspondência  endereçada  ao  Diretor  de  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  o Engenheiro  Antonio  León  Ruíz  informa  do 
desejo  dos  industriais  e dirigentes  agrícolas  bolivianos,  em 
visitarem  o Brasil,  ainda  em  1975,  com  a finalidade  de  per- 


(*)  Diretor  de  “BRASIL  AÇUCAREIRO”.  — Da  “Associação  Brasileira  de  Relações  Públi- 
cas” RJ  e Conselho  Regional  de  Profissionais  de  Relações  Públicas  (RJ). 
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correr  as  zonas  açucareiras  do  nosso  país,  acompanhando-os 
os  produtores  e engenheiros  das  Usinas  de  BERMEJO  e o pró- 
prio missivista,  Antonio  León  Ruíz,  demonstrando  preferência 
após  o mês  de  outubro  vindouro. 

TRABALHOS  TÉCNICOS 

A edição  mencionada  de  LA  INDUSTRIA  AZUCARERA 
BOLIVIANA  insere  importantes  trabalhos  técnicos  de  enge- 
nheiros da  Estação  Experimental  Agrícola  de  Saavedra,  Gary 
M.  Villegas,  sob  o título  “Mejoramiento  de  Variedades  Y Pra- 
cticas  Culturales”;  outro,  como  “Estúdios  Sobre  Control  de 
Malezas  Con  Herbicidas  En  Cana  de  Azucar  1971-72”,  do  en- 
genheiro F.  Oscar  Terán;  “Infestacion  Y Perdidas  causadas 
Por  Plagas  A La  Cana  En  Santa  Cruz  Durante  La  Zafra  de 
1972”,  escrito  por  F.  Oscar  Terán;  “Control  de  “Raquitismo 
de  Socas”  de  la  Cana  de  Azucar  con  Tratamiento  de  Agua 
Caliente;  “Investiciones  sobre  suelos  caneros,”  da  autoria  do 
engenheiro  Progresso  Paz  M. 

Produção,  Consumo,  Exportação  e Legislação  específica 
das  atividades  agrícolas  e industriais  bolivianas,  ocupam  a 
maior  parte  do  texto  dessa  interessante  e oportuna  publica- 
ção. Entusiasmados  com  os  rumos  progressistas  no  seu  pa- 
norama canavieiro,  os  produtores  e dirigentes  industriais  da 
Bolívia  vêm  de  manisfestar  o desejo  de  conhecer  de  perto 
também  as  atividades  brasileiras  do  setor. 

Assim,  os  técnicos  e diretores  do  grupo  das  Usinas  de 
BERMEJO  deverão,  dentro  em  breve  excurcionar  ao  Brasil, 
ávidos  em  tomar  conhecimento  da  nossa  moderna  tecnologia 
açucareira  e percorrer  todas  as  mais  importantes  zonas 
canavieiras  nacionais. 


Brasil  Açucareiro 


Julho — 1975 — 25 


PARTICIPAÇÃO  DE 
FORNECEDORES 


DALMIRO  ALMEIDA 


A produção  açucareira  do  Brasil  nas  safras  1969/70  até 
1973/74  evoluiu  de  cerca  de  72  milhões  de  sacos  para  111 
milhões.  Esse  acréscimo  na  produção  industrial  teve  em  cor- 
respondência um  sensível  aumento  na  cana  esmagada  pelas 
usinas.  Assim,  na  safra  69/70  o total  de  canas  moídas  foi  de 
cerca  de  47  milhões  de  toneladas,  e na  safra  de  73/74  atin- 
giu a cana  esmagada  aproximadamente  76  milhões  de  tone- 
ladas. 

O quadro  I abaixo  dá  uma  indicação  da  produção  de 
açúcar  e das  canas  moídas  englobando  as  diversas  zonas  pro- 
dutoras. 

Uma  análise  dos  resultados  mencionados  nesse  quadro 
mostra  que  a percentagem  de  canas  de  fornecedores  esma- 
gadas aumentou  de  48,5%  para  49,7%,  constituindo  um  ín- 
dice significativo,  tanto  mais  que  foi  constante  o aumento  da 
tonelagem  de  canas  provenientes  das  lavouras  dos  fornece- 
dores nas  safras  acima  mencionadas,  menos  a última  safra 
que  mostra  dados  de  uma  tendência  decrescente  na  percen- 
tagem. 

Não  temos  elementos  precisos  para  informar  quais  as 
regiões  afetadas  pela  diminuição  de  entrega  de  matéria  prima 
pelos  plantadores  de  cana. 

QUADRO  I 


PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  E CANAS  MOÍDAS 


SAFRAS 

Produção  rea- 
lizada sacos 
60  K. 

CANAS 

MOÍDAS 

Segundo  a procedência 

Percentual  de 
participação 
de  Fornece- 
dores 

Canas  esma- 
gadas para 
açúcar  (t) 

Próprias 

Fornecedores 

69/70 

72.215.665 

24.431 .823 

22.554.070 

48,5% 

46.938.545 

70/71 

85.327.684 

29.697.915 

27.379.496 

49  % 

55.737.085 

71/72 

89.773.653 

31.125.873 

29.409.270 

49,9% 

58.925.619 

72/73 

98.784.337 

33.801.108 

34.068.950 

51,2% 

66.488.924 

73/74 

111 .381.873 

38.113.739 

37.725.059 

49,7% 

75.807.428 
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De  conformidade  com  a projeção  da  produção  industrial, 
mencionada  pelo  engenheiro  agrônomo  Oscar  José  Thoma- 
zini  Ettori  em  seu  trabalho  referente  à expansão  da  produção 
açucareira  brasileira  compreendida  no  período  de  1975  a 1980, 
pode-se  organizar  o seguinte  quadro,  tomando  por  base  o ren- 
dimento industrial  médio  de  90  quilos  de  açúcar  por  tonelada 
de  cana  esmagada. 


QUADRO  II 


ANO 

74 

corresponde 

± 

a 

118 

milhões 

de 

sacos 

75 

j> 

a 

136 

milhões 

de 

sacos 

76 

± 

a 

151 

milhões 

de 

sacos 

77 

n 

± 

a 

163 

milhões 

de 

sacos 

78 

j j 

±: 

a 

172 

milhões 

de 

sacos 

79 

» 

Hh 

a 

181 

milhões 

de 

sacos 

80 

jj 

± 

a 

190 

milhões 

de 

sacos 

Considerando  o percentual  da  safra  73/74  de  canas  pro- 
venientes de  fornecedores  e moídas  que  foi  de  ± 50%,  a 
produção  de  canas  de  fornecedores  à serem  esmagadas  em 
75  até  80  serão  as  seguintes,  nas  diferentes  safras  abaixo 
indicadas: 


CANAS 

DE  FORNECEDORES 

ANO 

MILHÕES  TONELADAS 

75 

40 

76 

45,3 

77 

50 

78 

54,3 

79 

58,5 

80 

63,5 

Verifica-se  ser  necessário  um  grande  esforço  por  parte 
dos  fornecedores  de  cana  para  quase  triplicarem  a produção 
de  cana  em  um  período  de  10  anos. 

Daí,  a nosso  ver,  merecer  exame  acurado  a sugestão  de 
proporcionar  ao  fornecedor  de  cana  os  indispensáveis  re- 
cursos para  expandirem  suas  lavouras  e por  isso  a organiza- 
ção de  cooperativas  de  serviço  para  atendimento  da  labo- 
riosa classe  representa  um  tema  merecedor  de  exame  no 
que  tange  à concessão  de  incentivos  visando  porporcionar 
melhores  condições  para  a expansão  da  lavoura  canavieira. 
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CONTRIBUIÇÃO  AO 
TRATAMENTO  SISTÊMICO  DA 
OBTENÇÃO  DO  ACÚCAR  E DO 
ÁLCOOL  (I) 

HAMILTON  LOPES  FERNANDES* 


SINOPSE 

O exame  da  obtenção  do  açúcar  e do  álcool  a luz 
da  Teoria  Geral  dos  Sistemas  destaca  a importância 
desta  no  projeto  e correção  de  instalações  indus- 
triais e no  processamento  rápido  de  informações 
complexas  relativas,  além  de  constituir  um  enfoque 
novo  do  assunto. 


PREFÁCIO 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  dispõe  de  um  serviço  regular  de 
tombamento  de  todas  as  usinas  de  açúcar  e destilarias  de  álcool  do 
pais,  através  de  uma  coleta  de  dados  e complementação  com  o cálculo 
de  capacidade,  numa  descrição  sucinta  de  cada  uma  delas,  de  seus  equi- 
pamentos e de  suas  condições  de  trabalho. 

Essa  tarefa  vem  sendo  aperfeiçoada  desde  a suã  implantação,  abrin- 
do perspectivas,  senão,  para  a realização  de  pesquisas,  como  uma  con- 
tribuição a alguma  melhoria  de  todo  o processo  de  obtenção  do  açúcar, 
pelo  menos  na  elaboração  de  normas  para  o projeto  de  novas  usinas. 

Todavia,  a utilização  corrente  desse  repositório  de  informações,  ain- 
da não  vai  muito  além  da  instrução  de  processos  de  financiamento  reque- 
ridos para  melhoria  de  cada  uma  e,  eventualmente,  para  dirimir  dúvidas. 

Objetivando  a sua  mais  ampla  aplicação,  além  da  elaboração  de 
outras  informações  mais  complexas,  preparação  de  estatísticas  diversas, 
etc.,  poderiam  as  mesmas  ser  utilizadas  mediante  um  processamento  em 
computadores  eletrônicos,  segundo  programas  diversos,  de  modo  auto- 
mático e imediato. 


Dissertação  de  Mestrado  em  Cibernética,  apresentada  à Comissão  de  Pós-Graduação 
da  Escola  de  Comunicação  da  U.F.R.J. 
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PARA 

MARIA  HELENA 
e ALAÍDE  HELENA 

I 


PRIMEIRA  PARTE:  SISTEMAS 


1 — INTRODUÇÃO 

O exame  de  uma  usina  de  açúcar  ou  de  uma  destilaria  de  álcool, 
como  sistemas  abstratos,  a luz  da  Teoria  Geral  dos  Sistemas,  sem  se  le- 
var em  conta  a natureza  física  dos  seus  equipamentos,  com  vistas  ao  es- 
tabelecimento de  instalações  industriais  com  suas  seções  devidamente 
relacionadas,  representa  um  novo  enfoque  do  exame  dessa  adequação, 
na  correção  de  irregularidades  ressaltadas  no  tombamento  ou  na  sua 
consideração  quando  da  renovação  do  parque  industrial. 

O presente  trabalho  objetiva,  apenas,  uma  contribuição  ao  tratamen- 
to sistêmico  do  processo  geral  de  obtenção  do  açúcar  e do  álcool,  sem 
levar  em  conta  a de  seus  subprodutos. 

2 — 0 QUE  É O AÇÚCAR 

Ainda  que  o açúcar  seja  encontrado,  praticamente,  em  todos  os  ve- 
getais, como  conseqüência  do  fenômeno  da  fotosíntese,  a sua  extração 
em  escala  industrial  é feita,  apenas,  a partir  da  cana-de-açúcar,  da  be- 
terraba ou  do  bordo,  conforme  a região. 

No  Brasil,  a cana-de-açúcar;  na  Europa,  a beterraba  e em  pequenas 
áreas  do  Canadá,  o bordo,  sendo  que  este  em  proporção  bastante  redu- 
zida e sob  a forma  de  mel  e de  balas. 

A elaboração  do  açúcar  pelos  vegetais  começa  nas  suas  folhas,  em 
presença  da  luz  solar,  quando  a clorofila  absorve  calor  e radiações. 

A seguir,  independente  da  luz  solar,  tem  lugar  a síntese  do  açúcar, 
pela  transformação  da  água  absorvida  pelas  raízes  e do  gás  carbônico 
do  ar  que  respiram. 

Uma  parte  desse  açúcar  é consumido  pelos  vegetais  durante  o seu 
crescimento  e o restante  é armazenado  em  alguma  parte:  colmos  da  ca- 
na, raízes  da  beterraba,  caule  do  bordo,  etc. 

Poucos  são  os  vegetais,  como  estes,  que  produzem  e acumulam 
esse  açúcar  sob  a forma  de  sacarose  (Ci2  H22  Ou),  enquanto  a grande 
maioria  o produz  sob  a forma  provisória  de  amido,  antes  de  transformá- 
-lo  em  glicose,  uma  outra  espécie  de  açúcar. 

3  — EXTRAÇÃO  DO  AÇÚCAR 

Todo  0 processo  de  obtenção  desse  açúcar  consiste,  basicamente, 
na  extração  do  caldo  da  cana  ou  da  beterraba  por  esmagamento,  segui- 
da da  sua  concentração,  pela  evaporação  da  água  nele  contida. 

No  caso  do  bordo  obtém-se,  diretamente,  do  caule,  sem  esmagamen- 
to, a seiva  a ser  concentrada.  _ 

Outrora,  no  engenho,  essa  concentração  era  feita  a fogo  direto  e, 
modernamente,  na  usina,  pelo  emprego  do  vapor,  numa  instalação  com- 
plexa e seguindo-se  uma  técnica  avançada. 

Na  concentração  da  seiva  do  bordo,  em  produção  muito  restrita, 
são  empregados  equipamentos  muito  semelhantes  aos  do  engenho:  ta- 
chos abertos  porém  planos,  com  uma  grande  área  exposta,  também,  ao 

fogo  direto.  . . 

De  um  modo  geral,  a concentração  continua^  a ser  feita  por  etapas 

e o caldo  vai  tomando,  gradativamente,  a consistência^  de  xarope,  depois 
de  mel,  quando  então  começa  a cristalização  do  açúcar  que,  uma  vez 
terminada,  é seguida  da  sua  separação  do  mel  residual  em  que  se  en- 
contra. Esse  mel,  numa  outra  operação  é utilizado  como  matéria-prima 
para  a fabricação  do  álcool,  na  destilaria. 
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4 — A USINA  DE  AÇÚCAR  COMO  UM  SISTEMA  ABSTRATO 

Para  o máximo  aproveitamento  da  cana  e bem  assim  a economia  na 
instalação  e na  manutenção  de  uma  usina,  as  suas  diversas  seções  de- 
verão estar,  rigorosamente,  relacionadas,  segundo  padrões  já  verificados. 

Todo  esse  processo  físico-químico,  tomado  então  como  um  siste- 
ma, ainda  que  existente  mas  considerado  como  abstrato  (S),  é constituí- 
do de  seis  componentes  discretos  (Oi,  02  03,  04,  05  e 06)  correspondentes 
àquelas  seções  ou  operações  e agrupados  em  dois  subsistemas  ou  sub- 
processos  (M  e F)  relativos  as  suas  duas  fases  principais:  extração  e con- 
centração do  caldo  (Fig.  1,). 

A cada  componente,  funcionando  como  um  operador,  corresponde 
um  par  .entrada-saida  (u,  y)  de  matéria-prima  em  transformação. 

Considerando-se  a complexidade  dos  equipamentos  e operações 
correspondentes  a cada  fase  do  processo,  seria  possível  a decomposi- 
ção estrutural  de  cada  componente  em  subprocessos  (Figs.  1,  2,  3,  4,  5, 
6 e 7). 

A figura  2 estabelece  a comparação  de  um  novo  sistema  (U),  mais 
complexo,  assim  caracterizado,  com  aquele  outro,  inicialmente  es- 
truturado (S),  mais  simples  e onde  cada  componente  identificaria  uma 
das  fases  gerais  do  processo,  de  modo  a não  acarretar  dificuldades  quan- 
do de  um  exame  inicial. 

4.1  — Subsistema  M 

Oi  — Extração  do  caldo  (Fig.  3) 

A finalidade  será  a máxima  extração  possível  do  caldo  contido  na 
cana. 

A operação  é dividida  em  duas  etapas:  a preparação  da  matéria-pri- 
ma (PR),  com  o emprego  de  facas,  quebradores  ou  desfibradores  e a 
moagem  propriamente  dita  (MO)  em  esmagamentos  repetidos  e sem  in- 
terrupção, no  tandem  ou  trem  de  moendas,  com  várias  unidades  ou  ter- 
nos e que,  num  exemplo  básico,  são  considerados,  apenas,  três. 

Seria  considerado,  ainda,  o modo  de  se  fazer  a embebição,  com  a 
adição  de  água  e retornos  de  caldo  puro  ou  misturado,  para  melhor  ex- 
tração. 

O volume  da  saída  yx  estaria,  então,  acrescido  dessa  água  a ser 
eliminada  quando  da  concentração. 

01  — Extração  do  caldo  por  difusão  (Fig.  4) 

Além  do  processo  usual,  com  moendas,  já  se  vem  empregando  uma 
outra  modalidade  de  extração,  pela  difusão,  com  outro  equipamento,  a 
imagem  de  como  se  pratica  com  a beterraba. 

Uma  solução  mista  de  moendas  e do  difusor,  realizada  em  três  eta- 
pas: a preparação  (PC)  em  ternos  de  moenda,  a lixiviação-difusão  (LD) 
quando  o bagaço  é tratado  com  água  quente  e,  finalmente,  a prensagem 
(PB)  do  bagaço  em  outros  ternos  de  moenda. 

02  — Tratamento  do  caldo  (Fig.  5) 

O tratamento  do  caldo  bruto  vindo  das  moendas  é feito  em  opera- 
ções sucessivas  de: 

a)  Sulfitação  (SU)  pela  ação  de  vapores  sulfurosos; 

b)  Caieação  (C)  pela  adição  de  leite  de  cal; 


Fig*  1 - Sistema  S 
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PR  - preparação 
FA  - facas 
d * guebrodores 
/AO  - moagem 

temos  da 
moenda 


Lt(  - cana 

a',  - agua  de 
embebição 

y,  - caldo  bruto 

y\  - bagaço  e 
bagoLcilho 


bc  - bagaço  com  caldo 

ec  * embebição  (retomo 
de  caldo) 

em  - embebição  (retomo 
de  caldo  com  agua) 


Fig.4  - 0<  : Extração  do  caldo  (difusão) 


PC  - preparação 
( moendas) 

LD  * lixiviação -difusão 
(difusor) 

PB  - prensagem  do  baga- 
ço (moendas) 


Uj  - cana 
u'|  - agua 


yt  - caldo  bruto 


bc  - bagaço  com  caldo 

cd  - caldo  com  agua 
(apds  difusão) 
b - bagaço  (retorno  pa- 
ra difusão) 


y;  . bagaço  l final)  cP'caJ<J”  P11*»*» 

V - vapor  (aguecimento  da  agua  p/difusão) 


’ f a 


1.5-  0*s  Tratamento  do  caldo 


SU  * sulfitáção 

Ux-  caldo  bruto 

y\ 1- torta 
y'z-  borra. 

C * coJeojção 

uJz.  vapor 

CS  - coJdo  sul  fitado 

A - pre -aquecimento 

a"2-  Vapores  de  enxofre 

cc  - caJolo  caleado 

D - decantação 

u.'l  - leite  decai 

ca.-  cuido  pr«- aquecido 

F|  - filtragem 

y * caldo  tnsdkado 

C d - caldo  decantado 

Fig.6  * O3  S Evaporação  (múltiplo  -efeito)  q 

cf  - caldo  filtrado  (reca.- 
pertwlo  na  borra) 
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Ei,  Ea,Ej  - evaf oradores 
• coJdo  tn sJtado 
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tLj  - vafor 


y 3 - vapores  de  et  ujvçãj»  (oíg  iuc  evap  o rada) 
y j - xarope 

CB  - colune  barométrica. 


R9.7-O4:  Cozimento  (jato  único) 


^1.  VZ/  Vj  - tachos 
U4  - Xarope 
Ur'4  . vapor 


y4  . massa  çozida, 

yij  - vapores  de  efecdiçooCa^ua  evaporada) 
CB  - coluna  barométrica 


c)  Aquecimento  (A)  para  a precipitação  das  impurezas  e facilitar  a 
decantação; 

d)  Decantação  (D)  para  a separação  das  impurezas  e do  bagacilho 
ainda  existente  no  caldo,  sob  a forma  de  borra; 

e)  Filtragem  (Fl)  da  borra  para  a recuperação  do  caldo  nela  ainda 
existente  e separação  da  torta  formada  por  aquelas  impurezas 
sólidas  e bagacilho;  aproveitável  na  preparação  de  placas  e adu- 
bos, além  da  extração  de  cera. 

O bagaço  tanto  é utilizado  como  combustível  como  matéria-prima 
para  a fabricação  de  papel. 

4.2  — Subsistema  F 

O conjunto  das  operações  seguintes,  quando  a concentração  é rea- 
lizada gradativamente,  também  é chamada  de  fabricação;  eliminação  da 
água  do  caldo  e a formação  dos  cristais. 

Essa  eliminação  é feita  em  duas  etapas;  a evaporação  propriamente 
dita  (03)  e o cozimento  (04). 

03  — Evaporação  (Fig.  6) 

A finalidade  é reduzir  o caldo  à consistência  de  xarope. 

É feita  num  conjunto  de  vasos,  caixas  ou  evaporadores,  de  modo  que 
o vapor,  numa  única  carga,  é utilizado  em  todo  o conjunto,  tomado,  basi- 
camente, com  apenas  três  unidades  (Ei,  E2  e E3).  Conforme  o número  de 
vasos,  o conjunto  é então  chamado  de  duplo,  triplo,  quádruplo,  quíntuplo- 
efeito,  etc. 

Tal  processo  de  múltiplo-efeito  proporciona  economia  de  vapor  já 
que  todos  os  vasos  são  ligados  entre  si,  aproveitando-se  os  vapores  de 
ebulição  do  caldo  no  primeiro  vaso  para  fazer  ferver  o contido  nos  vasos 
seguintes. 

Toda  a operação  é realizada  a vácuo,  produzido  pela  condensação 
dos  vapores  de  cada  vaso,  após  aquecerem  o caldo  no  vaso  seguinte 
e assim,  até  o último,  ou  seja,  vácuo  no  vaso  onde  se  originaram  os  va- 
pores. 

Desse  modo,  o primeiro  deles  (Ei)  não  trabalha  a vácuo.  Só  do  se- 
gundo em  diante,  quando  este  vai  aumentando,  ao  mesmo  tempo  em  que 
vai  baixando  a pressão  e a temperatura. 

Os  vapores  de  ebulição  vão  passando  de  um  vaso  para  outro  e,  do 
último  são  encaminhados  para  condensação  numa  coluna  barométrica. 

04  — Cozimento  (Fig.  7) 

Sua  função  precípua  é a máxima  extração  do  açúcar  contido  no  xa- 
rope, ainda  que  dele,  sempre  reste  um  mínimo  não  recuperável,  no  mel 
residual. 

Aí,  é possível  distinguir,  a evaporação  da  água  ainda  restante  e o 
início  da  cristalização,  quando  o xarope  é levado  até  a supersaturação, 
tomando  a consistência  de  mel. 

Restará,  ao  final,  a massa  cozida,  uma  mistura  de  cristais  envolvi- 
dos no  mel. 

É realizada  num  conjunto  de  cozedores,  três,  num  exemplo  geral: 
Vi,  V2  e V3,  chamados  de  vácuos  ou  tachos  a vácuo,  tal  o princípio  se- 
gundo 0 qual  funcionam,  como  os  evaporadores,  só  que  em  simples-efei- 
to: cada  um  recebendo,  independentemente,  uma  carga  de  vapor  e não 
havendo  qualquer  reaproveitamento  como  naqueles. 


05  — Cristalização 

Mais  precisamente  a complementação  da  cristalizagão  iniciada  nos 
vácuos  e realizada  pela  movimentação  e resfriamento  da  massa  cozida, 
tornando-se  mais  viscosa  e esgotando  o líquido-mãe.  Essa  movimenta- 
ção evita  a supersaturação  e o mel  em  contato  com  os  cristais  já  existen- 
tes, juntamente  com  aqueles  em  suspensão,  forma  novos  núcleos  de  cris- 
talização. 

Ela  é realizada  num  conjunto  de  cristalizadores  (CRi,  CR2,  CR3, ) 

de  tipos  variados  e alguns  providos  de  serpentina  para  resfriamento  e 
aquecimento. 

06  — Turbinagem 

Separação  dos  cristais  de  açúcar  em  suspensão  no  liquido-mãe,  que 
é o mel,  e realizada  por  centrifugação  nas  turbinas  (T1(  T2,  T3. . .).  Aí,  a 
massa  cozida  é desdobrada  em  açúcar  e mel  residual. 

5 — MODELO  DO  SISTEMA 


Considerando-se  um  sistema  como  uma  entidade  geradora,  capaz 
de  por  em  execução  um  processo  operacional,  onde  se  opera  uma  entra- 
da u de  cana-de-açúcar  para  a produção  de  uma  saída  y em  açúcar,  ele 
é,  tanto  um  dispositivo,  um  procedimento  ou  um  esquema  sucetível  de 
comportar-se  de  uma  forma  prevista  e cuja  função  é operar  uma  matéria 
(cana-de-açúcar),  em  tempo  bem  determinado,  para  obter-se  uma  outra 
matéria  (açúcar). 


No  caso  dos  sistemas  S ou  U,  da  obtenção  de  açúcar,  aquela  forma 
prevista  será  o manter-se,  durante  o processo  uma  relação  já  conhecida 
a priori,  entre  a entrada  ux  de  matéria-prima  e a saída  y6  de  açúcar  nela 
contida. 

A sua  função  será,  então,  a extração  e a concentração  do  caldo-de- 
-cana. 


Tanto  no  estudo  do  sistema  como  no  estabelecimento  do  seu  modelo 
não  haverá  qualquer  preocupação  quanto  a sua  natureza  física. 

Ele  será  considerado  de  modo  abstrato,  interessando,  apenas,  as  va- 
riáveis que  descrevem  o seu  comportamento. 

Segundo  P.  Eikhoff,  o estabelecimento  de  um  modelo  nada  mais  é 
do  que  a representação  dos  aspectos  essenciais  do  processo,  de  modo 
a fornecer  informações  desse  processo  de  uma  forma  utilizável  no  ade- 
quado dimensionamento  de  suas  partes  ou  componentes,  tendo  em  vista 
os  projetos  futuros  ou  a correção  de  instalações  já  existentes. 

Para  tanto,  o modelo  S ( Fig.  1)  envolve  os  aspectos  essenciais  e ob- 
jetiva como  se  vai  reduzindo  o volume  da  matéria-prima  com  o esmaga- 
mento e a evaporação  da  água,  evidenciando  o seu  rendimento. 

O sistema  U,  pela  sua  complexidade,  poderia  ser  remetido  à análi- 
se posterior  e bem  assim  poderiam  ser  caracterizados  outros  sistemas 
mais  particulares,  como  o consumo  de  vapor,  o porquê  das  perdas  de 
sacarose  durante  o processo,  a duração  das  operações,  os  tipos  e a dis- 
posição dos  equipamento,  etc. 

Atendendo-se,  afinal,  para  a circunstância  de  que  todas  as  usinas  nao 
são  igualmente  equipadas,  ressentindo-se  incompletas  por  vezes,  ou  com 
instalações  antiquadas  e funcionando,  nem  sempre,  em  condiçoes  'deais, 
preferível  seria  o exame  inicial  do  sistema,  fixado  apenas,  nas  e err™ 
nantes  daquele  rendimento  final  em  açúcar,  o que  não  acarretaria  qual- 
quer anulação  de  características  essenciais  no  que  ele  tem  de  mais  gerai. 
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Por  outro  lado,  no  exame  de  um  sistema,  tanto  abstrato  como  físico, 
envolvendo  a essência  de  um  processo,  dito  à estrutura  identificada  — 
coleção  de  componentes  discretos  — ligados  por  um  número  finito  de 
interfaces,  tem-se,  basicamente,  uma  coleção  de  pares  entrada-saida  tais 
como  u,  y,  respectivamente. 

No  caso  de  um  objeto  abstrato,  este  pode  ser  representado  por  uma 
família  de  pares  entrada-saída,  satisfazendo  a condição  de  fechamento 
por  segmentação,  isto  é: 


0 


( u,  y ) 


onde  u = u [t0,  t],  y = y [t0,  t]  em  que  t0,  t eR1,  não  importando,  por- 
tanto, a natureza  física  dos  seus  componentes.  Assim,  a cada  uma  das 
seções  ou  operações  da  usina,  tomadas  como  componentes  do  sistema, 
corresponderá  pelo  menos,  um  par  (u,  y)  e onde  cada  interface  expressa 
relações  que  podem  as  vezes  apresentar-se  sob  a forma  de  uma  igualda- 
de entre  a saída  do  componente  anterior  e a entrada  do  seguinte,  tais 
como: 

y m U m+1 

Cada  um  desses  componentes  e em  assim  todo  o sistema  será  exa- 
minado como  um  conjunto  de  características  do  equipamento  e das  con- 
dições de  trabalho,  de  modo  a assegurar,  tal  a sua  adequação  e dimen- 
sionamento, para  cada  u uma  saída  y,  conforme  uma  relação  já  compro- 
vada. 

Igualmente,  todo  o sistema  garantirá  para  a entrada  inicial  Ui  uma 
saída  final  y6. 

Estarão,  ainda,  incluídos  nesse  conjunto  mas  de  modo  apenas  indi- 
cativo, também,  o tempo  de  duração  de  cada  operação  ou  seja  o da  ação 
de  cada  componente  sobre  cada  entrada  u,  além  do  consumo  de  vapor 
(u’2  em  02,  u’3  em  03,  u’4  em  04)  e outras  entradas,  como  os  vapores  de 
enxofre  e leite  de  cal  em  02  e a água  de  resfriamento  em  05,  considerados 
todos  como  se  requisitos  nas  especificações  de  cada  equipamento  ou 
decorrências  da  técnica  de  trabalho  adotado. 

Assim,  a noção  de  sistema  não  estaria  comprometida  com  as  carac- 
terísticas dos  equipamentos  ou  peculiaridades  do  processo,  como  se  cada 
componente  fosse  tomado  como  uma  caixa-preta  e desempenhando  uma 
função  ou  realizando  uma  operação. 

Em  resumo,  os  componentes  e as  respectivas  entradas  e saídas  prin- 
cipais consideradas: 

M 


01  — Extração  do  caldo 

u4  — cana 

02  — Tratamento  do  caldo 

u2  — caldo  bruto 
u’2  — vapor 
F 

03  — Evaporação 

u3  — caldo  tratado 
u’3  — vapor 


yi  — caldo  bruto 
y’i  — bagaço 

y2  — caldo  tratado 
y’2  — torta 


y3  — xarope 

y’3  — água  evaporada 


1 
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04  — Cozimento 

u4  — xarope 
u’4  — vapor 

06  — Cristalização 

ug  — massa  cozida 

06  — Turbinagem 

u6  — massa  cozida 


y4  — massa  cozida 
y’4  — água  evaporada 


y5  — massa  cozida 


y6  — açúcar  (cristais) 
y’6  — mel  residual 


Observa-se  que  as  saídas  y4  em  04  e y5  em  05  são  iguias  em  volume 
de  massa  cozida. 

Não  houve  aí  qualquer  redução  da  matéria-prima  em  processo  de 
transformação. 


6 — INTERFACES 

Na  consideração  do  sistema  S (Fig.  1),  as  interfaces  envolvendo  os 
pares  entrada-sãída  ficariam  estabelecidas  como  o equacionamento  da 
função  de  cada  componente,  levando  em  conta  mas  sem  computar , que 
o vapor  consumido  e o tempo  de  duração  estão  implícitos  em  cada  ope- 
ração que  simbolizam. 

Estariam  representadas,  apenas,  as  relações  de  redução  do  volume, 
desde  a matéria-prima  inicial  (ux)  até  a saída  final  (y6)  em  açúcar,  ou  se- 
ja, o rendimento  (Figs.  15  e 16). 


sendo  yx  = u2  caldo  bruto; 

y2  = u3  — caldo  tratado; 
y3  = u4  — xarope; 

y4  = ug  — massa  cozida  (menor  percentagem  de  açúcar  já 

cristalizado); 

y5  = u6  — massa  cozida  (maior  percentagem  de  açúcar  já 

cristalizado); 

y’i  — bagaço; 
y’2  — torta; 

y’4  = y’s  — água  evaporada  e 
y’6  — mel  residual  (final), 


Tem-se: 


Componentes  saídas 


01 

02 
03 
04 
0B 
0« 


yx  = ui  — y’i 

y2  = u2  — y’2 

y3  = u3  — y’3 

y4  = u4  — y*4 


y5 


u5 
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Fi0.8  * Subsistema  (subproccsso  CZ)  paro.  cozimento  em  trds  massas 

O 


Oi  - Extração  do  cajdo  04,-  Cozimento 
Ox-  Tnatamento  do  caJelo  0s~  Cristalização 
O3  3 EV  * Evaporação  0{,  - Turbinarem 


Fi'9.9*  SisfcemaS  (cozimento  em  tris  massas) 
• modo  de  uiiJíioução  dos  componentes. 


CZ^  - Cozimento  (<  massa.) 
CZB-  " (2  massas) 

CZc  - " (3  massas) 


Fí9.1o  - Cozimento  (trés  massas):  Conjunto  dos  componentes  O4 , O5  eO^ 
Cm  trás  sub  pro  cessas : CZA/  CZb  e CZc  çj 


y^A,  yse/y* c'  de  lS-,2%.3?- 

Vt  , Vi,  Vj  - VOLCUOS 

CR| , CR  CR3  - crista)  izadores 
T,  ( TZ,T3  - turbinas 

lie  - vapor 

yij  - Vapores  de  ebujiçuo 


yfce-  • 

y'ec‘  ■ 


« 2* 

* 3?-  Cwelajço) 


CB  - coluna  barométrica 


7 — VARIAÇÕES  DO  SISTEMA 


Diante  da  impossibilidade  de  se  extrair  todo  o açúcar  contido  no  xa- 
rope, numa  só  operação  ou  jato,  adota-se  o cozimento  em  várias  massas, 
ou  seja,  mediante  cozimentos  repetidos. 

Assim,  ainda  que  a função  precípua  dos  vácuos  seja  a do  cozimento 
(04),  nessa  modalidade  de  trabalho  eles  são  empregados  em  conjunto  com 
os  cristalizadores  (05)  e as  turbinas  (06),  como  se  formando  um  subpro- 
cesso  (CZ); 


CZ  — <{  O4  , 05 , Ü6  [- 

l J 

sem  o que  não  se  completaria  0 ciclo  de  obtenção  do  açúcar. 

Desse  modo,  sem  quaisquer  acréscimos  de  equipamentos  naquelas 
seções  ou  componentes  mas,  apenas,  para  efeito  de  processo  ou  de  uti- 
lização, o subsistema  F seria  subdividido  em  dois  outros  subprocessos 
(EV  e CZ  e o sistema  S,  em  nova  estrutura,  constituído  de  três  subsiste- 
mas ou  subprocessos:  M,  EV  e CZ,  onde  EV  corresponde,  apenas,  ao 
componente  03  (Fig.  8). 

Diversas  são  as  modalidades  de  cozimento  em  uso,  também,  cha- 
madas de  esquemas  de  cozimento  e em  todos,  os  subprocessos  M e EV 
participam,  apenas,  uma  única  vez  enquanto  CZ,  tantas  vezes  conforme 
o tipo  de  açúcar  desejado  ou  seja,  o número  de  massas. 

Uma  análise  do  processo  das  três  massas,  mais  correntemente  ado- 
tado, esclarece  o princípio  geral  em  que  se  baseam  todos  os  esquemas: 
o retorno  dos  méis  para  novos  cozimentos. 

Em  resumo,  no  cozimento  único,  em  um  só  jato,  obtém-se  uma  úni- 
ca massa  (y6)  e o mel  residual  (y’6),  tal  como  no  sistema  S,  da  figura  1 
(Fig.  7). 

No  processo  das  três  massas,  com  três  cozimentos  mas  independen- 
te de  outros  equipamentos,  o subprocesso  CZ  é utilizado,  também,  três 
vezes  (CZA,  CZb  e CZc)  e em  cada  componente  06  (06A,  06B  e 06c)  haverá 
uma  saída  de  massa  (açúcar:  y6A,  y6B  e y6c)  e outra  de  mel  residual 
(y’6A,  y’6B  e y’ec),  (Fig.  9). 

Então,  partindo-se  de  uma  massa  A (y6A)  em  CZA,  dita  de  primeira, 
mediante  um  outro  cozimento  do  seu  mel,  em  CZB  obtém-se  uma  outra 
massa  B (y6B),  dita  de  s.egunda  e,  por  fim,  como  0 mel  residual  desta 
(y’6B),  uma  outra  massa  C (y6c),  dita  de  terceira,  da  qual  o mel  residual 
(y’6c),  normalmente,  não  mais  permite  outro  cozimento  e é,  então,  consi- 
derado exausto,  final  ou  melaço,  utilizado  como  matéria-prima  para  a fa- 
bricação de  álcool,  na  destilaria  (Figs.  8,  9,  10  e 11). 

Desse  modo,  o cozimento  de  duas  massas  só  permite  a obtenção  de 
duas  massas  já  que  o subprocesso  CZ  só  é utilizado  duas  vezes  (Figs.  12, 
13  e 14). 

Um  maior  número  de  cozimentos,  ainda  que  possíveis,  dependerá  do 
alto  grau  de  pureza  da  massa  de  primeira  mas  com  grande  consumo  de 
vapor  tal  a impossibilidade  de  evitar  os  retornos  dos  méis,  como  ocorre 
na  refinaria. 

Ao  longo  desses  reaproveitamentos,  o mel  residual  em  retornos,  ini- 
cialmente rico  em  sacarose,  gradaiivamente,  vai-se  tornando  pobre  e,  por 
fim,  exausto. 
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Fíq  -StLbprocosso  CZ  paroL  tnes  massa*  (com  retomo*  de  mel  nasicJuaJ  paiaCH) 

Hãl 


y*A 


O4  . Cozi  mento 
0 5 - Cristalização 
Og  - Turbinagem 


r*c 

04  - xarope  y© A,t  y^e  - mel  residual 

y*A,  y6B/ yec-  açúau*  ^ n&fcorno5> 

de.  I ?v  2*  e33”  y© c - mel  final  (melaço) 
U 4 - vapor  y!q  - vapor  de  ebulição 


Fíq.12*  Sistema  S (corimento  em  duas  masso*)  - "«do  deu&ftzação  c/os  c©m*o- 
* S fleot es. 


/©A,  y«B  * ouçúcar  de  t«-  ei?-  y©A»y6B‘  residual  de  1?*  e 2* 

Fi'9.13  * Cozimento  (duas  massas):  conjunto  dos  componentes  O4,  OjcO^  em 
dois  subproceesos  CZ4  e CZg  . 


1 

a*4 ! 1 

cz 

CZ 

!:  L 

MV 

y’4 

E3 


*4 


E3 


U4  . xarope 
UÍ4  - vapor 

y*4  ~ vapores  de  ebulição 


y*A 

V<,Vi-  VsuCUOS 
CRi/CRi-cristaJiaadores 
Ti , Ta.  - turbinas 
CB-  Coluna  barométrica 


yeB 


- 

- 
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F»J.l4*  Subprocasso  CZ  poraduos  maxsa&(com  retorno  de  mei  residual  potra.  O4) 


O4  - Cozimento 
O5'  Cristalização 
- Turbinagem 
C8  * Colunou  barométrica 


U4  - xarope 

y..t  açúcar 

/eA  B det^el* 


U4  * vapor 


yfee 

yêa  * me^  ^idual  «*n  retorno 

y'tB  -mel  residual  final 
y’4  , vapor  da  ebulição 


Fig.is  - SistemaS**  entradas  e.  souclas  em  percentagens  calculadas  sobre 

ou  entrada,  iniciai  u.j  , tomada,  como  unitário. . 


y V 1 y’4 


ft 

Ty'- 

4 

Ta 

0.86 

0.82 

0254 

o.l  45 

m 

0.145 

y 

0.86 

0.82 

0.254 

o.(45 

o./4S 

0.(0 

y 

0.14 

0.04 

0.SG6 

o.fos 

o.o45 

8 — REPRESENTAÇÃO  CARTESIANA 


A obtenção  do  açúcar,  tomada  de  modo  abstrato,  como  um  sistema, 
reduz-se  à consideração  de  uma  família  de  pares  entrada-saída. 


1 

( u,  y ) 

J 

A saída  final  ,em  açúcar  (y6)  será,  basicamente,  uma  função  da  entra- 
da inicial  (u,)  e o mesmo  se  podendo  dizer  relativamente  a cada  um  dos 

seus  componentes. 
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A representação  cartesiana  dada  pela  figura  16  possibilita  a visuali- 
zação de  todo  o processo  ou  sistema  S.  Através  da  mesma  vê-se  como  a 
matéria-prima  vai-se  reduzindo  e,  também,  como  se  verifica  o relaciona- 
mento adequado  de  seus  componentes,  agrupados  conforme  suas  fun- 
ções, nos  dois  subprocessos  M e F,  em  duas  imagens  distintas. 

Entretanto,  em  todos  os  componentes,  cada  saída  y dependerá,  além 
da  entrada  u,  de  outras  variáveis,  como  a capacidade  e as  condições  do 
equipamento,  o modo  de  empregá-los  na  condução  do  trabalho. 

Cada  uma  dessas  saídas  será  qual  uma  função  plurívoca  de  variá- 
veis que,  apesar  de  independentes  entre  si,  não  são  sempre  as  mesmas 
em  todas  as  usinas  e traduzem,  portanto,  rendimentos  diferentes. 

Assim,  todas  essas  variáveis  que  podem  ser  consideradas  como  se 
fossem  variáveis  secundárias,  são  tomadas  de  modo,  apenas,  indicativo, 
como  inerentes  a cada  componente  do  sistema. 

9 _ ESTADOS  DO  SISTEMA 

Um  sistema  abstrato,  como  visto  anteriormente,  pode  ser  definido 
como  uma  família  de  pares  ordenados  de  funções  do  tempo,  que  nada 
mais  são  do  que  as  entradas  e saídas  do  sistema,  satisfazendo  a condi- 
ção de  fechamento  por  segmentação : 


Na  conceituação  do  sistema  S como  uma  entidade  geradora,  capaz 
de  operar  alguma  coisa  (uO  para  produzir  uma  outra  (y6),  a ação  trans- 
correrá em  um  intervalo  de  tempo  bem  determinado,  compreendido  entre 
os  instantes  t0  e t6. 

Cada  saída  y,  dada  a natureza  do  processo  e levando-se  em  consi- 
deração o que  foi  dito  no  item  8 (Representação  Cartesiana),  dependerá, 
além  da  entrada  u,  do  estado  (x)  do  sistema.  Tem-se,  então: 


O estado  de  um  sistema  é a parle  da  sua  história  passada  que  é re- 
levante para  a determinação  das  saídas  presentes  e futuras. 

Um  conjunto  de  causas  passadas  acumuladas,  capazes  de  resumir  o 
passado  com  vistas  ao  estado  do  seu  futuro. 

De  uma  maneira  geral,  o estado  envolve  aquelas  variáveis  secundá- 
rias: capacidades  e condições  do  equipamento  e o modo  como  são  em- 
pregados, já  ressaltadas. 

A imagem  do  sistema  S como  função  do  tempo  (Fig.  16)  sugere,  ain- 
da, como  é gradativa  a transformação  operada  em  cada  componente  e 
os  instantes  t0,  ta,  t2,  t3,  t4,  t5  e t6  correspondem,  também  às  entradas  res- 
pectivas, em  momentos  certos,  quando  a matéria-prima  em  transforma- 
ção atinge  uma  determinada  condição  ou  consistência  ou  seja,  um  deter- 
minado grau  Brix. 

O Brix  corresponde  ao  teor  de  sólidos  dissolvidos  ne  caldo,  incluindo, 
além  do  açúcar,  os  sais  minerais  e outros  componentes. 

Enquanto  a água  vai  sendo  evaporada,  a concentração  do  Brix  vai 
aumentando  e assim,  se  no  caldo  ele  é de  14°  (Ui  ou  u2)  em  Oi  ou  02,  em 
y3  (xarope)  deverá  ser  de  60°  e.  por  fim,  em  y4  (mel)  82°,  não  variando  daí 
em  diante,  até  y6. 


y = f (u,  x) 


Fíg.16  • Representação  cartesiana. 
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Tomando-se  aquela  imagem  V do  sistema  S (Fig.  16)  como  um  re- 
sumo das  suas  condições  ideais  e que  evolui  a partir  do  instante  t0,  para 
que  se  produza  uma  saída  final  y(t6)  no  instante  t6  (t0<ti<t2<t3<t4 
<t4<t5<t6),  as  entradas  u (te)  que  devem  ser  aplicadas  nos  instantes  ca- 
racterísticos do  sistema , ti,  t2,  t3)  t4,  t5  e t6  dependerão  do  conhecimento 
do  estado  do  sistema  desde  o instante  t0  até  aqueles  instantes,  o que  nem 
sempre  é possível. 

Em  outras  palavras,  isso  equivale  à indagação  das  condições  das  di- 
versas entradas  ou  seja,  por  exemplo: 

— quando  o caldo  tratado  deve  ser  evaporado, 

— quando  o xarope  deve  ser  submetido  ao  cozimento, 

— quando  deve  ser  iniciada  a complementação  da  cristalização,  pa- 
ra que  se  tenha  naqueles  instantes  t as  saídas  ideais  ou  deseja- 
das, correspondentes  a cada  componente  e que  por  sua  vez  se- 
rão tomadas,  certas  vezes,  como  entradas  nos  seguintes. 

Igualmente,  pode-se  considerar  o sistema  a partir  de  outros  instantes 
desde  que  característicos  e pesquisar-se  quais  as  entradas  que  deverão 
ser  aplicadas  para  que  se  obtenham  determinadas  saídas,  também,  em 
quaisquer  outros  instantes. 

10  — SEGMENTOS  CONTÍGUOS,  COMPRIMENTO  DE  UM  SEGMENTO 

A cada  intervalo  I = [t0,  ti]  e seguintes,  também  chamado  de  inter- 
valos de  observação,  corresponde  um  segmento  Vi  (vetorial)  da  função, 

í 1 

compreendida  como  um  conjunto  de  pares  ■{  t,  v(t)  }■  sendo  v(t)  o va 

l J 

lor  da  função  no  instante  t. 

Cada  um  desses  segmentos  começa  onde  um  anterior  acaba,  forman- 
do todos  uma  família  V. 

Se  considerarmos  os  instantes  t0  e t2  e o instante  t4  tal  que  t0<t1<ts., 
os  segmentos 

v [t0,  tx]  = v°  e v [t1(  t2]  = v1 
são  ditos  segmentos  contíguos. 

A 

Chamando  v - v [t0,  t2]  costuma-se  escrever  v = v°,  v1. 

Os  comprimentos  respectivos  serão  dados  por 

A A 

L(V)  = fi  to  6 t-jy1)  = t2  — tj. 

11  — RENDIMENTOS  E RESÍDUOS 

Em  condições  ideais,  os  resultados  das  transformações  operadas  em 
cada  componente,  possibilitando  saldas  desejáveis  segundo  relações  de- 
terminadas, seriam  obtidos  pelo  produto  de  Ui,  tomado  como  unitário,  pe- 
los fatores  do  quadro  seguinte: 


Em  O1 

para  ux  = 1 

yx  = 0.86 

yV=  0.14 

o2 

u2  = 0.86 

y»  = 0.82 

y’2  = 0.04 

o3 

u3  = 0.82 

y3  = 0.254 

y’3  = 0.566 

o4 

u4  = 0.254 

y4  = 0.145 

y’4  = 0.109 

o5 

u5  = 0.145 

y5  = 0.145 

o6 

u6  = 0.145 

y6  = o.i 

y’6  = 0.045 
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Note-se  ^ue  V4  - u5  = y5  = u6  em  volume,  pois  não  houve  qualquer 
eliminação  em  Og  e,  apenas,  em  y5  maior  seja  que  em  y4  a proporção  de 
açúcar  já  cristalizado,  como  menor  o volume  de  mel  residual  (Figs.  15  e 
16). 

Assim,  a cada  ponto  da  curva,  imagem  da  função,  corresponde  um 
par  ordenada  (u,  y). 

As  ordenadas  são  proporcionais  às  entradas  y,  expressando  uma  per- 
centagem calculada  sobre  a entrada  inicial  ux. 

A parte  restante  das  mesmas  ordenadas,  acima  daqueles  pontos  cor- 
responderão a outras  saídas,  ditas  secundárias,  também  em  percentagens 
de  ux:  y’x  em  0X  (bagaço),  y’2  em  02  (torta),  y’3  e y’4  em  03  e 04  (água  eva- 
porada) e y’6  em  06  (melaço). 

12  — FEIXES  E AGREGADOS 


O estabelecimento  do  conceito  de  estado  envolve  outros,  como  o de 
feixe  e agregado. 

Dentro  do  conjunto  básico  das  usinas  tombadas  será  possível,  sem- 
pre, a caracterização  de  feixes,  segundo  aspectos  diversos,  formando 
subconjuntos,  dentro  de  um  intervalo  qualquer  de  tempo. 

Nesses  subconjuntos: 


A(t0) 


• 1 

(u  [t0,  t],  y[t0,  t])  [ sendo  t ^ t0 

J 


poder-se-ia  pesquisar  as  usinas  dotadas  de  características  particulares  ou 
possuidoras  de  alguma  propriedade  específica  comum. 

Por  exemplo:  quais  as  usinas  que  trabalham  com  difusão,  as  que  fil- 
tram a borra,  as  que  têm  filtro-rotativo,  as  que  trabalham  com  três  massas, 
as  de  quíntuplo-efeito,  as  possuidoras  de  refinaria  própria,  etc. 

Nesses  novos  subconjuntos  Aa0  (t0),  o índice  «0  indicativo  da  etiqueta 
ou  rótulo  característico  dos  seus  componentes  mostra  o seu  estado  por 
suas  propriedades  específicas  e seria  designado  como  um  feixe  de  pares 
entrada-saída  ou,  simplesmente,  um  feixe. 

Quando  esse  rótulo  varia  dentro  de  um  espaço  5t0,  chamado  espaço 
de  estado  no  instante  t0,  tem-se,  então,  uma  família  de  feixes  para  cada  t0: 


Aa0  (t0)  - 


(exemplo:  usinas  com  difusão  em  1972,  usinas  com  Shredder,  usinas  com 
evaporadores  de  determinada  marca,  etc.). 

Quando  o espaço  de  estado  independe  do  instante  t0,  é designado, 
simplesmente,  por  % 

13—0  ENGENHO  COMO  SISTEMA 

Tomando-se  o processo  de  obtenção  do  açúcar  no  engenho  como  um 
sistema  EG  (Fig,  17)  e comparando-o  com  o da  usina  (S),  verifica-se  que, 
basicamente,  são  iguais,  com  os  mesmos  componentes  (Fig.  18). 

Apenas,  os  equipamentos  primitivos  daquele  eram  deficientes  e inci- 
pientes, ainda,  a técnica  de  condução  do  processo,  determinava,  por  isso, 
um  rendimento  final  (y6)  muito  baixo. 
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Fíg.17  - Engenho  (sistema,  EC) 


O3  - evaporação  0&~  pargo. 
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T,Jz,T3  ~ turbinagem 
M-  moagem  (ent  £<5>l 
PE  - decantação 
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TAÍi,  *,3,4)  - tachos 
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U,  - 
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cana 

/ 

Açúcar 


- melaço  (em  U) 
mel  ^e- fun>  (emE<*) 


Oi  Esmagamento  da  cana:  era  feito  numa  única  moenda  e sem 
quelquer  preparação  (PR).  Para  reduzir  as  perdas  de  caldo  no  bagaço 
usava-se  o^  repasse  do  mesmo,  voltando  várias  vezes  ao  esmagamento. 
Uma  solução  equivalente  a da  moagem  em  vários  ternos,  como  feita  na 
usina  moderna. 

Daqui  em  diante  o processo  desenvolvia-se  em  tachos  abertos  e mon- 
tados sobre  fogo  direto,  num  assentamento  ou  banguê.  A cada  tacho  cor- 
respondia um  componente  do  sistema. 

0?  — Tratamento  do  caldo:  feito  no  primeiro  tacho,  apenas,  com  o 
aquecimento  do  caldo  e a adição  da  decoada,  uma  infusão  de  cinzas  para 
facilitar  a precipitação  das  impurezas,  retiradas,  a seguir,  com  uma  es- 
cumadeira. 

03  — Evaporação:  feita  no  2.°  tacho. 

04  e 05  — Cozimento  e cristalização:  feitas,  sucessivamente,  no  mes- 
mo tacho,  quando  o xarope  atingindo  o ponto  de  saturação,  formava-se  a 
massa  que  era,  então,  batida  e repartida,  por  têmperas  nas  formas. 

06  — Turbinagem  ou  separação  dos  cristais  e do  mel. 

Então,  era  chamada  de  purga  e feita  pela  ação  da  gravidade,  quan- 
do o mel  ia  descendo  para  a parte  inferior  das  formas  onde  era  deposi- 
tada a massa  e,  em  contato  com  os  cristais,  ia  cedendo  sacarose  e pro- 
vocando o seu  crescimento. 

O conteúdo  de  massa  em  cada  forma,  uma  vez  retirado,  era  chama- 
do de  pão-de-açúcar. 

Tanto  a cristalização  quanto  a purga  eram  imperfeitas  mas  obtinha- 
-se  dois  tipos  de  açúcar:  um  branqueado  na  parte  superior  das  formas, 
com  a ajuda  de  lavagens  no  barro  aí  aplicado,  e outro,  0 mascavado  ou 
escuro. 

O açúcar  do  pé-de-forma  ou  cabucho  voltava  ao  processo  e o mel 
que  pingava  por  um  furo  na  parte  inferior  e chamado  mel  de  furo , equiva- 
lente ao  melaço  nas  atuais  usinas,  era  utilizado  na  fabricação  da  aguar- 
dente ou  álcool  de  baixa  graduação. 

14  — AÇÚCAR  INTEGRAL:  SISTEMA  Al 

Partindo-se  da  conceituação  de  que  o açúcar  hoje  obtido,  ressalva- 
da a evolução  dos  equipamentos  e da  técnica  de  condução  do  processo 
e o aumento  de  rendimento,  basicamente,  continua  o mesmo  quanto  às 
etapas  de  como  se  praticava  no  engenho,  vale  mencionar  as  experiências 
do  Prof.  Anibal  Ramos  de  Matos,  da  Universidade  Federal  de  Pernambu- 
co, ao  conseguir  o que  chamou  de  açúcar  integral. 

Há  a destacar  as  circunstâncias  de  sua  obtenção,  diferentes  das  co- 
nhecidas, numa  única  operação  após  a extração  do  caldo,  com  um  só 
componente,  num  equipamento  não  específico,  0 spraydryer  e não  atra- 
vés de  evaporação  gradativa. 

O caldo  uma  vez  obtido  e tratado  de  modo  convencional  em  Oi  e 02> 
a seguir  é reduzido  por  desidratação  a caldo-de-cana  em  pó,  em  03  esem 
qualquer  mel  residual  (Fig.  19). 

15  — A REFINAÇÃO  DO  AÇÚCAR  COMO  SISTEMA 

üir 

O açúcar  correntemente  produzido  nas  usinas,  do  tipo  cristal  e,  tam- 
bém, chamado  tipo-usina,  ainda  que  de  alta  pureza,  quando  destinado  ao 
consumo  direto  não  satisfaz  ao  paladar,  comunica  certo  gosto  de  melaço 
e turva  os  líquidos  aos  quais  é adicionado. 

Ele  é,  por  isso,  submetido  à refinação  que  visa  eliminar  tais  inconve- 
nientes e dispor  o açúcar  na  função  de  agente  adoçante. 
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Fíg,19-  Açúcar  integral  (sistema  Al) 

Al 


0,  Oi  - extração  e tratamento  do  caldo  (Ml 
Oj  - desidratação  (spray-dryer)  ( P) 

a,  - cana  y^-  açúcar  íntagraJ  (calda  decana  desidratado! 


Fíg.20  • Refinação  do  açúcar  ( sistema.  B ) 

Comparação  0 tos  sistema*  Se-S  (o ttençdò  e refinação  t/o  ctçacot rj 
sistema  S 


R»  - refundição  (quebramento 

erefcndiqãã  propriamente  dita 
l?x  - tratamento  Ce  filtragem) 

Rj  - Concentração  (tachos) 

Rç-  batedura 

R5  • Secagem,  penetração  e xepa* 
ração  dos  carolos. 


ur,  c y6  " açúcar  cristal  Cp/reftnar) 
ur',  - agua 
yr^  - impureeas 
ar4  s yr(  - xarope  (refundição) 
ur j c yrí  “ xarope  traiado 
OTç  = yrz  - mel 
urs  s.  yr^  - açúcar  amorfo 
e carolos 
yr$  . açúcar  amorfo 
yr'y  - caídos  (retorno  dl  batedura) 
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A refinação,  quando  tem  por  matéria-prima  um  açúcar  do  tipo  deme- 
rara,  cujos  cristais  estão  envolvidos  por  uma  película  de  melaço,  tal  co- 
mo ocorre  em  outros  países,  constitui  uma  operação  bastante  complexa. 

No  caso  contrário,  quando  a matéria-prima  é outra,  como  ocorre  no 
Brasil  — um  açúcar  branco,  o processo  é,  então,  simplificado  e,  de  uma 
maneira  geral  tem  lugar,  essencialmente,  a transformação  do  açúcar  cris- 
tal em  açúcar  amorfo,  sem  cristais,  de  consumo  corrente,  com  uma  ligei- 
ra purificação  e de  dissolução  rápida. 

Em  resumo,  a refinação  visa,  além  da  purificação,  a melhoria  da  com- 
posição do  açúcar,  do  seu  aspecto  sanitário  e o seu  branqueamento. 

Em  outras  palavras,  consiste,  a rigor,  na  obtenção  de  açúcar  amorfo 
a partir  de  um  xarope  preparado  com  o açúcar  cristal. 

Ainda  que  sendo  uma  operação  complementar  da  obtenção  (sistema 
S)  e considerada  como  um  subprocesso,  assemelha-se,  assim,  ao  proces- 
so de  cozimento  em  várias  massas,  sendo  então  comparável  a um  dos  co- 
zimentos como  no  subsistema  ou  subprocesso  CZ  (Figs.  10  e 11). 

Examinando-se  a refinação  como  um  sistema  abstrato  (B)  evidencia- 
-se  a sua  constituição  por  cinco  componentes  discretos  (Ri,  R2,  R3,  R4  e R«) 
correspondentes  às  fases  do  processo:  refundição,  tratamento,  concen- 
tração, batedura  e separação  do  açúcar  e dos  carolos,  numa  sequência, 
de  certo  modo  equivalente  à da  sua  produção  na  usina. 

Como  tal,  estará  reduzido  a uma  coleção  de  pares  entrada-saída  (ur, 
yr),  respectivamente  (Fig.  20). 

Ri  — Refundição  do  açúcar  cristal,  tipo  usina,  precedida  do  quebramento 
dos  cristais  para  a preparação  do  xarope,  sua  matéria-prima: 

uri  — açúcar  cristal  yrx  — xarope 

R2  — Tratamento  do  xarope  e filtragem: 

ur2  — xarope  yr2  — xarope  tratado 

r3  — Concentração  no  tacho,  tal  como  a realizada  nos  evaporadores  e 
vácuos  da  usina: 

ur3  — xarope  tratado  yr3  — mel 

R4  — Batedura  do  mel  concentrado,  antes  do  início  da  cristalização,  pa- 
ra a obtenção  do  açúcar  amorfo: 

ur4 me|  y4  — açúcar  amorfo  e 

carolos 


r5  — Secagem,  peneiração  e separação  do  açúcar  e dos  carolos,  que 
voltam  à batedura: 

urB  — açúcar  e carolos  yfs  — açúcar  amorfo 

yr’B  — carolos 


A refundição,  pela  sua  complexidade,  poderia  ainda,  ser  considera- 
da como  um  subprocesso,  composto  do  quebrador,  da  mexedeira  e do 
dissolvedor  e assim,  também,  o tratamento,  envolvendo  a adiçao  de  agen- 
tes de  beneficiamento  e a filtragem  nos  filtros-prensa. 

Estabelecendo  uma  comparação  quanto  às  equivalências  dos 
ponentes  dos  sistemas  S (usina)  e B (refinação),  desde  a entrada  miei 
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(uri)  _ xarope,  ao  invés  da  cana  (ui).  Xarope,  não  o obtido  pela  evapo- 
ração do  caldo  mas  pela  dissolução  do  açúcar  cristal  (y6)  e a saída  final 
(yr5)  será  o açúcar  amorfo. 

Os  componentes  R do  sistema  B e seus  correspondentes  O do  sis- 
tema S e bem  assim  as  entradas  e saídas  em  cada  um  estão  evidencia- 
dos na  figura  20. 

16  — PRODUÇÃO  DO  ÁLCOOL 

A produção  do  álcool  é realizada  na  destilaria,  em  duas  etapas:  a 
fermentação  e a destilação  (Fig.  21). 

Essa  botenção  do  álcool  tanto  pode  ser  feita  a partir  de  matérias- 
-primas  açucaradas  (açúcar,  melaço,  caldo,  etc.)  como,  também,  de  ou- 
tras, amiláceas  (cereais)  ou  celulósicas  (madeira). 

Tratando-se  de  matérias  amiláceas  haverá  uma  prévia  sacarificação 
para  possibilitar  a fermentação. 

Usualmente,  no  Brasil,  emprega-se  o melaço  (y6)  do  componente  06 
do  sistema  S. 

Ainda  que  se  empregue,  também,  caldo-de-cana,  quando  o álcool 
então  obtido  é chamado  direto,  a destilaria  disporá,  ainda,  de  moendas, 
tal  como  o componente  Oi  daquele  sistema  e incluindo,  portanto,  uma  ter- 
ceira etapa,  anterior  àquelas  duas. 

Em  situações  de  emergência,  pode-se,  ainda,  usar  o próprio  açúcar 
dissolvido,  de  preferência  do  tipo  demerara. 

A fermentação  consiste,  essencialmente,  na  transformação  do  açú- 
car em  álcool  e gás  carbônico,  sob  a ação  de  leveduras. 

A destilação  baseia-se  no  fenômeno  de  fracionamento  dos  líquidos, 
onde  os  mais  voláteis,  com  pontos  de  ebulição  mais  baixos,  separam-se 
em  primeiro  lugar,  seguidas  pelos  outros  componentes,  numa  ordem  cor- 
respondente às  das  respectivas  volatilidades. 

A seguir  é feita  a condensação  desses  vapores. 

Assim,  enquanto  a produção  do  açúcar  é realizada  nos  vegetais  e a 
sua  extração  feita  na  usina,  a do  álcool  ocorre  quando  da  fermentação  do 
mosto  preparado  com  o melaço  e a sua  extração  por  meio  da  destilação 
da  garapa  então  resultante. 

O mosto  depois  de  fermentado,  quando  é chamado  de  vinho  ou  ga- 
rapa conterá  substâncias  voláteis  e fixas  que  serão  separadas  durante  a 
fase  da  destilação.  Dentre  elas  há  cerca  de  7/8%  de  álcool. 

Dentre  as  primeiras,  além  da  água,  ocorrem,  ainda,  diversos  álcoois, 
aldeídos,  ésteres  e ácidos  que  são  separados  conforme  os  seus  pontos 
de  ebulição,  começando  pelo  áícool  de  cabeça,  depois  pelo  álcool  etílico, 
o de  mau  gosto  (cauda)  e,  finalmente  o óleo  de  fúsel  que  servirá  de  maté- 
ria-prima para  a obtenção  de  álcoois  superiores. 

As  substâncias  fixas,  resíduos  da  destilação,  são  separadas  durante 
o processo  sob  a forma  de  vinhoto  e água  de  lutter  sendo  aquele  utiliza- 
do no  preparo  de  proteínas. 

A destilação,  se  realizada  numa  única  vez,  liberaria  do  mosto,  ape- 
nas, os  vapores  mais  voláteis  e resultando  um  álcool  de  baixa  graduação 
(48  — 52°  GL),  tal  como  o obtido  no  alambique  do  antigo  engenho. 

Realizando-se  outra  destilação  obtém-se  álcool  hidratado  ou  retifi- 
cado, de  graduação  mais  alta  (94  — 96°  GL). 

Mesmo  assim,  ele  conterá,  ainda,  certa  porção  d’água,  cuja  elimina- 
ção é feita  numa  terceira  destilação,  de  desidratação,  com  o auxílio  de 
arrastadores,  numa  mistura  azeotrópica,  obtendo-se  um  álcool  pratica- 
mente isento  de  umidade,  de  alta  graduação  (99,95°  GL),  chamado  de 
absoluto.  -• 


Fig.ZI  - Fabricação  do  eClcool  r sistema  A 
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Essa  modalidade  de,  mediante  destilações  sucessivas,  produzir-se 
um  álcool  de  máxima  graduação  possível,  recuperando-se  todo  o álcool 
contido  no  mosto,  muito  tem  de  comparável  à extração  máxima  do  açú- 
car no  cozimento  em  várias  massas. 

17  _ MODELO  DA  DESTILARIA  COMO  SISTEMA  ABSTRATO 

No  estabelecimento  de  um  modelo  da  obtenção  do  álcool  como  sis- 
tema abstrato  (A)  poder-se-ia  ter  em  mente  as  mais  diversas  caracteriza- 
ções, tais  como  o consumo  de  vapor  e da  água  durante  o processo,  o 
seu  tempo  de  duração,  etc.,  levando-se  em  conta,  sempre,  as  suas  atapas 
ou  operações  de  modo  abstrato  e não  segundo  a natureza  física  dos  equi- 
pamentos ou  componentes,  sem  dúvida  bastante  complexos  tal  a varie- 
dade e as  técnicas  de  trabalho  em  uso. 

Num  exame  ulterior  viria  a adequação  de  um  sistema  básico  e geral 
às  modalidades  de  trabalho  escolhidas,  segundo  processos  e variante  di- 
versas. 

Ao  contrário  do  que  foi  examinado  na  usina,  atendendo-se  para  a 
redução  ou  concentração  da  matéria-prima,  objetivar-se-ia  o gradativo 
aumento  de  graduação  do  álcool  nela  contido  (mosto)  tal  como  se  consi- 
deraria o aumento  do  Brix  durante  a obtenção  do  açúcar. 

Então,  o sistema  A será  estruturado  com  oito  componentes  discre- 
tos (D),  agrupados  em  dois  subsistemas  ou  subprocessos,  FE  e DE,  cor- 
respondentes as  duas  etapas  do  processo:  a fermentação  e a destilação 
(Fig.  21). 

17.1  — Fermentação 

Ainda  que  possa  ser  conduzida  por  processos  diferentes:  clássico, 
com  recuperação  de  lêvedo  ou  contínua,  basicamente  inclui  três  fases 
(D2,  D3  e D4)  e é feita  em  dornas: 

Di  — Preparação  do  mosto : mistura  do  melaço  com  água, 

D2  — Preparação  da  tevedura  — a ser  adicionada  ao  mosto  para  fer- 
mentá-lo. 

Realizada  em  duas  fases,  primeiro  a proliferação  e depois  a pro- 
pagação. 

Além  do  agente  de  fermentação,  — a levedura,  — é necessário, 
ainda,  a adição  de  agentes  anti-infecção  (antisépticos)  e nutrientes 
durante  a fermentação  das  células. 

D3  — Pré-fermentação  — dura  até  o mosto  vindo  do  propagador  atingir 
e manter  um  pH  de  4.5. 

D4  — Fermentação  propriamente  dita: 

Nessa  operação  se  inicia  a produção  de  gás  carbônico  (C02)  e por 
isso,  é possível  distinguir-se  três  fases: 

1)  Fermentação  preliminar:  quando  iniciada  a sua  produção; 

2)  Fermentação  principal:  quando  ela  diminui  e começa  a movi- 
mentação circular  do  mosto  e aumenta  a tempratura; 

3)  Fermentação  complementar:  quando  decai  a sua  produção,  re- 
duz-se a movimentação  do  mosto  e baixa  a temperatura. 

O desprendimento  desse  gás  carbônico  arrasta,  aproximadamen- 
te, 1.5%  do  álcool  produzido. 

Uma  vez  completada  a fermentação  o mosto  passa  a ser  chamado 
de  vinho. 
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17.2  — Destilação 


D5  — Aquecimento  do  vinho, 

D«  — Destilação:  obtém-se  álcool  de  cabeça,  de  48  — 52°  GL,  também 
chamado  de  aldeído. 

Retira-se,  ainda,  o resíduo  (substância  fixa):  vinhoto,  utilizado  pos- 
teriormente, em  outras  indústrias,  no  preparo  de  proteínas, 

D7  — Retificação:  obtém-se  álcool  retificado  ou  hidratado,  de  até  96°  GL. 
Retira-se,  ainda,  álcool  de  mau  gosto  na  coluna  de  destilação  (1.a) 
e óleo  de  fúsel  na  coluna  de  retificação,  utilizado  como  matéria- 
-prima  para  a produção  de  álcoois  superiores  (amílico), 

D8  — Desidratação:  obtém-se  álcool  desidratado  ou  absoluto,  de 
99.95°  GL. 


A cada  um  desses  componentes  oorresponde,  também,  um  par  en- 
tráda-saída  (m,  a). 

A cada  componente  D6,  D7  e D8  corresponde  uma  coluna  de  destila- 
ção e um  condensador  (D’6,  D’7  e D’8)  além  de  um  refrigerador,  somente 
na  fase  final  do  processo  de  desidratação. 

A destilação  do  vinho  é feita  em  coíunas  de  destilação  e com  o em- 
prego de  vapor. 

Conforme  o tipo  ou  graduação  do  álcool  desejado,  a operação  envol- 
verá, em  síntese,  uma,  duas.  ou  três  colunas  (destilação,  retificação  e desi- 
dratação), essencialmente  iguais  e cada  uma  com  o respectivo  conden- 
sador (D’6,  D’7  e D’8),  em  destilações  sucessivas. 

Assim,  para  o álcool  fraco,  retificado  ou  desidratado,  o sistema  só 
incluiria  até  os  componentes  D6,  D7  ou  D8,  respectivamente. 

Nessa  descrição  sucinta  das  operações  não  são  consideradas  as  téc- 
nicas e processos,  bem  como  suas  variantes,  apenas  o processo  geral. 

Em  resumo,  a destilação  máxima  possível  inclui  três  operações  su- 
cessivas e de  mesma  natureza. 

Em  cada  uma  delas  é possível  observar-se: 

1 — pré-aquecimento  do  vinho  até  o seu  ponto  de  ebulição; 

2 — aquecimento  acima  desse  ponto,  até  a total  evaporação  do  ál- 

cool contido  no  vinho ; 

3 — enriquecimento  progressivo  dos  vapores  alcoólicos; 

4 — condensação  dos  vapores  alcoólicos,  e 

5 — resfriamento  do  líquido  condensado. 

Obs  — As  fases  2 e 3 ocorrem  nas  colunas  e a fase  5,  apenas  ao  fi- 
nal, depois  da  condensação  do  álcool  obtido  (fraco,  retifica- 
do ou  desidratado). 

Cada  coluna  de  destilação  é constituída  de  bandejas  superpostas, 
concebidas  de  modo  que  o vapor  entrado  na  base  percorre-a  de  baixo 
para  cima  e em  contato  com  o vinho  que  desce  em  contra  corrente  arras- 
te o álcool  nele  contido. 

Resumo  dos  componentes  e respectivas  entradas  e saídas: 


FE 


Di  — Preparação  do  mosto 


mdi  — - melaço 
md’i  — água 


adi  — mosto 
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D2  — Preparação  e adição  da  levedura 

md2  — mosto  ad2 

(8  a 10  Bé) 
md’2  — levedura 

D3  — Pré-fermentação 

md3  — mosto  em  fer-  ad3  — mosto 

mentação:  (12  a 14  Bé) 

(10  a 12  Bé) 


— mosto  (inicio  da  fer- 
mentação: 

(10  a 12  Bé) 


D4  — Fermentação 

md4  — mosto 

(12  a 14  Bé) 


D6  — Pré-aquecimento 

md5  — vinho 
md’5  — vapor 

Dg  — Destilação 

md6  — vinho  aquecido 
md’6  — vapor  e água 


D7  — Retificação 

md7  — álcool 

(48  a 52°  GL) 
md’7  — vapor 


ad4  — vinho 

ad’4  — gás  carbônico 


ad5  — vinho  aquecido 
(em  ebulição) 


ad6  — álcool 

(48  a 52°  GL) 
ad’6  — vinhoto 


ad7  — álcool  retificado 
(até  96°  GL) 
ad’7  — óleo  de  fúsel 
ad”7  — álcool  de  mau  gosto 
(cauda) 

ad’”7  — água  de  lutter 


D8  — Desidratação 

md8  — álcool  ad8  — álcool  desidratado 

(96°  GL)  (99.95°  GL) 

md’8  — vapor 


Atualmente,  o álcool  produzido  é,  predominantemente,  do  tipo  abso- 
luto (ad8),  a partir  do  vinho  já  aquecido  (ad5),  em  três  destilações  sucessi- 
vas mas  numa  aparelhagem  única  e com  três  colunas,  havendo  uma  única 
condesação  final  dos  vapores  alcoólicos  (ad8)  em  D’8,  seguida  do  resfria- 
mento em  D”8. 


18  — 0 ALAMBIQUE  DO  ENGENHO 

Antigamente,  nos  engenhos,  o processo  de  fabricação  do  álcool,  con- 
siderado como  um  sistema  AL,  basicamente,  não  diferia  do  atual,  na  des- 
tilaria (A). 
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Os  equipamentos  é que  eram  diferentes  e rudimentares  e algumas 
operações  ainda  não  realizadas. 

A matéria-prima,  o mel  residual,  empregado  no  processo  de  prepa- 
ração do  mosto,  com  água  (EGX),  era  o mel-de-furo  que  pingava  das  for- 
mas de  açúcar. 

A fermentação  ocorria  de  modo  espontâneo,  empiricamente,  em  co- 
chos abertos  (EG2),  sujeita  à infecções  e demorando  bastante. 

A destilação  era  feita  num  alambique  (EG3),  numa  operação  única,  a 
fogo  direto  e o álcool  produzido  era  de  baixa  graduação,  correntemente 
chamado  de  aguardente. 

A retificação  só  passou  a ser  ensaiada  mais  tarde. 

A condensação  final  era  feita  numa  serpentina  (EG3)  imersa  num  tan- 
que d’água  e não  havia  qualquer  retirada  de  resíduos  ou  impurezas. 

As  figuras  22  e 23  evidenciam  como  os  processos,  antigo  e moderno, 
considerados  como  sistemas,  são,  essencialmente  iguais.  Apenas  não  se 
realizava  outrora  as  destilações  sucessivas,  nem  a retirada  das  impurezas, 
como  hoje  se  pratica. 


Inaugurada 
Farmácia 
do  Convênio 
IAA-CEME 


Dando  início  ao  Convênio  lAArCEME 
foi  inaugurada,  dia  18  de  junho,  na  Sede 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  a Far- 
mácia destinada  a distribuição  de  medica- 
mentos gratuitamente  ao  funcionários  e 
seus  dependentes. 

O Convênio,  de  âmbito  nacional,  irá  se 
estender  em  todas  as  Delegacias  e Escri- 
tórios do  Instituto,  e para  tanto  encontra- 
se  já  autorizado  a estabelecer  os  contatos 
iniciais  com  as  Coordenadorias  Estaduais 
da  CEME.  O Farmacêutico  e funcionário 
do  I.A.A.  Dr.  José  Ribamar  Salles,  está  lo- 
tado atualmente  em  Belo  Horizonte. 

A concretização  e instalação  da  Far- 
mácia, deve-se  à excelente  Administração 
que  atualmente  gera  os  destinos  do  Insti- 
tuto, consoante  a diretriz  governamental, 
dando  ao  homem  todos  os  recursos  ne- 
cessários a preservação  e conservação  da 
Saúde  e do  bem-estar  Social. 


ENCONTRO  TÉCNICO -EMPRESARIAL 


A Escola  Técnica  Federal  de  Campos  promoveu,  nos  dias  6 e 7 de 
junho,  o 19  Encontro  Técnico-Empresarial  (19  ENTEC),  que  contou  com 
um  ciclo  de  palestras  sob  a forma  de  seminário  com  debates,  visando 
uma  maior  integração  entre  empresa  e Escola. 

O 19  ENTEC,  que  foi  realizado  no  auditório  da  Escola  Técnica  Fe- 
deral de  Campos,  visou,  principalmente,  o intercâmbio  de  informações  e 
atualizações  sobre  o desenvolvimento  técnico  educacional  da  Escola  e 
Empresas,  inter-relacionamento  da  Escola  com  as  diversas  empresas  da 
região  e divulgação  da  mão-de-obra  qualificada  formada  pela  Escola,  em 
Campos. 

Alguns  dos  temas  que  foram  enfocados  no  simpósio:  “Aspectos  Fi- 
nanceiros da  Política  do  Instituto  de  Açúcar  e Álcool”,  pelo  Dr.  José 
Augusto  Maciel  Câmara,  Diretor  da  Divisão  de  Controle  e Finanças  do 
I.A.A..  “Desenvolvimento  do  Projeto  de  Serviço  de  Integração-Escola- 
Empresa”,  pelo  professor  Edmar  de  Oliveira  Gonçalves,  Diretor  da  Escola 
Técnica  Federal  “Celso  Suckow  da  Fonseca”;  “Administração  de  Re- 
cursos Humanos  Industrial”,  pelo  professor  Danilo  Zuma  e equipe  do 
Departamento  de  Relações  Industriais  da  Ishikawajima  do  Brasil  e “Con- 
tribuição da  Agricultura  Irrigada  no  Processo  Industrial”  pelo  Dr.  Nilo 
Peçanha  Siqueira  de  Araújo,  presidente  da  Companhia  de  Desenvolvi- 
mento do  Vale  do  São  Francisco. 

“O  19  ENTEC  — disse  o diretor  da  Escola  Técnica  Federal  de  Cam- 
pos, Dr.  Gilberto  Paes  Rangel,  “visa  a manter  um  intercâmbio  entre 
Escola  e Empresas  da  região,  apresentando  uma  informática  técno-edu- 
cacional  da  Escola  com  as  Empresas  sobretudo  e principalmente  nas 
áreas  estaduais  e federais.” 


Dr.  José  A.  M.  Câmara 
“Política  Financeira  do  I.A.A.” 


Prof.  Edmar  O.  Gonçalves.  “Desenvolvi- 
mento do  Projeto  Serviço  de  Integração 
Escola-Empresa.” 


“Agricultura  Irrigada  no  Processo  indus- 
trial” proferida  pelo  Engenheiro  Nilo  Pe- 
çanha  A.  de  Siqueira. 


Aspectos  do  auditório  ao  1?  ENTEC. 


Homenagem  aos  ex-presidentes  do  Con- 
selho de  Representantes  e ao  ex-Diretor 
da  Escola  Técnica  Federal  de  Campos. 
Industriais:  Rubens  S.  Moll,  Augusto  I. 
Faria  e Arquiteto  Renato  Aquino. 


“Administração  do  Pessoal”, 
Equipe  da  Ishikawajima. 
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RELANÇAMENTO 


O Instituto  do  Açúcar  e do  Á 
cool  promoveu  o relançamento,  r 
Recife,  do  livro  do  Escritor  Gilbe 
to  Freyre,  intitulado  “A  Presene 
do  Açúcar  na  Formação  Brasile 
ra”,  edição  n<?  16  da  ‘Coleçi 
Canavieira.” 

A solenidade  de  lançamento  t 
realizada  no  Instituto  Joaquim  N< 
buco  de  Pesquisas  Sociais  (fotos 
ocasião  em  que  o titular  da  D.l 
de  Pernambuco,  Antônio  Augus 
Souza  Leão,  fez  uma  saudação  a 
escritor  Gilberto  Freyre,  logo  se 
guida  da  distribuição  de  exemple 
res  autografados  do  livro. 


UNIVERSIDADE  DE  ILLINOIS 
PROMOVE  INTERCÂMBIO 
CULTURAL  COM  O BRASIL 


PESSOA  DA  SILVA  * 


A Universidade  de  Illinois,  em  Champaign  Urbana,  Estados  Unidos, 
vem  de  promover  interessante  seminário  de  alto  nível,  do  qual  participa- 
ram diversos  países  sul-americanos,  inclusive  o Brasil.  Em  relação  ao 
nosso  país,  essa  iniciativa  contou  com  o valioso  apoio  e colaboração  da 
Secretaria  de  Planejamento  da  Presidência  da  República,  que  coordenou, 
em  linhas  gerais,  a participação  das  entidades  governamentais  que  aderi- 
ram ao  programa,  realizando,  assim,  umá  de  suas  mais  importantes  fun- 
ções, como  órgão  de  planejamento  do  Governo.  Nesse  particular,  é de 
salientar-se  a dedicação  do  Secretário  de  Cooperação  Econômica  e 
Técnica  Internacional,  Aderbal  Costa,  que  muito  trabalhou,  no  front 
interno,  para  o êxito  daquele  conclave.  Trata-se  de  um  curso  intensivo, 
ministrado  naquela  Universidade,  sobre  o Direito  nas  Transações  Comer- 
ciais Internacionais.  O curso,  organizado  pela  Faculdade  de  Direito  da 
Universidade  de  Illinois,  sob  os  auspícios  do  Departamento  de  Estado,  do 
Governo  dos  Estados  Unidos,  se  constitui  de  duas  partes,  sendo  uma  rea- 
lizada na  própria  Universidade,  em  Urbana  — Champaign,  durante  cinco 
semanas  e a parte  final,  em  Washington,  com  a duração  de  uma  semana. 
A primeira  parte  do  seminário  destina-se  a estudos  de  caráter  estrita- 
mente jurídicos,  coordenada  e dirigida  pelo  Departamento  de  Assuntos 
Graduados  e Internacionais  da  Universidade  e a segunda,  promovida  em 
pontato  com  os  mais  altos  escalões  administrativos  dos  EE.UU.,  tem  por 
objetivo  uma  análise  política  dos  temas  jurídicos  ventilados  no  Semi- 
nário. Esse  interessante  conclave,  destinado  especialmente  a advogados 
de  entidades  governamentais  e empresas  públicas  ou  paraestatais,  foi 
planejado  e levado  a efeito,  em  caráter  experimental,  pela  Universidade 
de  Illinois,  particularmente  a sua  Faculdade  de  Direito  e,  com  o extraor- 
dinário êxito  obtido,  animaram-se  os  seus  idealizadores  a aperfeiçoá-lo 
e ampliá-lo,  realizando,  assim,  uma  de  suas  principais  metas  culturais, 
qual  seja  um  intercâmbio  permanente  e efetivo  com  os  países  da  América 
do  Sui.  Em  relação  ao  Brasil,  particularmente,  como  é sabido,  muitos  são 
os  vínculos  de  natureza  comercial  e intelectual  que  mantemos,  de  longa 
data,  com  aquela  nação  amiga  e cujos  contactos  se  intensificam  cada  vez 
mais.  Em  complementação  a esse  sentimento  de  maior  aproximação, 
brinda-nos  a Universidade  de  Illinois  com  esse  programa  de  intercâmbio 
de  caráter  cultural,  fadado  ao  melhor  êxito,  já  comprovado  com  a expe- 
riência recém-realizada,  no  encontro  de  outubro/novembro  do  ano  recém- 
-findo.  E a garantia  de  tal  êxito  reside,  por  certo,  no  desejo  de  seus 
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organizadores,  de  promoverem  o seminário  em  caráter  permanente,  sem 
solução  de  continuidade.  Pretendendo  realizá-lo  anualmente,  promoverá 
a Universidade  de  Illinois  o novo  Seminário  no  período  de  março/abril  do 
próximo  ano,  período  considerado  ideal  para  a realização  de  tal  curso, 
por  corresponder,  nos  Estados  Unidos,  à estação  da  primavera,  mais 
adequada  à execução  dei  empreendimentos  dessa  natureza.  Dada  a ex- 
pectaativa  de  confirmação,  do  êxito  anteriormente  obtido,  que  se  prevê 
para  o próximo  Seminário  e em  homenagem  ao  nosso  país,  examinará 
a Universidade  de  Illinois  a possibilidade  de  realizar  o dê  1977  no  Brasil, 
o que  constitui  uma  iniciativa  louvável,  sob  todos  os  aspectos.  E,  eviden- 
temente, como  sempre  o temos  feito,  acolheríamos  tal  idéia  com  a 
melhor  receptividade.  Como  resultado  prático  da  realização  do  conclave 
recentemente  levado  a efeito,  em  Champaign,  já  se  vai  verificando  que  a 
Universidade  de  Illinois  vem  de  se  tornar  conhecida  por  inúmeras  enti- 
dades governamentais  do  nosso  país,  sendo  de  esperar  que  dentro  em 
breve  o seu  nome  se  estenda  aos  nossos  círculos  universitários,  em  geral, 
como  acontece  com  as  mais  famosas  universidades  americanas,  como 
a de  Harvard,  Columbia,  Yale,  Washington  e tantas  outras.  O mais  impor- 
tante a constatar,  nessa  iniciativa,  é que  será  atingido  um  dos  mais  nobres 
objetivos  dessas  instituições,  qual  seja  o de  aproximar,  de  intensificar 
os  laços  de  amizade  entre  os  nossos  países,  através  do  intercâmbio 
cultural.  Está,  pois,  de  parabéns  a Universidade  de  Illinois  e ao  fazermos 
tal  registro  cometeríamos  manifesta  injustiça  se  não  salientássemos,  no 
êxito  dessa  vitoriosa  iniciativa,  o trabalho  profícuo,  inteligente  e,  sobre- 
tudo dinâmico,  desse  extraordinário  homem  de  ação  que  é o Professor 
Ralph  Reisner,  Diretor  da  Faculdade  de  Direito  da  Universidade  de  Illinois, 
um  idealista  e,  sobretudo,  grande  amigo  do  nosso  país.  A ele,  como  a 
diversas  outros  ilustres  Mestres  daquela  Universidade,  cujos  nomes  men- 
cionaremos em  outra  oportunidade,  o nosso  reconhecimento  por  esse 
extraordinário  trabalho,  em  nome  da  inteligência  e da  cultura. 


THE  UNIVERSITY  OF  ILLINOIS  PROMOTES 
CULTURAL  INTERCHANGE  WITH  BRAZIL 

By  PESSOA  DA  SLVA 
Member  of  the  IAA  Deliberative  Council 


The  University  of  Illinois  at  Urbana  Champaign,  U.S.A.,  recently  held 
and  interesting  high-level  seminar,  with  the  participation  of  severa I Latin 
American  countries,  ineluding  Brazil.  With  regard  to  our  country,  this  ini- 
tiative  had  the  valuable  support  and  cooperation  of  the  Planning  Secre- 
tariat  of  the  Presidsncy,  who,  in  general  terms,  coordinated  the  participa- 
tion of  those  government  agencies  which  addered  to  the  program,  thus 
accomplishing  one  of  its  most  important  functions  as  the  Governmenfs 
planning  Office.  To  this  effect,  emphasis  should  be  given  to  the  dedicated 
of  the  Secretary  of  Economic  Cooperation  and  International  Technics, 
Aderbal  Costa,  who  made  great  efforts  in  the  domestic  front  with  a view 
to  the  succsss  of  the  Seminar.  This  is  an  intensive  course,  conducted  at 
that  University,  on  International  Commercial  Transactions.  The  course, 
which  was  organized  by  the  Law  Faculty  of  the  University  of  Illinois,  under 
the  auspices  of  the  U.S.  Department  of  State,  consists  of  two  parts.  The 
first  part  takes  place  at  the  University  proper,  in  Urbana-  Champaign,  du- 


ring  five  weeks;  the  second,  in  Washington,  for  a period  of  one  week.  Part 
One,  directed  by  the  Office  of  Graduate  and  International  Legal  Studies, 
covers  studies  of  strictly  judical  nature,  and  Part  Two  — organized  in  dose 
association  with  the  highest  administrative  echeions  in  the  United  States 
— comprises,  as  its  objective,  a political  analysis  of  the  judical  matters  dis- 
cussed  d u ring  the  Seminar.  Th  is  important  program,  specially  designed 
for  lawyers  of  government  agencies  and  government  cpmpanies  or  semi- 
official  organizations,  was  tentatively  pianned  and  implemented  by  the 
University  o Illinois,  particularly  its  College  of  Law,  and,  by  virtue  of  its 
extraordinary  success,  its  organizers  were  encouraged  to  improve  it  and 
expand  it,  so  to  make  it  accomplish  one  of  its  major  cultural  goaís  — nam- 
ely,  a permanent,  effective  interchange  with  South  American  countries. 
With  respect  to  Brazil,  particularly,  many  are  the  commercial  and  intellec- 
tual  links  that  have,  for  many  years,  connected  us  with  the  United  States, 
and  the  rapport  between  ths  two  countries  has  been  increasingly  enhan- 
ced.  Adding  to  this  spirit  of  closer  approximation,  the  University  of  Illinois 
now  presents  us  with  this  cultural  interchange  program,  destined  to  achi- 
eve  such  a great  success  as  that  accomplished  by  the  tentative  October- 
November,  1974  meeting.  And  the  guarantee  of  this  success  certainly  lies 
in  its  organizers’  desire  to  hold  the  Seminar  on  a continued,  permanent 
basis.  Intending  to  hold  it  annually,  the  University  of  Illinois  has  scheduled 
the  next  Seminar  for  the  period  March-April,  1967,  a time  considered  ideal 
por  this  sourse,  since  of  corresponds  to  spring  in  the  United  States,  which  is 
a more  appropriate  season  for  this  king  of  seminar.  Expecting  for  the  next 
Seminar  the  confirmation  of  the  previously  achieved  sucess,  the  University 
of  Illinois  will  consider  the  possibility  of  holding  the  1977  Seminar  in  Brazil, 
which  is,  in  ever  sense,  a laudable  initiative.  And,  naturalfy,  we  would 
warmly  welcome  the  idea.  As  a practical  result  of  the  recently  held  Semi- 
nar, the  University  has  become  quite  known  in  many  of  our  governmental 
entíties,  and  it  is  to  be  expected  that  very  soon  its  name  will  also  be  very 
familiar  in  university  circles,  as  is  the  case  with  some  of  the  most  famous 
U.S.  universities,  such  as  Harvard,  Columbia,  Yale,  Washington  and  others. 
The  outstanding  fact  to  be  pointed  out  in  this  initiative  is  that  one  of  the 
noblest  goals  of  these  institutions  will  be  accomplished,  i.e.,  the  approxi- 
mation and  strengthening  of  friendship  links  between  our  countries  through 
cultural  interchange.  Therefore,  we  present  our  congratulations  to  the  Uni- 
versity of  Illinois.  And  as  we  do  it,  it  would  be  unfair  not  to  highlight  the 
dedicated,  valuable,  intelligent  and,  above  all,  dynamic  efforts  made  by  this 
extraordinairy  man,  Professor  Rafph  Reisner,  Director  of  the  College  of 
Law  of  the  University  om  Illinois  — • an  idealist,  a great  friend  of  our 
country.  To  him,  as  well  as  to  other  illustrious  Masters  of  that  Faculty, 
whose  names  we  will  mention  eventually,  our  acknowledgement  for  this 
extraordinary  work  in  the  name  of  intelligence  and  Cuíture. 
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AÇÚCAR  GAÚCHO  S.  A.,  Santo  Antônio  da 
Patrulha.  Relatório  safra  1974/75. 
Relatório  das  atividades  de  1.°  de  março 
de  1974  a 28  de  fevereiro  de  1975.  Breve 
descrição  da  produção  mundial  do  açú- 
car e relação  dos  produtores  mundiais. 
O açúcar  no  Brasil,  produção  e consu- 
mo, estimativa  e exportação.  Evolução 
estatística  da  cana-de-açúcar  e os  ren- 
dimentos agrícolas  industriais.  Mapa  do 
clima,  possibilidade  de  vingar  a cana- 
-de-açúcar  em  3 zonas:  o Alto  Uruguai, 
a Depressão  Central  e o litoral  Norte 
onde  as  geadas  são  mínimas.  A menta- 
lidade açucareira,  custos  e integração 
da  produção.  Aspectos  do  canavial  da 
AGASA,  Fazenda  Maciel.  Histórico  da 
AGASA  a partir  de  1950.  A necessidade 
de  terras  adequadas  para  a cana.  A am- 
pliação da  AGASA,  fornecedores  e o 
Departamento  Agrícola.  Melado,  investi- 
mento e atividades  período  1975/76. 

BRASIL.  Instituto  de  Planejamento  Eco- 
nômico e Social.  Instituto  de  Pesquisas. 
Encargos  trabalhistas  e absorção  de 
mão-de-obra  no  Brasil;  uma  interpreta- 
ção do  problema  e seu  debate  por  Ed- 
mar  Lisboa  Bacho,  Milton  da  Mata  e Rui 
Lyrio  Modenesi.  Apresentação  de  Anibal 
Villela  e Hamilton  C.  Tolosa.  Rio  de 
Janeiro,  1972,  258  p.  il.  (Relatório  de 
Pesquisa,  12). 

O problema  da  mão-de-obra.  A Previ- 
dência Social  e o financiamento;  expe- 
riência brasileira  e os  padrões  interna- 
cionais. Encargos  trabalhistas  e custo 


de  mão-de-obra  no  Brasil  1945/71. 
Apêndice;  descrição  dos  encargos  bra- 
sileiros. 

BRASIL.  Instituto  de  Planejamento  Econô- 
mico e Social.  Instituto  de  Pesquisas. 
Desenvolvimento  agrícola  no  nordeste 
por  George  F.  Patrick.  Apresentação  de 
Annibal  V.  Vilela  e Hamilton  C.  Tolosa. 
Rio  de  Janeiro.  1972.  320  p,  JJ.  (Relató- 
rio de  Pesquisa.  11). 

Resultado  de  um  estudo  efetuado  sobre 
o setor  agrícola  da  região  no  aspecto 
macroeconômico  constando  de  uma 
apreciação  global  da  agricultura  nor- 
destina, sua  importância  para  economia 
brasieira  e sua  evolução  nestas  últimas 
décadas  especificamente  no  período  de 
1948/69.  A importância  da  agricultura 
nas  economias  regionais  e nacionais, 
fonte  de  crescimento  da  produção  agrí- 
cola 1948/69,  a terra,  a mão-de-obra  no 
nordeste,  o capital  e outros  insumos. 
Programa  e política  agrícola  e fatores 
que  influenciaram  o desenvolvimento. 

BRASIL.  Instituto  de  Planejamento  Econô- 
mico e Social.  Instituto  de  Planejamento.. 
Variações  climáticas  e flutuações  da 
oferta  agrícola  no  Centro-Sul  do  Brasil, 
Brasília,  1972.  419  p.  il. 

O Plano  Nacional  de  Desenvolvimento  e 
a capacidade  de  ‘ crescimento  anual 
acima  de  7%.  Estudo  visando  examinar 
a influência  de  fatores  climáticos  e 
ecológicos  sobre  os  níveis  de  produção 
e produtividade  dos  10  principais  pro- 
dutos agrícolas  da  região  Centro-Sul  do 
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Brasil  (algodão,  cana-de-açúcar,  amen- 
doim, arroz,  batata,  café,  feijão,  milho, 
trigo  e soja.  Busca  para  incorporar  a 
análise,  uma  avaliação  da  influência  de 
determinadas  variáveis  de  política  eco- 
nômica notadamente  do  fator  preço  de 
produtos  agrícolas. 

BRASIL.  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 
Relatório.  Rio  de  Janeiro,  1975  sp.  il. 
Recurso  à agroindústria  canavieira  atra- 
vés do  IAA.  Sistema  de  desenvolvimen- 
to, Fundo  Especial  de  Exportação  e 
Programa  Nacional  de  Melhoramento  da 
cana-de-açúcar  no  Brasil.  A produção 
de  açúcar,  safra,  produção  de  álcool, 
produção  e consumo  do  álcool  em  todo 
o Brasil  unidade  litro.  Produção  de  ál- 
cool, consumo  interno  do  açúcar,  expor- 
tação de  açúcar,  mercado  interno  e ex- 
terno. Exportação  de  álcool  e mel  resi- 
dual. Valor  total  das  exportações.  Ter- 
minais para  exportações.  Aplicação  do 
Fundo  Especial  de  Exportação.  O 
PLANALSUCAR  e sua  participação  no 
sistema  setorial  de  ciências  e tecnolo- 
gia do  II  Plano  Nacional  de  Desenvolvi- 
mento. Recuperação  das  áreas  agrícolas 
e assistência  social. 

CHAVES,  Miguel  Martins  et  alii.  Tecnologia 
moderna  para  a agricultura.  Brasília, 
Instituto  de  Planejamento  Econômico  e 
Social,  1972.  122  p.  il.  (Série  Estudos 
para  o Planejamento,  7). 

Informações  gerais  sobre  os  defensivos 
vegetais  utilizados  para  combate  e con- 
trole de  pragas  e doenças  da  lavoura. 
Procura  caracterizar  os  defensivos  ve- 
getais (produtos  fitossanitários);  histó- 
rico, importância  econômica  e aspectos 
técnicos  da  defesa  sanitária  destacando 
inseticidas,  fungicidas,  herbicidas  e ne- 
rmaticidas.  Distribuição  geográfica  das 
principais  pragas  e doenças  ilustrando 
com  mapas.  A virulência  da  doença  e os 
focos.  Análise  dos  aspectos  relaciona- 
dos com  a obtenção  e desenvolvimento 
de  defensivos.  Produção  e importância 
dos  defensivos.  O consumo  aparente  de 
defensivcos  segundo  os  principais  tipos. 
Análise  do  sistema  institucional  de  pro- 
dução e comercialização  de  produtos 
fitossanitários.  Focaliza  os  preços  pagos 
pelos  agricultores  por  produtos  fitossa- 
nitários e,  sua?  relações  com  os  preços 


recebidos  pelos  produtores  agrícolas. 
Análise  dos  defensivos  agrícolas  como 
fatores  de  produção.  Programa  de  ex- 
pansão da  indústria  nacional  de  defen- 
sivos agrícolas. 

MAURO,  Frederic.  Histoire  de  1’economie 
mondiale;  1790/1970.  Paris,  Editions 
Sirey,  1971.  425  p.  il.  (Colletion  econo- 
mique,  1). 

La  situation  en  1790  ,le  rôle  de  la  guerre, 
la  paix  et  la  depression  (1815-50)  la 
revolution  agricole,  les  salaries,  la  pen- 
sée  économique,  le  mouvement  ouvrieri, 
la  propérité  victorienne.  La  France; 
1’agriculture,  1’industrie,  la  propérité  du 
Second  Empire  (1851-73).  La  Allemagne, 
Pays-Bas  et  Belgique.  L’Europe  des 
Marges.  Le  monde  1790-1870.  UEurope 
et  le  monde  (1870-1914)  las  crises.  La 
Amérique  Latine;  Brésil.  La  Amérique  et 
le  monde  ,1945-70.  Les  deux  mondes  in- 
dustrielles. 


ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 

CANA-DE-AÇÚCAR 

ANDREIS,  Henry  J.  Macro  and  micro  nu- 
trient  content  of  millable  Florida  sugar 
cane.  Sugar  Journal , New  Orleans,  37 
(8):  10-2,  jan.  1975. 

Analyses  of  soil.  Procedures,  macronu- 
trients  and  micronutrients.  Tables;  nu- 
trients  removed  by  four  sugarcane  varie- 
ties  in  millable  cane  staíks  and  trash. 
Yield  data  for  the  eleventh  crop  of  sugar- 
cane grown  in  the  exact  same  location. 

CEAGANA  bejorara  ganaderia  abastece- 
rán  mercados  de  carne  y leche.  Azucar 
y div&rsificación,  Santo  Domingo,  4 (30): 
42-3,  abr.  1975. 

La  política  de  tecnificación  y mejora- 
miento  de  la  División  de  Ganaderia  y 
Boyada  dei  Consejo  Estatal  dei  Azúcar. 
Programa  da  CEAGANA.  Aprovecha- 
miento  de  la  cana  de  azúcar  en  la  ali- 
mentación  dei  ganado.  A necesidad  de 
diminuición  de  la  dependencia  extran- 
gera  en  cuanto  a la  obtención  de  suple- 
mentos protéicos  para  la  producción  de 
alimentos  para  el  ganado,  los  benefícios 
de  alimentación  dei  ganado  basado  en 
la  cana  de  azúcar. 
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FERNÁNDEZ  DE  OLIVARRI,  Roberto.  Com- 
portamiento  de  la  variedad  NA  63-90  en 
comparación  con  variedades  comercia- 
les.  INTA,  Instituto  Nacional  de  Tecno- 
logia Agropecuária,  Estación  Experi- 
mental de  Famaillá,  Ene.  17  p.  1974. 

A expansão  de  produção  açucareira  ar- 
gentina nos  últimos  anos.  A variedade 
NA  63-90  como  variedade  comercial, 
pesquisa  sobre  o seu  rendimento  eco- 
nômico. Ensaios  na  Chácara  Santa  Rosa 
e resultados.  As  variedades  CP  48-103, 
NA  56-62,  NA  63-90  e seus  rendimentos. 
Ensaios  no  Engenho  Ledesman,  1971-73 
de  4 variedades  incluindo  as  3 citadas 
mais  a NA  56-83.  O rendimento  da  NA 
63-90. 

LEFFINGWELL,  Roy  J.  Mecanización  dei 
campo.  Sugar  y Azucar,  New  York,  70 
(4):  91-5,  mar.  1975. 

Hawaii  han  optado  por  el  uso  de  un  sis- 
tema de  cosechadora  mecanica  de  cana 
de  azúcar.  La  industria  azucarera  de 
Hawaii  como  el  primer  dei  mundo  en 
adoptar  médios  de  cosechar  totalmente 
mecânicos  hace  casi  vinti  cinco  anos. 
El  periodo  de  cultivo  de  la  cana  en 
Hawaii.  Las  cosechadora  de  Hawaii,  la 
cultura  y los  cultivadores  que  están 
renunciando  a larado  y substituyiendo 
médios  químicos  por  las  herramientas. 

MARTIN,  F.  A.  & COCHRAN,  B.  La  dureza 
de  la  corteza  dei  entrenudo  en  la  cana 
de  azúcar.  Sugar  y Azucarf  New  York, 
70  (2):  49-51,  mar.  1975. 

La  dureza  de  la  cortezade  la  cana  de 
azúcar.  Investigaciones  que  sehala  va- 
riaciones  en  la  dureza  de  la  cana  de 
azúcar  debido  factores  ambientales  y 
de  la  genética.  Estúdio  para  determinar 
se  las  relaciones  entre  las  variedades 
con  respecto  a la  dureza.  Materiales  y 
métodos.  Tables;  comparaciones  de  las 
variedades  con  respecto  a la  dureza  de 
los  entrenudos  en  la  cima  dei  talo,  du- 
reza dei  entrenudos,  variedade  NCO 
31  0,L  62-96,  L 60-25.  Variaciones  en  la 
dureza  de  la  corteja  en  las  variedades. 

PRESTON,  T.  R.  Engorde  de  ganado  va- 
cuno  con  melazas  en  los  tropicos;  me- 
lazas  en  vez  de  cereales.  Azúcar  y di- 
versificación,  Santo  Domingo,  40  (3): 
51-2,  abr.,  1975. 


Las  regiones  tropicales  desde  el  puento 
de  vista  agrícola,  probablemente  como 
a las  más  ricas  dei  globo.  La  produc- 
ción  cereales  indígenas  y el  retardo  dei 
desarrollo  de  sistema  de  engorde  en  las 
regiones  tropicales.  El  arroz  como  el 
alimento  fundamental  al  hombre  así 
como  maíz  y el  sorgo.  A necesidad  de 
obtención  de  otras  fuentes  de  energia 
para  la  producción  ganadera.  Elabora- 
ción  de  un  sistema  de  alimentación  con 
melazas. 

AÇÚCAR  uma  nova  riqueza.  Jornal  do 
Brasil,  Rio  de  Janeiro,  15  de  mar.  de 
1975.  Suplemento  especial,  8 p. 

A fusão  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
como  uma  nova  perspectiva  para  o 
desenvolvimento  da  indústria  açuca- 
reira. O IAA  e o apoio  na  agroindústria 
do  açúcar  do  norte  fluminense.  Con- 
sumo mundial  do  açúcar  em  1980  de 
acordo  com  a FAO.  Empresário  e assa- 
lariado da  agroindústria  açucareira. 
Projeto  de  investimento  de  mais  de 
250  milhões  de  dólares  liderado  pela 
Cooperativa  Fluminense  dos  Produto- 
res de  Açúcar  e Álcool.  Pesquisa  para 
encontrar  a variedade  de  cana  de  má- 
xima qualidade.  O açúcar,  o que  se 
consome  e sua  história  na  cultura  bra- 
sileira. Os  14  municípios  que  integram 
a região  açucareira  fluminense. 

EDITORIAL.  Sugar  y Azucar,  New  York, 
70  (4):  67-75,  mar,  1975.  Los  precios 
dei  azúcar.  El  consumo  dei  azúcar 
através  dei  mundo.  Tabela  de  produc- 
ción y consumo  no  mundo  açucareiro 
da  Indonésia,  Filipinas  e Thailandia.  A 
indústria  açucareira  desses  3 países 
através  da  história. 

ENCONTRO  DOS  PAÍSES  LATINO-AME- 
RICANOS E DO  CARIBE.  EXPORTADO- 
RES DO  AÇÚCAR.  I,  Cozumel,  1974. 
Declaración  de  Cozumel.  Azúcar  y di- 
versificación,  Santo  Domingo,  4 (30): 
15-8,  abr.  1975. 

Tema  dos  trabalhos  do  I Encontro.  Os 
acordos,  a ação  comum  entre  os  par- 
ticipantes, a produção  e o consumo  do 
açúcar  e a economia  açucareira. 
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ENCONTRO  DOS  PAÍSES  LATINO-AME- 
RICANOS E DO  CARIBE  EXPORTA- 
DORES DO  AÇÚCAR.  2,  Pueto  Plata, 
1975.  Países  assistentes;  delegados, 
informaciones  azucareras.  Azucar  y 
diversificación,  Santo  Domingo,  4 (30): 
1937,  abr.  1975. 

Programa  de  trabalho  da  2.a  reunião. 
Delegados  participantes:  Argentina, 

Barbados,  Brasil,  Colombia,  Costa  Ri- 
ca, Cuba,  Equador,  Columbia,  El  Sal- 
vador, Guatemala,  Haiti,  Honduras,  Ja- 
maica, México,  Panamá,  Nicaragua, 
Paraguay,  Peru,  Republica  Dominicana, 
Trinidad,  Tobaco  e Venezuela,  des- 
tacando seus  emblemas,  áreas,  popula- 
ção, idiomas,  moedas,  etc.  Dados  esta- 
tísticos de  produção,  exportação,  con- 
sumo e estoque  período  1966  a 1972. 
Exportação  por  países  destinado,  1966 
a 1972  e delegados  participantes. 

VIDAL,  Máximo  Luiz.  Que  ocurio  con 
los  precios  azucareros?  Azúcar  y di- 
versificación, Santo  Domingo,  4 (30): 
54-7,  abr.  1975. 

El  precio  dei  azúcar  en  los  Estados 
Unidos  a cinco  libras  de  azúcar  refino 
estaban  en  los  supermercados  norte- 
americanos,  89  centavos.  El  alto  custo 
dez  azúcar  en  Minnesota  obligando  a 
la  confeteria  cerrar  sus  puertas,  así 
como  no  Estado  de  Pensilvania  que  fue 
a la  Compania  Hershey  Foods  Corpo- 
ration despedío  a más  de  1,150  em- 
pleados.  La  escassez  fue  grand  que  la 
gente  comenzó  a “robar”  azúcar,  como 
en  la  Califórnia.  En  el  meses  de  octu- 
ber  y noviembre  con  la  subida  alta  dei 
precio  los  norteamericanos  compraron 
200  mil  toneladas  más  de  azúcar  y en 
ano  anterior  en  el  mesmo  ano  anterior. 
La  dificuldad  de  5 anos  atráz  en  satis- 
fazer la  creciente  demanda  mundial 
debido  al  almento  de  la  populación 
mundial.  El  azúcar  considerado  por  los 
economistas.  Los  corredores  dei  azú- 
car. El  clima  Europeu  y la  temporada 
de  siembla.  El  futuro  dei  azúcar  e los 
norteamericanos  como  los  maiores  im- 
portadores dei  azúcar.  La  tentativa  de 
mantener  los  precios  dei  azúcar.  La 
oferta  y la  demanda. 

VIDAL,  Máximo  Luiz.  Resumen  azucarero 
mensual;  abril  1975.  Azúcar  y diversifi- 


cación. Santo  Domingo,  4 (30):  3-11; 
60,  abr.  1975. 

Encuentro  de  los  países  productores 
de  cana  de  azúcar  Latinoamericano  y 
dei  Caribe  em  Puerta  Plata.  Participa- 
ción  inicial  de  89  representantes  de  22 
naciones  dei  área.  Las  conferencias  de 
Alvares  Bogaert  dirigidas  al  Grupo  de 
Naciones  Exportadoras  con  los  temas; 
lectura  dei  Acta  Cozumel,  informe  dei 
secretariado  permanente,  mercado  in- 
ternacional cooperación  entre  los  paí- 
ses miembros  dei  grupo,  perfeciona- 
miento  dei  sistema  de  información  es- 
tadisticas,  intercâmbio  tecnologico  y 
de  expansión  de  la  fábrica,  posibilidad 
de  complementación  industrial  com  los 
equipos  de  la  industria  azucarera.  Fun- 
ciones dei  secretariado  y asuntos  vá- 
rios. La  propuesta  dei  Brasil,  la  consti- 
tuición  de  un  Grupo  de  trabajo  para 
analisar  el  proyecto  de  México  y su 
aprobación.  Los  trabajos  de  organiza- 
ción  de  la  reunión. 

VITON,  Albert.  Los  verdaderos  precios 
dei  azúcar.  Sugar  y Azucar,  New  York, 
70  (4):  77-81,  Mar.  1975. 

Análise  de  los  precios  dei  azucar.  Los 
giros  astronomicos  dei  precio  dei  azú- 
car (el  mercado  mundial.  Tablas  dei 
índice  de  precios  de  por  menos  de- 
sinflatados  segun  continentes,  1950/73 
consumo  de  azúcar  a distintas  gamas 
de  precio  en  términos  de  $EU  (centa- 
vos) en  1970,  1972  y 1973,  kilograma 
de  azúcar  comprable  por  el  ingenio 
medio  per  caput  (1963)  minutos  de  la- 
bor necesarios  para  comprar  un  kilo- 
gramo  de  azúcar  en  vários  países  1952, 
1962  y 1972. 

WORK  to  commerce  shortly  on  sugar 
millear’s  R 800  000  training  centre  for 
apprentices.  The  South  African  Sugar 
Journal,  Durban,  56  (11):  502-3,  nov. 

1974. 

Trades  taught.  Rates  of  pay.  Duration 
of  apprenticeship.  Training  programme. 
Retaining  apprentices.  Instructors.  Ap- 
proval. 

WORLD  sugar  production  1974/75.  Sugar 
Journal,  New  Orleans,  37  (8):  13,  jan. 

1975. 
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Statistical  of  sugar  second  estimate  of 
world  sugar  production  1974/75  (me- 
tric  tons,  raw  value)  Beaet  sugar;  West 
Europe,  East  Europe  other  continents. 
Cane  sugar;  Europe,  North  and  Central 


America,  South  America,  África,  Asia 
and  Oceania.  Production  from  molasses 
desugarizing  included,  production  from 
Danish  beets  included  and  Khandsari 
excluded. 
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SUGAR  JOURNAL 


é o veiculo  Ideal  para  que  V.  S?  conheça  o 
progresso  em  curso  nas  Indústrias  açúcarelras  do 
mundo. 

Com  seus  artigos  Informativos  e que  convidam 
à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  técnico,  e 
seu  levantamento  completo  da  literatura  açucareira 
mundial,  tem  sido  o preferido  dos  tecnólogos  pro- 
gressistas há  quase  um  século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  rapidamente  a informação  disponível  sobre 
um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em  nossos  ín- 
dices anuais,  publicados  em  todos  os  números  de 
dezembro  e compreendendo  mais  de  4.000  entradas. 

O custo  é de  apenas  US$  8,00  por  doze  ediçóes 
mensais  porte  pago;  V.  S?  permite-se  não  assinar? 


Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra,  tabela 
de  preços  de  anúncios  e folhetos  explicativos. 
23-A  Easton  Street,  High  Wycombe,  Buck. 
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ATO  N9  12—75  — DE  20  DE  JUNHO  DE  1975 


Dispõe  sobre  a produção  de  açúcar  para 
exportação,  a cargo  de  usinas  do  Estado 
de  São  Paulo,  na  Safra  de  1975/76. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o disposto  na 
Resolução  n.°  2 092,  de  30  de  maio  de  1975,  que  aprovou  o Plano  da 
Safra  de  1975/76, 

RESOLVE: 

Art.  1?  — O contingente  de  açúcar  para  exportação,  a ser  produ- 
zido por  usinas  do  Estado  de  São  Paulo  na  safra  de  1975/76,  será  de 
14,8  milhões  de  sacos  de  sessenta  (60)  quilos,  tendo  em  vista  o dispos- 
to no  art.  4?  da  Resolução  n9  2 092,  de  30  de  maio  de  1975  e no  Ato 
n9  11/75,  de  10  de  junho  de  1975,  distribuídos  como  segue: 


TIPOS  DE  AÇÚCAR 


Usinas 

Demerara 

Especial 

Total 

COOPERADAS 

Filiadas  a Cooperativa  Central 

dos  Produtores  de  Açúcar  e Ál- 

cool  do  Estado  de  São  Paulo  .. 

9 821  000 

2 479  000 

12  300  000 

nXo  COOPERADAS 

1 979  000 

521  000 

2 500  000 

Da  Barra  I e II  

831  000 

- 

831  000 

Ester 

- 

309  000 

309  000 

Itaiquara  

120  000 

- 

120  000 

Maluf  

66  000 

- 

66  000 

Maracai  

67  000 

- 

67  000 

Monte  Alegre  

235  000 

- 

235  000 

Nova  América  

178  000 

- 

178  000 

Santa  Bárbara 

240  000 

- 

240  000 

242  000 

- 

242  000 

- 

66  000 

66  000 

Vale  do  Rosário  

- 

146  000 

146  000 

TOTAL 

11  800  000 

3 000  000 

14  800  000 
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Art.  29  — Até  o dia  15  de  julho  de  1975,  a Cooperativa  Central  dos 
Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo  indicará  à Di- 
visão de  Estudo  e Planejamento  a distribuição  individual  da  produção 
de  açúcar  do  tipo  demerara  atribuída  a usinas  cooperadas  pelo  artigo 
anterior. 

Art.  39  — O contingente  de  açúcar  cristal  especial  para  exportação, 
designado  no  art.  19  deste  Ato,  será  produzido  pelas  respectivas  usinas 
com  observância  dos  seguintes  prazos  e quantidades: 


Meses  (sacos  de  60  kg) 

Junho 350  000 

Julho  1 200  000 

Agosto  800  000 

Setembro  550  000 

Outubro  100  000 


Total  3 000  000 


Art.  49  — As  usinas  paulistas  não  cooperadas  e a Cooperativa 
Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo 
ficam  responsáveis  pela  produção  integral  dos  volumes  de  açúcar  de 
exportação  de  que  trata  este  Ato  e por  sua  entrega  ao  IAA  dentro  dos 
prazos  e quantidades  estabelecidos  no  artigo  anterior. 

Art.  59  — A usina  não  cooperada  que  não  se  considerar  habilitada  a 
produzir  uma  parte  ou  a totalidade  do  volume  do  açúcar  de  exportação 
que  lhe  foi  designado  por  este  Ato,  deverá  fazer  a necessária  comu- 
nicação à Divisão  de  Estudo  e Planejamento  até  o dia  15  de  julho  de 
1975,  para  efeito  de  ser  atribuída  a produção  da  respectiva  parcela  à 
Cooperativa  Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de 
São  Paulo  e ficar  assegurada  a exportação  dentro  dos  prazos  estabele- 
cidos. 

Art.  69  — O açúcar  destinado  à exportação,  a que  se  refere  este 
Ato,  deverá  ser  acondicionado  com  fiel  observância  às  disposições  dos 
artigos  11,  12,  16,  18  e 21  da  Resolução  n9  2 092,  de  30  de  maio  de  1975. 

Art.  79  — O preço-base  de  aquisição  pelo  IAA,  do  açúcar  cristal 
especial  para  exportação,  com  as  especificações  exigidas  no  inciso  I 
do  art.  25  da  Resolução  n9  2 092,  de  30  de  maio  de  1975,  será  de 
Cr$  86,45  (oitenta  e seis  cruzeiros  e quarenta  e cinco  centavos)  por  saco, 
já  incluído  o Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  calculado 
com  base  na  alíquota  de  10%  estabelecida  no  parágrafo  4.°  do  art.  28-1 
acrescentado  ao  regulamento  do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias 
(ICM),  pelo  art.  19  do  Decreto  3 608,  de  26  de  abril  de  1974. 

Art.  89  — Tendo  em  consideração  o disposto  nos  artigos  15  e 19 
da  Resolução  n9  2 092,  de  30  de  maio  de  1975,  o IAA  reembolsará  aos 
produtores  as  seguintes  despesas: 

a)  açúcar  demerara: 

valor  do  saco  de  polietileno  

diferença  de  preço  prevista  no  art.  15  da  Resolução 
n9  2 092/75  


Total  

b)  açúcar  cristal  especial: 

valor  do  saco  de  juta  . 
custo  do  revestimento 


Cr$ 

2,60 

Cr$ 

2,63 

Cr$ 

5,23 

Cr$ 

7,83 

Cr$ 

1,00 

Cr$ 

8,83 

Total 


Art.  9?  — Para  fins  de  acondicionamento  do  açúcar  de  exportação 
aludido  neste  Ato,  os  produtores  deverão  observar  os  seguintes  pesos 
brutos: 


Art.  10  — Levando  em  conta  a necessidade  de  assegurar  a forma- 
ção de  disponibilidade  individuais  destinadas  ao  cumprimento  de  sua 
participação  no  suprimento  de  refinarias  autônomas  e no  abastecimento 
do  mercado  livre,  nenhuma  usina  não  cooperada  poderá  iniciar  a pro- 
dução de  sua  cota  de  açúcar  de  exportação  antes  de  concluída  a fabri- 
cação do  contingente  do  mercado  interno,  indicado  no  anexo  a este  Ato. 

Art.  11  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinente  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e cinco. 


açúcar  demerara 

açúcar  cristal  especial 


60,120  kg 
60,500  kg 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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(*)  Inclusive  cotas  compulsórias  de  suprimento  a refinarias 


ATO  N9  13/75  — DE  20  DE  JUNHO  DE  1975 


Estabelece,  para  as  usinas  fluminenses, 
na  safra  de  1975/76,  as  cotas  básicas  de 
comercialização  de  açúcar  cristal,  as  co- 
tas compulsórias  de  suprimento  às  refi- 
narias autônomas  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  e dá  outras  providências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  o que  dispõe 
a Resolução  n9  2 092,  de  30  de  maio  de  1975,  que  aprovou  o Plano  da 
Safra  de  1975/76. 


RESOLVE: 

Art.  19  — Continuará  vigorando  para  as  usinas  do  Estado  do  Rio 

de  Janeiro,  na  safra  de  1975/76,  o regime  de  cotas  básicas  de  comer- 

cialização mensal  de  açúcar  cristal,  na  forma  prevista  nos  artigos  33, 
34  e 35  da  Resolução  n9  2 092,  de  30  de  maio  de  1975,  que  aprovou  o 
Plano  da  Safra  de  1975/76. 

Art.  29  — As  cotas  básicas  de  comercialização  mensal  indicadas 

nos  anexos  a este  Ato,  são  fixadas  em  períodos  trimestrais,  na  forma 

prevista  no  art.  35  da  Resolução  n9  2 092,  de  30  de  maio  de  1975. 

Art.  39  — Para  o primeiro  trimestre  da  safra  de  1975/76,  compreen- 
dendo o período  de  junho  a agosto  de  1975,  ficam  atribuídas  às  coo- 
perativas centralizadoras  de  vendas  e às  usinas  fluminenses  não  coope- 
radas, as  cotas  básicas  de  comercialização  mensal  de  açúcar  cristal 
constantes  dos  anexos,  cujos  volumes  se  dividem  em  cotas  de  comer- 
cialização no  mercado  livre  e cotas  compulsórias  de  suprimento  às  refi- 
narias autônomas. 

Art.  49  — A retirada  da  cota  compulsória  de  suprimento  estabelecida 
neste  Ato  será  feita,  obrigatoriamente,  pela  refinaria  recebedora,  dentro 
do  mês  correspondente. 

Art.  59  — A cota  compulsória  ou  o seu  saldo  não  retirado  pela 
refinaria  até  o último  dia  do  mês  a que  corresponde  será  cancelado 
pela  cooperativa  centralizadora  de  vendas  ou  pela  usina  não  cooperada 
a partir  do  dia  10  do  mês  imediatamente  seguinte,  mediante  comunica- 
ção ao  IAA  para  efeito  de  homologação  do  cancelamento. 

Parágrafo  único  — Excetuam-se  do  disposto  neste  artigo,  os  casos 
em  que  o atraso  na  retirada  da  cota  compulsória  ou  de  seu  saldo  tenha 
sido  ocasionado  por  motivo  de  força-maior,  reconhecido  pelo  IAA. 

Art.  69  — Homologado  o cancelamento  da  cota  compulsória  ou  do 
seu  saldo,  com  base  nas  disposições  do  artigo  anterior,  o IAA  liberará 
o respectivo  açúcar  para  incorporação  às  disponibilidades  da  coopera- 
tiva centralizadora  de  vendas  ou  da  usina  não  cooperada,  destinadas 
à comercialização  mensal  no  mercado  livre. 

Art.  79  — As  cotas  compulsórias  mensais  destinadas  às  refinarias 
autônomas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  serão  fornecidas  em  açúcar 
cristal  “standard”,  sujeito  às  especificações  e deságios  constantes  do 
Capítulo  III  da  Resolução  n9  2 092,  de  30  de  maio  de  1975. 
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Art.  8?  — A cooperativa  centralizadora  de  vendas  e as  usinas  não 
cooperadas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e a cooperativa  centralizadora 
de  vendas  do  Estado  de  São  Paulo,  obrigam-se  a reservar  nos  seus  esto- 
ques o açúcar  cristal  “standard”,  destinado  ao  suprimento  exclusivo  às 
refinarias  autônomas  cujas  cotas  compulsórias  mensais  estejam  a seu 
cargo,  sob  pena  de  serem  aplicadas  às  infratoras  as  sanções  cominadas 
nos  parágrafos  29  e 39  do  art.  51  da  Lei  n9  4 870,  de  19  de  dezembro 
de  1965,  combinados  com  o art.  89  do  Decreto-Lei  n9  56,  de  18  de  no- 
vembro de  1966. 

§ 19  — No  caso  de  inobservância  ao  disposto  neste  artigo,  as  res- 
pectivas cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e as  usinas  não  coo- 
peradas, ficam  obrigadas  a entregar  às  respectivas  refinarias  autônomas 
para  cumprimento  das  cotas  mensais  compulsórias,  açúcar  cristal  do 
tipo  superior,  em  substituição  ao  tipo  "standard”  não  produzido. 

§ 29  — Quando  ocorrer  a entrega  das  cotas  mensais  compulsórias 
em  açúcar  cristal  do  tipo  superior,  na  conformidade  do  parágrafo  ante- 
rior, o faturamento  dessa  qualidade  será  feito  ao  preço  oficial  fixado  para 
o açúcar  cristal  “standard”. 

§ 39  — Encerrada  a produção  de  cada  usina  não  cooperada  ou  filia- 
da a cooperativa  centralizadora  de  vendas,  responsável  pelo  suprimento 
das  respectivas  cotas  compulsórias,  a Fiscalização  do  IÀA  promoverá  o 
imediato  bloqueio  do  açúcar  correspondente  às  cotas  a serem  entre- 
gues até  o fim  da  safra. 

§ 49  — Para  os  fins  previstos  no  parágrafo  anterior,  quando  se  tratar 
de  usina  filiada  a cooperativa  centralizadora  de  vendas,  esta  poderá 
indicar  à Fiscalização  do  IAA  as  usinas  em  que  será  feito  o bloqueio 
das  cotas  compulsórias  relativas  aos  meses  restantes  da  safra. 

Art.  99  — O açúcar  cristal  “standard”  correspondente  às  cotas 
mensais  compulsórias,  a que  se  refere  este  Ato,  somente  poderá  ser 
usado  pelas  refinarias  autônomas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  na  pro- 
dução de  açúcar  refinado  destinado  à distribuição  nos  centros  de  con- 
sumo que  estão  obrigadas  a abastecer. 

Art.  10  — Qualquer  inobservância,  por  parte  das  refinarias  autôno- 
mas, às  disposições  referentes  ao  regime  de  cotas  compulsórias  de 
suprimento  de  matéria-prima,  será  comunicada  pelo  órgão  competente 
do  IAA  à Superintendência  Nacional  do  Abastecimento  (SUNAB),  para 
as  providências  cabíveis. 

Art.  11  — Para  efeito  do  disposto  no  artigo  anterior,  a Fiscalização 
do  IAA  procederá,  mensalmente,  ao.  balanço  do  movimento  de  cada  refi- 
naria autônoma  no  mês  anterior,  apurando  o volume  de  açúcar  das  cotas 
compulsórias  recebidas  e da  produção  realizada  e distribuída. 

Art.  12  — As  usinas  fluminenses  filiadas  à Cooperativa  Central  dos 
Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo  obrigam-se  a 
suprir  com  açúcar  de  sua  produção  as  cotas  compulsórias  que  lhes 
foram  atribuídas  por  este  Ato,  ficando  vedada  sua  substituição  por 
açúcar  procedente  das  usinas  paulistas,  em  face  do  disposto  na  letra 
“d”  art.  38  da  Resolução  n9  2 092,  de  30  de  maio  de  1975. 

Art.  13  — A Usina  Santa  Cruz,  filiada  à Cooperativa  Fluminense 
dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  Ltda.,  em  vista  de  complementar  a 
distribuição  de  açúcar  refinado  na  área  Grande  Rio  com  uma  parcela 
mensal  de  20,0  mil  sacos  de  sua  produção,  fica  desobrigada  de  parti- 
cipar do  suprimento  de  açúcar  cristal  às  refinarias  autônomas  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  a cargo  da  citada  Cooperativa,  quando  a cota  com- 
pulsória que  lhe  couber  for  igual  ou  inferior  àquela  parcela  de  distri- 
buição direta. 
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Art.  14  — O volume  de  açúcar  cristal  já  comercializado  no  mercado 
livre  ou  entregue  às  refinarias  autônomas  durante  o mês  de  junho  de 
1975,  com  base  na  autorização  deferida  pelos  Atos  n9s  8/75  e 10/75, 
de  30  de  maio  e 6 de  junho  de  1975,  respectivamente,  será  deduzido  das 
cotas  de  mercado  livre  e compulsórias  fixadas  para  o mesmo  mês  nos 
anexos  a este  Ato,  cabendo  à Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 
adotar  as  providências  adequadas. 

Parágrafo  único  — Excetua-se  do  disposto  neste  artigo  o volume  de 
açúcar  produzido  e comercializado  no  mês  de  maio  de  1975,  que  fica 
considerado  extra-cota  e livre  de  compensação. 

Art.  15  — Se  as  novas  estimativas  e o comportamento  estatístico 
da  produção,  levantados  na  segunda  quinzena  de  setembro  de  1975, 
demonstrarem  que  o volume  de  açúcar,  que  deverá  ser  produzido  na 
safra  de  1975/76,  superará  a distribuição  preliminar  de  92%,  prevista  no 
Ato  n?  11/75,  de  10  de  junho  de  1975,  as  cotas  compulsórias  corres- 
pondentes aos  meses  seguintes  poderão  ser  reajustadas,  se  ocorrer  a 
hipótese  a que  alude  o art.  44  da  Resolução  n<?  2 092,  de  30  de  maio 
de  1975. 

Art.  16  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e cinco. 

Gen.  ALYARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N<?  14/75  — DE  20  DE  JUNHO  DE  1975 

Estabelece,  para  as  usinas  paulistas,  na 
safra  de  1975/76,  as  cotas  básicas  de  co- 
mercialização de  açúcar  cristal,  as  cotas 
compulsórias  de  suprimento  às  refinarias 
autônomas  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro 
e São  Paulo,  e dá  outras  providências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  o que  dispõe  a Re- 
solução rfi  2 092,  de  30  de  maio  de  1975,  que  aprovou  o Plano  da  Safra 
de  1975/76, 


RESOLVE: 

Art.  19  — Continuará  vigorando  para  as  usinas  do  Estado  de  São 
Paulo,  na  safra  de  1975/76,  o regime  de  cotas  básicas  de  comercializa- 
ção mensal  de  açúcar  cristal,  na  forma  prevista  nos  artigos  33,  34  e 35 
da  Resolução  n9  2 092,  de  30  de  maio  de  1975,  que  aprovou  o Plano 
da  Safra  de  1975/76. 

Art.  29  — As  cotas  básicas  de  comercialização  mensal,  indicadas 
nos  anexos  a este  Ato,  são  fixadas  em  períodos  trimestrais,  na  forma 
prevista  no  art.  35  da  Resolução  n9  2 092,  de  30  de  maio  de  1975. 

Art.  39  — Para  o primeiro  trimestre  da  safra  de  1975/76,  compreen- 
dendo o período  de  junho  a agosto  de  1975,  ficam  atribuídas  à Coope- 
rativa Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São 
Paulo  e às  usinas  paulistas  não  cooperadas,  as  cotas  básicas  de  comer- 
cialização mensal  de  açúcar  cristal  constantes  dos  anexos,  cujos  volumes 
se  dividem  em  cotas  de  comercialização  no  mercado  livre  e cotas  com- 
pulsórias de  suprimento  às  refinarias  autônomas. 

Art.  49  — A retirada  da  cota  compulsória  de  suprimento  estabele- 
cida neste  Ato  será  feita,  obrigatoriamente,  pela  refinaria  recebedora, 
dentro  do  mês  correspondente. 

Art.  59  — A cota  compulsória  ou  o seu  saldo  não  retirado  pela  refi- 
naria até  o último  dia  do  mês  a que  corresponde  será  cancelado  pela 
cooperativa  centralizadora  de  vendas  ou  pela  usina  não  cooperada  a 
partir  do  dia  10  do  mês  imediatamente  seguinte,  mediante  comunicação 
ao  IAA  para  efeito  de  homologação  do  cancelamento. 

Parágrafo  único  — Excetuam-se  do  disposto  neste  artigo,  os  casos 
em  que  o atraso  na  retirada  das  cotas  compulsórias  ou  de  seu  saldos 
tenha  sido  ocasionado  por  motivo  de  força-maior  reconhecido  pelo  IAA. 

Art.  69  — Homologado  o cancelamento  da  cota  compulsória  ou  do 
seu  saldo,  com  base  nas  disposições  do  artigo  anterior,  o IAA  liberará 
o respectivo  açúcar  para  incorporação  às  disponibilidades  da  coopera- 
tiva centralizadora  de  vendas  ou  da  usina  não  cooperada,  destinados  à 
comercialização  mensal  no  mercado  livre. 

Art.  79  — As  cotas  compulsórias  mensais  destinadas  às  refinarias 
autônomas  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo  serão  fornecidas 
em  açúcar  cristal  “standard”,  sujeito  às  especificações  e deságios  cons- 
tantes do  Capítulo  III  da  Resolução  n9  2 092,  de  30  de  maio  de  1975. 

Art.  89  — As  usinas  não  cooperadas  e a cooperativa  centralizadora 
de  vendas  do  Estado  de  São  Paulo,  obrigam  a reservar  nos  seus  esto- 
ques o açúcar  cristal  “standard”,  destinado  ao  suprimento  exclusivo  às 
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refinarias  autônomas  cujas  cotas  compulsórias  mensais  estejam  a seu 
cargo,  sob  pena  de  serem  aplicadas  às  infratoras  as  sanções  cominadas 
nos  parágrafos  29  e 3?  do  art.  51  da  Lei  n?  4 870,  de  19  de  dezembro 
de  1965,  combinados  com  o art.  89  do  Decreto-lei  n9  56  de  18  de 
novembro  de  1966. 

§ 19  — No  caso  de  inobservância  ao  disposto  neste  artigo,  a coo- 
perativa centralizadora  de  vendas  e as  usinas  não  cooperadas  do  Estado 
de  São  Paulo  ficam  obrigadas  a entregar  às  respectivas  refinarias  autô- 
nomas, para  cumprimento  das  cotas  mensais  compulsórias,  açúcar 
cristal  do  tipo  superior,  em  substituição  ao  tipo  “standard”  não  produzido. 

§ 29  — Quando  ocorrer  a entrega  das  cotas  mensais  compulsórias 
em  açúcar  cristal  do  tipo  superior,  na  conformidade  do  parágrafo  ante- 
rior, o faturamento  dessa  qualidade  será  feito  ao  preço  oficial  fixado 
para  o açúcar  cristal  “standard”. 

§ 39  — Encerrada  a produção  de  cada  usina  não  cooperada  ou 
filiada  a cooperativa  centralizadora  de  vendas,  responsável  pelo  supri- 
mento das  respectivas  cotas  compulsórias,  a Fiscalização  do  IAA  pro- 
moverá o imediato  bloqueio  do  açúcar  correspondente  às  cotas  a serem 
entregues  até  o fim  da  safra. 

§ 49  — Para  os  fins  previstos  no  parágrafo  anterior,  quando  se  tratar 
de  usina  filiada  a cooperativa  centralizadora  de  vendas,  esta  poderá  indi- 
car à Fiscalizagãp  do  IAA  as  usinas  em  que  será  feito  o bloqueio  das 
cotas  compulsórias  relativas  aos  meses  restantes  da  safra. 

Art.  99  — O açúcar  cristal  “standar”  correspondente  às  cotas  men- 
sais compulsórias,  a que  se  refere  este  Ato,  somente  poderá  ser  usado 
pelas  refinarias  autônomas  dos  Estados  de  São  Paulo  e Rio  de  Janeiro, 
na  produção  de  açúcar  refinado  destinado  à distribuição  nos  centros 
de  consumo  que  estão  obrigadas  a abastecer. 

Art.  10  — Qualquer  inobservância,  por  parte  das  refinarias  autô- 
nomas, às  disposições  referentes  ao  regime  de  cotas  compulsórias  de 
suprimento  de  matéria-prima,  será  comunicada  pelo  órgão  competente 
do  IAA  à Superintendência  Nacional  do  Abastecimento  (SUNAB)  para  as 
providências  cabíveis. 

Art.  11  — Para  efeito  do  disposto  no  artigo  anterior,  a Fiscalização 
do  IAA  procederá,  mensalmente,  ao  balanço  do  movimento  de  cada  refi- 
naria autônoma  no  mês  anterior,  apurando  o volume  de  açúcar  das  cotas 
compulsórias  recebidas  e da  produção  realizada  e distribuída. 

Art.  12  — O volume  de  açúcar  cristal  já  comercializado  no  mercado 
livre  ou  entregue  às  refinarias  autônomas  durante  o mês  de  junho  de 
1975,  com  base  na  autorização  deferida  pelos  Atos  n9s  8/75  e 10/75, 
de  30  de  maio  e 6 de  junho  de  1975,  respectivamente,  será  deduzido 
das  cotas  de  mercado  livre  e compulsórias  fixadas  para  o mesmo  mês 
nos  anexos  a este  Ato,  cabendo  à Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 
adotar  as  providências  adequadas. 

Art.  13  — Se  as  novas  estimativas  e o comportamento  estatístico 
da  produção,  levantados  na  segunda  quinzena  de  setembro  de  1975, 
demonstrarem  que  o volume  de  açúcar,  que  deverá  ser  produzido  na 
safra  de  1975/76,  superará  a distribuição  preliminar  de  92%,  prevista  no 
Ato  n9  11/75,  de  10  de  junho  de  1975,  as  cotas  compulsórias  correspon- 
dentes aos  meses  seguintes  poderão  ser  reajustadas,  se  ocorrer  a hipó- 
tese a que  alude  o art.  44  da  Resolução  n9  2 092,  de  30  de  maio  de  1975. 

Art.  14  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no  “Diá- 
rio Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e cinco. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


Brasil  Açucareiro 
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ATO  N?  15/75  — DE  20  DE  JUNHO  DE  1975 


Estabelece,  para  as  usinas  do  Estado  de 
Minas  Gerais,  na  safra  de  1975/76,  as  co- 
tas básicas  de  comercialização  de  açúcar 
cristal,  as  cotas  compulsórias  de  supri- 
mento a refinaria  autônoma  do  mesmo 

Estado  e dá  outras  providências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  o que  dispõe 
a Resolução  n?  2 092,  de  30  de  maio  de  1975,  que  aprovou  o Plano  da 
Safra  de  1975/76. 

RESOLVE: 

Art.  19  — Continuará  vigorando  para  as  usinas  do  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  na  safra  de  1975/76,  o regime  de  cotas  básicas  de  comer- 

cialização mensal  de  açúcar  cristal,  na  forma  prevista  nos  artigos  33, 
34  e 35  da  Resolução  n9  2 092,  de  30  de  maio  de  1975,  que  aprovou  o 
Plano  da  Safra  de  1975/76. 

Art.  29  — Ficam  estabelecidas,  em  face  do  disposto  no  artigo  ante- 
rior e tendo  em  vista  o disposto  na  letra  “c”  do  inciso  II  do  art.  35 
da  Resolução  n9  2 092,  de  30  de  maio  de  1975,  as  cotas  básicas  de 
comercialização  mensal  de  açúcar  cristal  indicadas  no  anexo  a este 
Ato,  compreendendo  o período  de  junho  de  1975  a fevereiro  de  1976. 

Art.  39  — A retirada  das  cotas  compulsórias  de  suprimento  estabe- 
lecidas neste  Ato  será  feita,  obrigatoriamente,  pela  refinaria  recebedora, 
dentro  do  mês  correspondente. 

Art.  49  — A cota  compulsória  ou  o seu  saldo  não  retirado  pela  refi- 
naria até  o último  dia  do  mês  a que  corresponde,  será  automaticamente 
cancelado  pela  cooperativa  centralizadora  de  vendas  ou  pela  usina  não 
cooperada  a partir  do  dia  10  do  mês  imediatamente  seguinte,  mediante 
comunicação  ao  IAA  para  efeito  de  homologação  do  cancelamento. 

Parágrafo  único  — Excetuam-se  do  disposto  neste  artigo,  os  casos 
em  que  o atraso  na  retirada  da  cota  compulsória  ou  do  seu  saldo  tenha 
sido  ocasionado  por  motivo  de  força-maior,  reconhecido  pelo  IAA. 

Art.  59  — Homologado  o cancelamento  da  cota  compulsória  ou  do 
seu  saldo,  com  base  nas  disposições  deste  artigo,  o IAA  liberará  o 
respectivo  açúcar  para  incorporação  às  disponibilidades  da  coopera- 
tiva centralizadora  de  vendas  ou  da  usina  não  cooperada,  destinadas  à 
comercialização  mensal  no  mercado  livre. 

Art.  69  — As  cotas  mensais  compulsórias  destinadas  à refinaria  autô- 
noma do  Estado  de  Minas  Gerais,  serão  fornecidas  em  açúcar  cristal 
“standard”,  sujeito  às  especificações  constantes  do  Capítulo  III  da  Re- 
solução n9  2 092,  de  30  de  maio  de  1975. 

Art.  79  — A cooperativa  centralizadora  de  vendas  e usinas  não 
cooperadas  do  Estado  de  Minas  Gerais,  e a cooperativa  centralizadora 
de  vendas  do  Estado  de  São  Paulo,  obrigam-se  a reservar  nos  seus  esto- 
ques o açúcar  cristal  “standard”,  destinado  ao  suprimento  exclusiva  à refi- 
naria autônoma  cujas  cotas  compulsórias  mensais  estejam  a seu  cargo  sob 
pena  de  serem  aplicadas  às  infratoras  as  sanções  cominadas  nos  pará- 
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grafos  29  e 3?  do  art.  51  da  Lei  n?  4 870,  de  1?  de  dezembro  de  1965, 
combinados  com  o art.  8?  do  Decreto-lei  n?  56,  de  18  de  novembro  de 
1966. 

§ 1°  — No  caso  de  inobservância  ao  disposto  neste  artigo,  as  res- 
pectivas cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e as  usinas  não  coope- 
radas, ficam  obrigadas  a entregar  à refinaria  autônoma,  para  cumpri- 
mento das  cotas  mensais  compulsórias,  açúcar  cristal  do  tipo  superior, 
em  substituição  ao  tipo  “standard”  não  produzido. 

§ 29  — Quando  ocorrer  a entrega  das  cotas  compulsórias  em  açúcar 
cristal  do  tipo  superior,  na  conforminade  do  parágrafo  anterior,  o fatura- 
mento dessa  qualidade  será  feito  ao  preço  oficial  fixado  para  o açúcar 
cristal  “standard”. 

§ 39  — Encerrada  a produção  de  cada  usina  não  cooperada  ou  filia- 
da a cooperativa  centralizadora  de  vendas,  responsável  pelo  suprimento 
das  respectivas  cotas  compulsórias,  a Fiscalização  do  IAA  promoverá 
o imediato  bloqueio  do  açúcar  correspondente  às  cotas  a serem  entre- 
gues até  o fim  da  safra. 

§ 49  — Para  os  fins  previstos  no  parágrafo  anterior,  quando  se  tratar 
de  usina  filiada  a cooperativa  centralizadora  de  vendas,  esta  poderá 
indicar  à Fiscalização  do  IAA  as  usinas  em  que  será  feito  o bloqueio 
das  cotas  compulsórias  relativas  aos  meses  restantes  da  safra. 

Art.  89  — O açúcar  cristal  “standard”  correspondente  às  cotas 
mensais  compulsórias  a que  se  refere  este  capítulo,  somente  poderá 
ser  usado  pela  refinaria  autônoma  do  Estado  de  Minas  Gerais,  na  pro- 
dução de  açúcar  refinado  destinado  à distribuição  nos  centros  de  consu- 
mo que  está  obrigada  a abastecer. 

Art.  99  — Qualquer  inobservância,  por  parte  da  refinaria  autônoma 
de  Minas  Gerais,  às  disposições  referentes  ao  regime  de  cotas  com- 
pulsórias de  suprimento  de  matéria-prima,  será  comunicada  pelo  órgão 
competente  do  IAA  à Superintendência  Nacional  do  Abastecimento 
(SUNAB),  para  as  providências  cabíveis. 

Art.  10  — Para  efeito  do  disposto  no  artigo  anterior,  a Fiscalização 
do  IAA  procederá,  mensalmente,  ao  balanço  do  movimento  da  refinaria 
autônoma  no  mês  anterior,  apurando  o volume  de  açúcar  das  cotas  com- 
pulsórias recebidas  e da  produção  realizada  e distribuída. 

Art.  11  — O volume  de  açúcar  cristal  já  comercializado  no  mercado 
livre  ou  entregue  à refinaria  autônoma  durante  o mês  de  junho  de  1975, 
com  base  na  autorização  deferida  pelos  Atos  n9s  8/75  e 10/75,  de  30 
maio  e 6 de  junho  de  1975,  respectivamente,  será  deduzido  das  cotas  de 
mercado  livre  e compulsórias  fixadas  no  anexo  a este  Ato,  para  o mesmo 
mês,  cabendo  à Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  adotar  as  provi- 
dências adequadas. 

Parágrafo  único  — Excetua-se  do  disposto  neste  artigo  o volume  de 
açúcar  produzido  e comercializado  no  mês  de  maio  de  1975,  que  fica 
considerado  extra-cota  e livre  de  compensação. 

Art.  12  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
"Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  vinte 
dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e cinco. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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MIC  - Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  Anexo  ao  Ato  ne  15/75 
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ATO  N9  16/75  — DE  20  DE  JUNHO  DE  1975 


Estabelece,  para  as  usinas  do  Estado  do 
Paraná,  na  safra  de  1975/76,  as  cotas  bá- 
sicas de  comercialização  de  açúcar  cris- 
tal, as  cotas  compulsórias  de  suprimento 
às  refinarias  autônomas  do  Estado  do  Pa- 
raná, e dá  outras  providências. 

_0  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  o que  dispõe 
a Resolução  n?  2 092,  de  30  de  maio  de  1975,  que  aprovou  o Plano  da 
Safra  de  1975/76, 


RESOLVE: 

Art.  1?  — Continuará  vigorando  para  as  usinas  do  Estado  do  Pa- 
raná, na  safra  de  1975/76,  o regime  de  cotas  básicas  de  comercialização 
mensal  de  açúcar  cristal,  na  forma  prevista  nos  artigos  33,  34  e 35  da 
Resolução  n9  2 092,  de  30  de  maio  de  1975,  que  aprovou  o Plano  do 
Safra  de  1975/76. 

Art.  29  — Ficam  estabelecidas,  em  face  do  disposto  no  artigo  ante- 
rior e tendo  em  vista  o disposto  na  letra  “c”  do  inciso  II  do  art.  35  da 
Resolução  n9  2 092,  de  30  de  maio  de  1975,  as  cotas  básicas  de  comer- 
cialização mensal  de  açúcar  cristal  indicadas  no  anexo  a este  Ato,  com- 
preendendo o período  de  junho  de  1975  a fevereiro  de  1976. 

Art.  39  — A retirada  das  cotas  compulsórias  de  suprimento  estabe- 
lecidas neste  Ato  será  feita,  obrigatoriamente,  pelas  refinarias  receboras, 
dentro  do  mês  correspondente. 

Art.  49  — A cota  compulsória  ou  o seu  saldo  não  retirado  pela  refi- 
naria até  o último  dia  do  mês  a que  corresponde,  será  automaticamente 
cancelada  pela  cooperativa  centralizadora  de  venda  ou  pelas  usinas  não 
cooperadas  a partir  do  dia  10  do  mês  imediatamente  seguinte,  mediante 
comunicação  ao  IAA  para  efeito  de  homologação  do  cancelamento. 

Parágrafo  único  — Excetuam-se  do  disposto  neste  artigo,  os  casos 
em  que  o atraso  na  retirada  da  cota  compulsória  ou  do  seu  saldo  tenha 
sido  ocasionado  por  motivo  de  força-maior,  reconhecido  pelo  IAA. 

Art.  59  — Homologado  o cancelamento  da  cota  compulsória  ou  do 
seu  saldo,  com  base  nas  disposições  deste  artigo,  o IAA  liberará  o res- 
pectivo açúcar  para  incorporação  às  disponibilidades  da  usina,  destina- 
das à comercialização  mensal  no  mercado  livre. 

Art.  69  — As  cotas  mensais  compulsórias  destinadas  às  refinarias 
autônomas  do  Estado  do  Paraná,  serão  fornecidas  em  açúcar  cristal 
“standard”,  sujeito  às  especificações  constantes  do  Capítulo  III  da  Re- 
solução n9  2 092,  de  30  de  maio  de  1975. 

Art.  79  — As  usinas  não  cooperadas  do  Estado  do  Paraná  e a coo- 
perativa centralizadora  de  vendas  do  Estado  de  São  Paulo,  obrigam-se 
a reservar  nos  seus  estoques  o açúcar  cristal  “standard”,  destinado  ao 
suprimento  exclusivo  às  refinarias  autônomas  cujas  cotas  compulsórias 
mensais  estejam  a seu  cargo,  sob  pena  de  serem  aplicadas  às  infra- 
toras as  sanções  cominadas  nos  parágrafos  29  39  do  art.  51  da  Lei 
n9  4 870,  de  19  de  dezembro  de  1965,  combinados  com  o art.  89  do 
Decreto-lei  n9  56,  de  18  de  novembro  de  1966. 
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§ 19  — No  caso  de  inobservância  ao  disposto  neste  artigo,  a coo- 
perativa centralizadora  de  vendas  do  Estado  de  São  Paulo  e as  usinas 
não  cooperadas  do  Estado  do  Paraná,  ficam  obrigadas  a entregar  às  res- 
pectivas refinarias  autônomas,  para  cumprimento  das  cotas  mensais 
compulsórias,  açúcar  cristal  do  tipo  superior,  em  substituição  ao  tipo 
“standard”  não  produzido. 

§ 29  — Quando  ocorrer  a entrega  das  cotas  mensais  compulsórias 
em  açúcar  cristal  do  tipo  superior,  na  conformidade  do  parágrafo  ante- 
rior, o faturamento  dessa  qualidade  será  feito  ao  preço  oficial  fixado 
para  o açúcar  cristal  “standard”. 

§ 39  — Encerrada  a produção  de  cada  usina  não  cooperada  ou  filia- 
da à aludida  cooperativa  centralizadora  de  vendas,  responsável  pelo 
suprimento  das  respectivas  cotas  compulsórias,  a Fiscalização  do  IAA 
promoverá  o imediato  bloqueio  do  açúcar  correspondente  às  cotas  a se- 
rem entregues  até  o fim  da  safra. 

§ 49  — Para  os  fins  previstos  no  parágrafo  anterior  quando  se  tratar 
de  usina  filiada  a cooperativa  centralizadora  de  vendas,  esta  poderá  indi- 
car à Fiscalização  do  IAA  as  usinas  em  que  será  feito  o bloqueio  das 
cotas  compulsórias  relativas  aos  meses  restantes  da  safra. 

Art.  89  — O açúcar  cristal  “standard”  correspondente  às  cotas  men- 
sais compulsórias  a que  se  refere  este  Ato,  somente  poderá  ser  usado 
pelas  refinarias  autônomas  do  Estado  do  Paraná,  na  produção  de  açúcar 
refinado  destinado  à distribuição  nos  centros  de  consumo  que  estão 
obrigados  a abastecer. 

Art.  99  — Qualquer  inobservância,  por  parte  das  refinarias  autôno- 
mas, às  disposições  referentes  ao  regime  de  cotas  compulsórias  de  su- 
primento de  matéria-prima,  será  comunicada  pelo  órgão  competente  do 
IAA  à Superintendência  Nacional  do  Abastecimento  (SUNAB),  para  as  pro- 
vidências cabíveis. 

Art.  10  — Para  efeito  do  disposto  no  artigo  anterior,  a Fiscalização 
do  IAA  procederá,  mensalmente,  ao  balanço  do  movimento  de  cada  refina- 
ria autônoma  no  mês  anterior,  apurando  o volume  de  açúcar  das  cotas 
compulsórias  recebidas  e da  produção  realizada  e distribuída. 

Art.  11  — O volume  de  açúcar  cristal  já  comercializado  no  mercado 
livre  ou  entregue  às  refinarias  autônomas  durante  o mês  de  junho  de 
1975,  com  base  na  autorização  deferida  pelos  Atos  n9s  8/75  e 10/75,  de 
30  de  maio  e 6 de  junho  de  1975,  respectivamente,  será  deduzido  das 
cotas  de  mercado  livre  e compulsórias  fixadas  para  o mesmo  mês  no 
anexo  a este  Ato,  cabendo  à Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  ado- 
tar as  providências  adequadas. 

Art.  12  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e de  Álcool,  aos  vinte 
dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e cinco. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N9  17/75  — DE  20  DE  JUNHO  DE  1975 

Estabelece,  para  as  usinas  do  Estado  do 
Espírito  Santo,  na  safra  de  1975/76,  as 
cotas  compulsórias  de  suprimento  à refi- 
naria autônoma  do  mesmo  Estado. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  o disposto  nos 
artigos  33,  34  e 35  da  Resolução  n9  2 092,  de  30  de  maio  de  1975,  que 
aprovou  o Plano  da  Safra  de  1975/76, 


RESOLVE: 

Art.  1?  — Para  o efeito  de  assegurar  o normal  suprimento  de  açúcar 
cristal  “standard”,  à Refinaria  Aliança,  do  Estado  do  Espírito  Santo,  res- 
ponsável pela  distribuição  direta  de  açúcar  refinado  nos  respectivos  cen- 
tros de  consumo,  ficam  estabelecidas  as  seguintes  cotas  compulsórias 
de  suprimento  para  o período  de  junho  de  1975  a maio  de  1976: 


USINAS 

COTAS  COMPULSÓRIAS 

Na  safra 

Mensal 

Paineiras  

202  860 

16  905 

São  Miguel  

28  980 

2 415 

Total  

231  840 

19  320 

Art.  29  — A retirada  da  cota  compulsória  estabelecida  no  artigo  an- 
terior será  feita,  obrigatoriamente,  pela  refinaria  recebedora,  dentro  do 
mês  correspondente. 

Art.  39  — A cota  compulsória  ou  o seu  saldo  não  retirado  pela  refi- 
naria recebedora  até  o último  dia  do  mês  a que  corresponde,  será  auto- 
maticamente cancelado  pelas  usinas  supridoras  a partir  do  dia  10  do 
mês  imediatamente  seguinte,  mediante  comunicação  ao  IAA  para  efeito 
de  homologação  do  cancelamento. 

Parágrafo  único  — Excetuam-se  do  disposto  neste  artigo  os  casos 
em  que  o atraso  na  retirada  da  cota  compulsória  ou  do  seu  saldo  tenha 
sido  ocasionado  por  motivo  de  força  maior,  reconhecido  pelo  IAA. 

Art.  49  — Homologado  o cancelamento  da  cota  compulsória  ou 
do  seu  saldo,  com  base  nas  disposições  deste  artigo,  o IAA  liberará 
o respectivo  açúcar  para  incorporação  às  disponibilidades  da  usina,  des- 
tinadas à comercialização  mensal  no  mercado  livre. 

Art.  59  — As  cotas  mensais  compulsórias  destinadas  à Refinaria 
Aliança  serão  fornecidas  em  açúcar  cristal  “standard”,  sujeito  às  espe- 
cificações constantes  do  Capítulo  III  da  Resolução  n9  2 092,  de  30  de  maio 
de  1975. 

Art.  69  — As  usinas  do  Estado  do  Espírito  Santo,  obrigam-se  a re- 
servar nos  seus  estoques  o açúcar  cristal  “standard”,  destinado  ao  supri- 
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mento  exclusivo  à Refinaria  Aliança,  cujas  cotas  compulsórias  men- 
sais estejam  a seu  cargo,  sob  pena  de  serem  aplicadas  às  infratoras  as 
sanções  cominadas  nos  parágrafos  29  e 3?  do  art.  51  da  Lei  n?  4 870,  de 
19  de  dezembro  de  1965,  combinadas  com  o art.  89  do  Decreto-lei  n9  56, 
de  18  de  novembro  de  1966. 

§ 19  — No  caso  de  inobservância  ao  disposto  neste  artigo,  as  usinas, 
do  Estado  do  Espírito  Santo,  ficam  obrigadas  a entregar  à refinaria, 
para  cumprimento  das  cotas  mensais  compulsórias,  açúcar  cristal  do 
tipo  superior,  em  substituição  ao  tipo  “standard”  não  produzido. 

§ 29  — Quando  ocorrer  a entrega  das  cotas  mensais  compulsórias 
em  açúcar  cristal  do  tipo  superior,  na  conformidade  do  parágrafo  anterior, 
o faturamento  dessa  qualidade  será  feito  ao  preço  oficial  fixado  para 
o açúcar  cristal  “standard”. 

§ 39  — Encerrada  a produção  de  cada  usina  responsável  pelo  supri- 
mento das  respectivas  cotas  compulsórias,  a Fiscalização  do  IAA  promo- 
verá o imediato  bloqueio  do  açúcar  correspondente  às  cotas  a serem 
entregues  até  o fim  da  safra. 

Art.  79  — O açúcar  cristal  “standar”  correspondente  às  cotas  men- 
sais compulsórias  a que  se  refere  este  Ato  somente  poderá  ser  usado 
pela  Refinaria  Aliança  na  produção  de  açúcar  refinado  destinado  à distri- 
buição nos  centros  de  consumo  que  está  obrigada  a abastecer. 

Art.  89  — Qualquer  inobservância,  por  parte  das  refinarias  autô- 
nomas, às  disposições  referentes  ao  regime  de  cotas  compulsórias  de 
suprimento  de  matéria-prima,  será  comunicada  pelo  órgão  competente 
do  IAA  à Superintendência  Nacional  do  Abastecimento  (SUNAB)  para  as 
providências  cabíveis. 

Art.  99  — Para  efeito  do  disposto  no  artigo  anterior  a Fiscalização 
do  IAA  procederá,  mensalmente,  ao  balanço  do  movimento  da  Refina- 
naria  Aliança  no  mês  anterior,  apurando  o volume  de  açúcar  das  cotas 
compulsórias  recebidas  e da  produção  realizada  e distribuída. 

Art.  10  — O volume  de  açúcar  cristal  já  entregue  à Refinaria  Aliança 
durante  o mês  de  junho  de  1975,  com  base  na  autorização  deferida  pelo 
Ato  n9  10/75,  de  6 de  junho  de  1975,  será  deduzido  das  cotas  compul- 
sórias fixadas  neste  Ato  para  o mesmo  mês,  cabendo  à Divisão  de  Arre- 
cadação e Fiscalização  adotar  as  providências  adequadas. 

Art.  11  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e cinco. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N9  18/75  — DE  20  DE  JUNHO  DE  1975 


Dispõe  sobre  a distribuição  individual  da 
produção  de  mel  residual  deferida  às  usi- 
nas da  Região  Centro-Sul  na  safra  de 
1975/76. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o disposto  na 
Resolução  n<?  2 092,  de  30  de  maio  de  1975,  que  aprovou  o Plano  da 
Safra  de  1975/76, 


RESOLVE: 

Art.  19  — Os  contingentes  de  produção  e destinação  de  mel  residual 
atribuídos  às  usinas  dos  Estados  exportadores  da  Região  Centro-Sul, 
na  safra  de  1975/76,  correspondente  a 92%  (noventa  e dois  por  cento) 
de  seus  totais,  obedecerão  à distribuição  individual  indicada  no  anexo 
a este  Ato. 

Art.  29  — A parcela  a distribuir,  de  8%  (oito  por  cento),  poderá 
ser  liberada  para  produção  e destinação,  na  devida  oportunidade,  com 
observância  ao  disposto  nos  artigos  49  e 119,  da  Resolução  n9  2 092, 
de  30  de  maio  de  1975. 

Art.  39  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  aos 
vinte  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e cinco 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


90 


N9  1 (PÁG.  90) 


MINISTÉRIO  04  INOÚSTRI»  E 00  COMÉRCIO 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E 00  ÁLCOOL 


ANEXO  AO  ATO  N»  18/75 


DISTRIBUIÇÃO  PRELIMINAR  DE  92  % DAS  COTAS  DE  MEL  RESIDUAL  - SAFRA  DE  1975/76 

REGIÃO  CENTRO-SUL  — ESTADOS  EXPORTADORES 


=====  ■ "■=== 

UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 
E USINAS 

PREVISÃO 
GLOBAL  OA  SAFRA 
OE  AÇÚCAR 
(SACOS) 

PREVISÃO  GLOBAL 
0A  PRODUÇÃO  OC 
MEL  RESIDUAL 
25  k9  / SACO 
(1) 

NINAS  GERAIS 

6 000  000 

150  000 

Filiadas  à Cooperativa 

de  Ninas  Gerais 

1 981  000 

49  525 

1.  Arladnópolls  

231  000 

5 775 

2.  Boa  Vista  

303  000 

7 575 

3.  Malvlna  

284  000 

7 100 

4.  Paraíso  

165  000 

4 125 

5.  Rio  Grande  

544  000 

13  600 

6.  São  João  I e II  ... 

454  000 

11  350 

Filiada  à Cooperativa 
Central  de  São  Paulo 

1.  Alvorada  

387  000 

9 675 

Não  Cooperadas 

3 632  000 

90  800 

1.  Ana  Florência  

462  500 

11  563 

2.  Delta/Uberaba  

180  000 

4 500 

3.  Jatiboca  

516  000 

12  900 

4.  Mendonça  

375  000 

9 375 

5.  Monte  Alegre  

453  500 

11  338 

6.  Ovídio  de  Abreu  ... 

1 043  500 

26  087 

7.  Passos  

601  500 

15  037 

ESPÍRITO  SANTO 

800  000 

20  000 

1.  Paineiras  

700  000 

17  500 

2.  São  MigueL  

100  000 

2 500 

RIO  DE  JANEIRO 

10  500  000 

262  500 

Filiadas  à Cooperativa 

160  250 

Fluminense 

6 410  000 

1.  Cambai ba  I e II  ... 

780  000 

19  500 

2.  Conceição  de  Macabu 

280  000 

7 000 

3.  Novo  Horizonte  .... 

200  000 

5 000 

4.  Outeiro  

980  000 

24  500 

5.  Paraíso  

800  000 

20  000 

6.  Pureza  

220  000 

5 500 

7.  Queimado 

500  000 

12  500 

8.  Santa  Cruz  

620  000 

15  500 

9.  Santa  Maria  

530  000 

13  250 

10.  Santo  Amaro 

700  000 

17  500 

11.  São  João  

800  000 

20  000 

Filiadas  à Cooperativa 

46  500 

Central  de  São  Paulo 

1 860  000 

1.  Barcelos  

720  000 

18  000 

2.  Carapebus  

490  000 

12  250 

650  000 

16  250 

Não  Cooperadas 

2 230  000 

55  750 

1.  Quissamã  

600  000 

15  000 

2.  São  José  

980  000 

24  500 

3.  Sapucaia 

650  000 

16  250 

TOTAL 

17  300  000 

432  500 

COTAS  DE  MEL  RESIDUAL  («) 

PARA  INDUSTRIALIZAÇÃO  EM  ÁLCOOL 


PRODUÇÃO 

OE 

MEL  RESIDUAL 
192%) 


138  000 


45  563 

5 313 

6 969 
6 532 
3 795 

12  512 
10  442 


8 901 
83  536 

10  638 
4 140 

11  868 
8 625 

10  431 
24  000 
13  834 

18  400 

16  100 
2 300 

241  500 


147  430 

17  940 
6 440 

4 600 
22  540 

18  400 

5 060 

11  500 
14  260 

12  190 
16  100 
18  400 


42  780 

16  560 
11  270 
14  950 

51  290 

13  800 
22  540 

14  950 

397  900 


MERCAOO 

INTERNO 


59  800 


25  300 

4 600 

5 060 

11  040 
4 600 


7 820 
26  680 

4 352 

4 848 

9 200 

8 280 


6 072 
6 072 


110  400 


65  336 
8 594 


10  797 
8 815 
2 424 

5 509 

6 831 
5 839 

7 712 

8 815 


20  494 

7 933 
2 760 
9 801 

24  570 

6 611 
10  798 
7 161 

176  272 


EXPORTAÇÃO 


73  600 


66  167 

8 052 
2 891 
2 064 
10  116 
8 258 
2 271 

5 161 

6 399 
5 471 

7 226 

8 258 


7 433 
7 433 


73  600 


PARA  VENDAS 
NO  MERCAOO 
INTERNO 


50  600 


12  990 

713 
4 579 

1 472 

2 493 

1 472 

2 261 


1 081 
36  529 

2 638 
2 720 

2 950 
5 667 

1 731 
7 489 

13  834 

3 128 

2 737 
391 

39  100 


15  927 

1 294 
3 549 

2 536 
1 627 
1 327 

365 
830 
1 030 
880 
1 162 
1 327 


8 629 

1 194 

5 835 
1 600 

14  544 

3 914 

6 391 

4 239 

92  828 


EXCEDENTES 

PARA 

EXPORTAÇÃO 

27  600 
7 273 

2 390 
1 302 

3 581 


20  327 

3 648 

1 420 

4 070 

2 958 

8 231 

9 200 

7 291 
1 909 

18  400 


6 224 

2 675 

3 549 

12  176 

3 275 
5 351 
3 550 

55  200 
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ATO  N9  19/75  — DE  3 DE  JULHO  DE  1975 


Dispõe  sobre  a compensação  dos  exce- 
dentes da  comercialização  do  açúcar  cris- 
tal, apurados  no  mês  de  junho  de  1975. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  que  a rarefa- 
ção de  estoques  de  açúcar  cristal  na  Região  Centro-Sul  ocasionou 
maior  demanda  do  produto,  registrando-se,  assim,  excedentes  de  saída 
em  relação  às  cotas  de  comercialização  de  mercado  livre  fixadas  para 
o mês  de  junho  de  1975, 


RESOLVE: 

Art.  19  — Os  excedentes  apurados  pela  Fiscalização  do  IAA,  nas 
saídas  de  açúcar  cristal  ocorridas  nas  usinas  da  Região  Centro-Sul,  por 
conta  das  cotas  de  comercialização  de  mercado  livre  fixadas  para  o mês 
de  junho  de  1975,  serão  compensadas  pelas  respectivas  usinas  ou  coo- 
perativas centralizadoras  de  vendas,  nas  cotas  de  comercialização  cor- 
respondentes aos  meses  de  julho,  agosto  e setembro  de  1975. 

Parágrafo  único  — Mediante  Termo  de  Responsabilidade,  lavrado 
em  cada  usina  ou  cooperativa  centralizadora  de  vendas,  a Fiscalização 
do  IAA  estabelecerá  os  volumes  de  açúcar  cristal  que  serão  compen- 
sados em  cada  um  dos  meses  citados  neste  artigo. 

Art.  29  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
três  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e cinco. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N9  20/75  — De  7 DE  JULHO  DE  1975 

Dispõe  sobre  a produção  e entrega  de  ál- 
cool anidro  destinado  à mistura  carburan- 
te a cargo  das  destilarias  do  Estado  de 
São  Paulo,  na  safra  de  1975/76. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei,  e tendo  em  vista  o disposto  no 
art.  100  e seus  parágrafos,  da  Resolução  n?  2 092,  de  30  de  maio  de  1975, 

RESOLVE: 


Art.  19  — O contingente  de  220,0  milhões  de  litros  de  álcool  anidro 
carburante,  para  entrega  aos  distribuidores  de  gasolina,  na  safra  de 
1975/76,  cuja  produção  foi  atribuída  às  destilarias  do  Estado  de  São 
Paulo,  fica  preliminarmente  distribuído  nà  base  de  noventa  e dois  por 
cento  (92%)  de  seu  total,  consoante  indicado  abaixo: 


Usinas 

Previsão 
global 
da  safra 

(D 

Distribuição  preliminar 

(92%) 

Produção 

(D 

I9  semestre 

(D 

29  semestre 
(1) 

COOPERADAS 

Filiadas  à Cooperati- 

va  Central  dos  Pro- 

dutores  de  Açúcar  e 

Álcool  do  Estado  de 

São  Paulo  

182  000  000 

167  440  000 

99  273  000 

68  167  000 

NÂO  COOPERADAS 

38  000  000 

34  960  000 

20  727  000 

14  233  000 

Da  Barra  1 e II  .... 

13  366  000 

12  297  000 

7 290  000 

5 007  000 

Ester  

4 974  000 

4 576  000 

2 713  000 

1 863  000 

Maracaí  

1 085  000 

998  000 

592  000 

406  000 

Monte  Alegre  

3 782  000 

3 480  000 

2 063  000 

1 417  000 

Nova  América  

2 860  000 

2 631  000 

1 560  000 

1 071  000 

Santa  Bárbara  

3 861  000 

3 552  000 

2 106  000 

1 446  000 

Santa  Elisa  

3 897  000 

3 585  000 

2 126  000 

1 459  000 

Santa  Lídia  

1 834  000 

1 687  000 

1 000  000 

687  000 

Vale  do  Rosário  . . . 

2 341  000 

2 154  000 

1 277  000 

877  000 

TOTAL  

220  000  000 

202  400  000 

120  000  000 

82  400  000 

Parágrafo  único  — A parcela  de  82,4  milhões  de  litros  de  álcool 
anidro  carburante,  designada  para  entrega  aos  distribuidores  de  gasolina 
no  segundo  semestre  da  safra  de  1975/76,  terá  sua  destinação  liberada 
de  acordo  com  as  possibilidades  do  mercado,  a critério  do  IAA  e na 
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devida  oportunidade,  observado  o disposto  no  parágrafo  único  do  art.  97 
da  Resolução  n<?  2 092,  de  30  de  maio  de  1975. 

Art.  2<?  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  aos 
sete  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e cinco. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N?  21/75  — DE  10  DE  JULHO  DE  1975 


\ft  v *• 


Modifica  as  cotas  básicas  de  comerciali- 
zação, para  as  usinas  de  Pernambuco  e 
Alagoas,  estabelecidas  pelo  Ato  n<?  9/75. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  a necessidade 
de  melhor  assegurar  o atendimento  da  demanda  do  consumo  de  açúcar 
cristal  na  Região  Norte-Nordeste, 


RESOLVE: 

Art.  1?  — As  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e as  usinas 
não  cooperadas,  dos  Estados  de  Pernambuco  e Alagoas,  poderão  co- 
mercializar, em  cada  um  dos  meses  de  julho  e agosto  de  1975,  um 
volume  de  açúcar  cristal  equivalente  a 50%  (cinqüenta  por  cento)  de 
suas  disponibilidades  do  produto  existente  a zero-hora  do  dia  19  de 
julho  de  1975. 

Art.  29  — É considerado  prioritário  o abastecimento  de  açúcar  cris- 
tal à Companhia  Brasileira  de  Alimentos  (COBAL),  até  o volume  mensal 
de  20,0  mil  sacos,  nos  meses  de  julho  e agosto  de  1975,  cabendo  à 
Delegacia  Regional  do  IAA  indicar  as  usinas  supridoras  dessa  cota. 

Art.  39  — Ficam  suspensas,  até  31  de  agosto  de  1975,  as  restrições 
estabelecidas  na  letra  “a”  do  art.  38  da  Resolução  n9  2 092,  de  30  de 
maio  de  1975,  no  que  se  refere  à comercialização  de  açúcar  dos  Esta- 
dos de  Pernambuco  e Alagoas  para  a Paraíba  e Sergipe. 

Art.  49  — A Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  adotará  as  pro- 
vidências que  se  fizerem  necessárias  à axecução  deste  Ato. 

Art.  59  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário  e especifica- 
mente os  Atos  n9s.  4/75  e 9/75,  de  18  de  abril  de  1975  e 30  de  maio 
de  1975. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
dez  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e cinco. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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RESOLUÇÃO  — N.°  2 003  de  1.°  de  julho  de  1975 


I 


ASSUNTO  — Dispõe  sobre  o pagamento  das  canas  fornecidas  às  usi- 
nas do  Estado  de  São  Paulo  na  safra  de  1975/76  e dá  ou- 
tras providências. 

O Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso 
das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o dispos- 
to no  parágrafo  2.°  do  art.  84  da  Resolução  n.°  2 092,  de  30  de  maio  de 
1975, 


RESOLVE: 

Art.  1.°  — Os  fornecedores  de  cana  participarão  da  retenção  dos  es- 
toques de  açúcar  cristal,  correspondentes  as  cotas  de  comercialização 
mensal,  e receberão,  sob  a forma  de  adiantamento,  uma  parcela  do  preço 
da  cana,  proporcional  aos  fornecimentos  feitos  às  usinas  do  Estado  de 
São  Paulo  durante  a safra  de  1975/76  e ao  financiamento  deferido  a essas 
usinas,  consoante  dispõem  o art.  84  da  Resolução  n.°  2 092,  de  30  de 
maio  de  1975,  e o parágrafo  5.°  do  art.  51  da  Lei  n.°  4 870,  de  1.°  de  de- 
zembro de  1965. 

Art.  2.°  — O preço-base  de  Cr$  59,15  (cinqüenta  e nove  cruzeiros  e 
quinze  centavos)  por  tonelada  de  cana  fornecida,  a que  se  refere  o art. 
65  da  Resolução  n.°  2 092,  de  30  de  maio  de  1975,  será  pago  em  duas 
(2)  parcelas,  sendo  uma  de  Cr$  49,35  (quarenta  e nove  cruzeiros  e trinta 
e cinco  centavos),  como  adiantamento  mensal  desse  preço-base,  nos  me- 
ses compreendidos  no  período  de  1.°  de  junho  a 31  de  dezembro  de  1975, 
e outra  de  Cr$  9,80  (nove  cruzeiros  e oitenta  centavos),  por  saldo  do  pre- 
ço-base, no  período  de  1.°  de  janeiro  a 31  de  maio  de  1976,  na  confor- 
midade do  fluxograma  anexo. 

« 

Art.  3.°  — Ressalvada  a hipótese  prevista  no  art.  6.°  da  Lei  n.°  4 071, 
de  15  de  junho  de  1962,  as  usinas  pagarão  até  o 5.°  (quinto)  dia  do  mês 
subseqüente  ao  das  entregas  das  canas,  a partir  de  julho  de  1975,  em 
dinheiro,  o valor  da  parcela  mensal  referida  no  artigo  anterior,  sujeito  às 
deduções  mencionadas  nas  letras  do  art.  73  da  Resolução  n.°  2 092,  de 
30  de  maio  de  1975. 

Art.  4.°  — Independentemente  da  ressalva  contida  no  artigo  anterior, 
ciente  das  implicações  que  resultem  para  os  seus  interesses,  poderá  o 
fornecedor  aceitar  o pagamento  das  canas  mediante  promissórias  rurais. 

Art.  5.°  — Para  os  fins  do  artigo  anterior,  deverá  o fornecedor  firmar 
documento  em  que  declare  expressamente,  de  sua  livrè  e espontânea  von- 
tade, que  concorda  em  receber  os  créditos  relativos  às  entregas  de  ca- 
nas, da  safra  de  1975/76,  em  promissórias  rurais,  desde  que  lhe  seja  as- 
segurado, pela  usina  recebedora  das  canas,  o imediato  desconto  das  pro- 
missórias rurais,  correndo  as  respectivas  despesas  do  desconto  bancá- 
rio exclusivamente  por  conta  da  usina. 
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Art.  6.°  — Os  cálculos  constantes  do  fluxograma  anexo  serão  revis- 
tos, no  mês  de  janeiro  de  1976,  com  base  no  volume  de  açúcar  cristal  efe- 
tivamente comercializado  entre  1.°  de  junho  e 31  de  dezembro  de  1975, 
para  efeito  do  reajustamento  das  parcelas  de  pagamento  do  preço-base  a 
que  se  refere  o art.  2.°  desta  Resolução. 

Art.  7.°  — A presente  Resolução  vigora  na  data  de  sua  aprovação  e 
será  publicado  no  “Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  con- 
trário. 

Sala  das  Sessões  do  Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  ao  primeiro  dia  do  mês  de  julho  do  ano  de  mil  novecentos 
setenta  e cinco. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.A.A. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE:  DELEGADO  — Tarcísio  Barbosa  da  Silva 
(em  exercício) 

Av.  Duque  de  Caxias,  n?  158  — Ribeira  — Natal  — Fone:  22796. 
PARAÍBA:  DELEGADO  — Arnobio  Angelo  Mariz 

Rua  General  Osório  — Edifício  Banco  da  Lavoura  — 5?  andar  — João 
Pessoa  — Fone:  1427. 

PERNAMBUCO:  DELEGADO  — Antônio  A.  Souza  Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8?  andar  — Recife  — Fone:  24-1899. 

ALAGOAS:  DELEGADO  — Cláudio  Regis 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  - 8?  e 9?  andares  — Edifício  do  Banco 
da  Produção  — Maceió  — Fones:  33077/32574. 

SERGIPE:  DELEGADO  — Lúcio  Simões  da  Mota 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju  — Fone:  2846. 

BAHIA:  DELEGADO  — Maria  Luiza  Baleeiro 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  - Salvador 
— Fone:  2-3055. 

MINAS  GERAIS:  DELEGADO  — Zacarias  Ribeiro  de  Souza. 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  24-7444. 

ESTADO  DO  RIO:  — Ferdinando  Leonardo  Lauriano 

Rua  7 de  Setembro,  517  — Caixa  Postal  119  — Campos  — Fone:  2732. 

SÃO  PAULO:  DELEGADO  — Nilo  Arêa  Leão 
R.  Formosa,  367  — 21.°  — São  Paulo  — Fone:  32-4779. 

PARANÁ:  DELEGADO  — Aidê  Sicupira  Arzua 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 20.°  andar  - C.  Postal,  1344  - Curitiba 
— Fone:  22-8408. 

DESTILARIAS  DO  I.A.A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 

MUSEU  DO  AÇÜCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE. 


Brasil  Açucareiro 


Julho — 1975 — 99 


LIVROS  À VENDA  NO  LAJL 


SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 
(Rua  1?  de  Março,  n?  6 — 19  andar  — GB) 


Coleção  Canavieira 


1 — PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara 

Cascudo  Cr$  10,00 

2 — AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  Cr$  20,00 

3 — CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior  Cr$  20,00 

4 — AÇÚCAR  E ÁLCOOL  — Hamilton  Fernandes — 

5 — SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luís  da  Câmara 

Cascudo  Cr$  25,00 

6 — A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leo- 

nardo Truda  Cr$  25,00 

7 — A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — 

José  Condé  Cr$  20,00 

8 — BRASIL/ AÇÚCAR  — 

9 — ROLETES  DE  CANA  — Hugo  Paulo  de  Oliveira  Cr$  20,00 

10  — PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste  do 

Brasil)  — Pietro  Guagliumi  . . Cr$  50,00 

11  — ESTÓRIAS  DE  ENGENHO  — Claribalte  Passos  Cr$  25,00 

12  — ÁLCOOL  — DESTILARIAS  — E.  Milan  Rasovsky  — 

13  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Cunha  Bayma  . . Cr$  25,00 

14  — AÇÚCAR  E CAPITAL  — Omer  MonfAlegre  ....  Cr$  25,00 

15  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  (II)  — Cunha  Bayma  Cr$  30,00 

16  — A PRESENÇA  DO  AÇÚCAR  NA  FORMAÇÃO  BRA-  ** 

SILEIRA  — Gilberto  Freyre Cr$  40,00 

17  — UNIVERSO  VERDE  — Claribalte  Passos  Cr$  40,00 


Das  Usinas  Nacionais , 
com  toda  doçura. 


aqúcar 
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Desde  os  tempos  do  saco  azul  e cinta  encarnada,  as 
Usinas  Nacionais  levam  muito  a sério  o seu  trabalho. 
Afinal,  é uma  tremenda  responsabilidade  participar  da 
vida  de  milhões  de  donas  de  casa. 

Por  isso,  as  Usinas  Nacionais  procuram  sempre  melhorar, 
aperfeiçoar  e atualizar,  para  fabricar  um  açúcar  cada 
vez  melhor.  E as  Usinas  Nacionais  fazem  isso  com  todo 
carinho  e com  toda  doçura. 

CIA.  USINAS  NACIONAIS 

Rua  Pedro  Alves,  319,  Rio.  Telegramas:  "USINAS 
Telefone:  243-4830. 

REFINARIAS:  Rio  de  Janeiro,  Santos,  Campinas,  Belo  Horizonte, 
Niterói,  Duque  de  Caxias  (RJ). 
REPRESENTAÇÕES:  Três  Rios  e São  Paulo. 


Composto  e Impresso  pela  Companhia  Editora  Americana  - Rua  Visconde  de  Maranguape,  15  - Rio 


